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Falar de mídia é deparar-se com espaços institucionalizados e de institucionalização. Pensar o 
telejornalismo enquanto mídia constitui, desse modo, um grande desafio para o analista de 
discurso. Primeiro porque essa relação a priori tão “óbvia” é, no entanto, geradora de 
entremeios. Questões como objetividade e subjetividade, memória e esquecimento, pausa e 
movimento, verbal e não-verbal, completude e incompletude, fato social e imaginário social, 
vida e morte, encontram-se num jogo discursivo de legitimação no interior historicizado das 
formulações. Analisar aspectos materiais de coberturas telejornalísticas em torno do funeral 
de Mario Covas (Jornal da Band e Jornal Nacional), empreende um jogo que dá espessura a 
um meio de comunicação que se impõe como o detentor do fato. No entremeio desse jogo 
discursivo, isto é, no momento em que esses pontos a priori opostos se encontram nas 
encruzilhadas do discurso, a Análise de Discurso Francesa se torna dispositivo de escuta dessa 
sinfonia atravessada por tantas formulações e o olhar que se lança pelas espessuras dos 
sentidos, mostrando na imaginária completude do discurso jornalístico, espaços de 
incompletude; sentindo nas superfícies da morte dos sentidos batimentos e a circulação 
ininterrupta da significação, pois o discurso é vivo e há memória discursiva em sua 
materialidade, lugar onde encaramos um desfilar de rostos e gestos, em que a pausa dos 







Talking about media is to go across institutionalized and institutionalizing spaces. Thinking 
about TV newscast (telecast news) as media brings, in this way, a great challenge to the 
discourse analyst. Firstly, because this relation that seems so obvious is, in fact, a producer of 
insertion. Questions such as objectivity and subjectivity, memory and forgetfulness, pause and 
movement, verbal and non-verbal signs, fulfillness and gapness, social fact and imaginary 
representations, life and death, are met together in a legitimating discursive play historicized 
inside formulation. Analyzing material aspects of telecast news on Mario Covas’ funeral 
(Jornal da Band and Jornal Nacional), constitutes a play that gives denseness to a 
communication mass media conceived as the facts detainee. In the insertion of this discursive 
play, i.e., in the moment that these points thought as oppositions meet in the discourse 
crossway, Discourse Analysis of one of the French conceptions becomes an apparatus that 
makes us hear the symphony that is crossed by many formulations and the looks that are 
performed throughout the denseness of senses, showing in the imaginary fulfillness of telecast 
news, some spaces in the incompleteness; feeling in the surfaces of death the beatings and the 
non-stop circulation of meaning, since discourse is alive and there is discourse memory in its 
materiality, a place where we can behold a parade of faces and gesticulations, where the pause 












Não sei se é um truque banal 
Se um invisível cordão 
Sustenta a vida real 
 
Cordas de uma orquestra 
Sombras de um artista 
Palcos de um planeta 
E as dançarinas no grande final 
 
Chove tanta flor 
Que, sem refletir 




Não sei se é nova ilusão 
Se após o salto mortal 
Existe outra encarnação 
 
Membros de um elenco 
Malas de um destino 
Partes de uma orquestra 
Duas meninas no imenso vagão 
 
Negro refletor 
Flores de organdi 
E o grito do homem voador 
Ao cair em si 
 
Não sei se é vida real 
Um invisível cordão 
Após o salto mortal 
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PRELÚDIOS – ESTRANHEZAS E IDENTIDADES 
 
“É preciso olhar para as coisas com os olhos da poesia” 
(Geraldo Rodrigues do Nascimento –  Jornalista) 
 
“Tudo pode acontecer. Tudo é sonho e verdade. 
Tempo e espaço não existem. Sobre a frágil base da realidade, 
a imaginação tece sua teia e desenha novas formas, novos destinos." 
(trecho da peça “O Sonho” de August Strindberg citado 
no filme Fanny e Alexander de Ingmar Bergman) 
 
 
Jean-Claude Milner já dizia em sua célebre frase: “Nada da poesia é estranho à língua”1. 
Nós, teóricos / leitores sedentos por análises aparentemente conclusivas, muitas vezes lemos essa 
frase com certo espanto, com certa estranheza. Escutamos essa tal palavra, poesia, como quem 
escuta uma sinfonia escorregadia, um sonar de instabilidades e inseguranças. Mas, tomemos 
cuidado! Falar aqui de poesia não se resume apenas àquilo que se estrutura em versos, em 
estrofes, em formas imaginariamente fixas ou facilmente identificáveis. Referimo-nos a um gesto 
que reconhece o poético do dizer e do olhar; enfim, das coisas enquanto possibilidade de 
deslocamentos e equívocos, de jogos de memórias e de esquecimentos; mas também onde o real 
da língua, sujeita a falhas, inscreve-se na história e constitui seus equívocos no movimento 
contraditório e, por isso mesmo, dialético dos sentidos: eis o real da história. 
Se, dessa forma, entendemos o poético como aquilo que produz deslocamentos e rupturas 
na ordem própria do dizer e do olhar no encontro com o real da história, é, pois, essa mesma 
estranheza do discurso que nos constitui nesse lugar de agitação dos sentidos. Contradição 
basilar: uma estranheza que nos defronta com um Outro, mas que, ao mesmo tempo, identifica-
nos e nos é constitutiva. Em outras palavras, o estranho da língua – e do discurso tomado em suas 
múltiplas espessuras e materialidades –, esse outro que nos assusta e nos atrai, só é possível 
porque é a peça material que nos move pela opacidade da linguagem. 
Michel Pêcheux e François Gadet nos oferecem no livro “A Língua Inatingível: o discurso 
na história da Lingüística” (2003) uma interessante intitulação de capítulos. Dentre eles, 
destacamos aqui o seguinte: “A metáfora também merece que lutemos por ela”. Encarando a 
metáfora como também o faz Orlandi (2002: 228), isto é, como aquilo “que preside o jogo de 
sentidos e o político, o jogo social”, afirmamos que é pelo processo metafórico, cuja realização se 
                                                 
1 Milner contribui para as reflexões da Análise do Discurso de linha francesa, via Pêcheux, ao considerar como 
constitutivo da língua sua possibilidade de falha e de equívoco. 
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dá na imbricação da estrutura com o movimento sócio-histórico, que o poético, sinônimo de jogo 
e embates discursivos, constitui-se e produz confrontos semânticos, portanto, lugar de jogo de 
formulações não mais diretas e pré-definidas, mas de relações de força presentes no discurso o 
qual organiza as cadeias parafrásticas, retomando-as e, concomitantemente, atualizando-as pelos 
processos de produção. 
Essa luta é a que se propõe analisar no presente trabalho: uma luta sem vencedores porque 
própria do discursivo; uma luta a favor do poético das coisas, daquilo que nos impregna de uma 
história que não é só familiar ao analista, mas de uma história que nos interpela em cada rua, em 
cada esquina ou beco por onde os discursos se encontram. O poético está nessas ruas e esquinas, 
nas encruzilhadas, estejamos nós entre os analistas formados, entre os catedráticos reconhecidos e 
legitimados, ou entre os inumeráveis e perpétuos anônimos que se debatem pelas peripécias de 
uma linguagem que a todos constitui. Essa história, que é múltipla e deslizante, atravessa a 
estrutura do dizer e do olhar e se encontra no cotidiano tornado material, vivo, pulsante, humano: 
arena de contradições, plenário de equívocos. E é pela incursão de uma perspectiva que se apóia 
em estruturas, mas que não se restringe ao imediatismo e racionalismo estruturalista e, desse 
modo, ciente da fugacidade do corpus de análise, que nos lançamos a esse vôo. No caso 
específico da presente análise, o telejornalismo é o lugar para o qual olharemos atenciosos e nos 
inclinaremos sobre suas pulsações, tomando-o como esse contraditório picadeiro de estranhos e 
familiares dizeres e imagens. 
Do tubo canônico da televisão, o espetáculo formula imagens de um mundo que ferve em 
sentidos. Palco de acontecimentos, arena de embates discursivos; seu elenco, composto de 
personagens ambíguos, que caminham pela corda bamba e imaginária da ficção e da realidade, dá 
saltos por sobre nossos cotidianos, pulsando entre memórias e esquecimentos, entre presentes e 
passados, entre continuidades e descontinuidades. Assim, a escolha de reportagens 
telejornalísticas em torno do funeral de Mário Covas, exibidas em abril de 2001, logo após o 
falecimento do governador, objetiva iniciar uma reflexão: como a estrutura laudatória encontra 
lugar na midiática e, nessa confluência, como desponta uma narrativa fabular nos entremeios de 
um discurso que se quer “literal” e de “informação”? Essa é uma questão que será perpassada por 
jogos de entremeios de diversas formas. Por isso, enquanto palco de sinfonias silenciadas e 
sempre tão ressoantes dos acontecimentos / movimentos contraditórios do discurso, tal escolha 
não foi uma atitude aleatória, e sim movida por um desafio: o de mostrar e fazer ouvir acordes de 
uma estranha e irrepresentável sinfonia, o poético dos sentidos enquanto sinônimo de processos 
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metafóricos num meio de produção que procura manter sua imagem de imparcialidade e 
unicidade. Admitimos, então, nosso gesto político (e tudo está atravessado por ele já que todo 
discurso é atravessado de posições ideológicas) e, desse modo, procuramos – já sabendo dos 
perigos e da incompletude constitutiva da análise – entrar no redemoinho de alguns 
entrelaçamentos, ou seja, nos entremeios de uma relação que nos parece vital e mordaz: o da vida 
e da morte, o dos sentidos e dos não-sentidos, da transparência e da opacidade, do real e do 
simbólico, do possível e do impossível, do político e do mítico; enfim, o discursivo irrompendo 
da dura língua de madeira2 e, de sua superfície aparentemente plana e endurecida, algo que aflore 
nas espessuras do corpus os movimentos de suas múltiplas pétalas significantes. De pétala em 
pétala, o artesanato da língua e da história vai se delineando no reconhecimento do discursivo e 
nos recortes do analista. É como nos dizem os versos do poeta: 
 “E lentamente passo a mão nessa forma insegura. 
Do lado das montanhas, nuvens maciças avolumam-se. 
Pequenos pontos brancos movem-se no ar, galinhas em pânico. 
É feia. Mas é uma flor, furou o asfalto, o tédio, o nojo e o ódio”. 3 
Dessa suposta e lisa superfície do discurso4, uma trilha instável e desnivelada será 
percorrida. De frente para essas passagens de entremeios está o espectador, aquele que “assiste” a 
esse grande espetáculo de sentidos de nossa era, diante do qual nenhum espectador conseguirá 
ficar impune. A ele caberá rir, chorar, gritar, silenciar-(se), preencher-se em pausas e saturações 
nessa sinfonia de discursos. A nós, analistas de discursos, também sujeitos a esse cômpito de 
discursividades, resta-nos, por meio de nossos procedimentos de análise, observar frases e 
imagens, gestos e facetas emanando sentidos, movendo-nos de lá para cá, meio que náufragos, 
meio que marinheiros à deriva, entre a vida e a morte, por uma via de múltiplas margens, de 
sentidos vazantes, de entremeios. 
E se outros versos nos dizem que o poeta tem de estar onde o povo está, arriscamo-nos a 
dizer: a poesia deve ser procurada onde se diz o dito e o não-dito, onde as palavras se engendram 
e os gestos nos embalam e abalam nossas supostas mesmices. Arriscamo-nos ainda mais 
afirmando: não há mesmices que se sustentam, mas seus outros que nos deslocam e nos lançam 
para um salto mortal. E, no fim, tudo tem seu risco interminável, tudo é um salto que nunca 
                                                 
2 Segundo Pêcheux (2004: 116) , a língua de madeira é o “espaço da modernidade capitalista, marcada pela lógica da 
administração” 
3 Carlos Drummond de Andrade in “A Flor e a Náusea”. 
4 A noção de superfície discursiva, tal como abordada pela Análise do Discurso, refere-se ao material de análise 
contemplado por um olhar interpretativo situado e afetado pelos efeitos de sentido; é, segundo Orlandi (2001: 66) 
“(o corpus bruto), o dado empírico de um discurso concreto”, isto é, o corpus em sua instância ainda não de-
superficializada pelos procedimentos analíticos. 
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desfalece; há sempre um risco nesse (ir)-real cordão do fato / sonho, do imaginário e do 
simbólico. Reconheçamo-lo. Desse gesto de reconhecimento, sobressaltam-se os processos de 
significação e justamente dele formulamos a pergunta norteadora deste trabalho: seja, num 
primeiro momento, na constituição imaginária da própria imprensa, seja na sua relação com 
espectador cuja individualidade empírica perde terreno para sua constituição enquanto sujeito 
atravessado pelas diversas formulações presentes na composição das coberturas telejornalísticas 
do Jornal da Band e do Jornal Nacional, como os sentidos são processados nos entremeios e 
transbordamentos da linguagem que (des)-figuram a imaginária objetividade e transparência 
telejornalística? É nesse instante de salto inconcluso que a análise se lança sobre esse palco, 
colocando-se nos entremeios e no pulsar que fazem emergir o teórico e o poético sem que um 
anule o outro, e com o cuidadoso empenho de não se afirmar e apoiar-se meramente naquilo que 
a Análise de Discurso tanto contesta: a ilusão referencial. Por meio desse batimento do teórico e 
do poético – ora entrelaçados, ora se alternando no decorrer do processo analítico –, o presente 
trabalho se propõe a escutar, olhar e aguçar os frágeis sentidos de seu angustiado analista que se 
debruça sobre essa orquestra de sinfonia atravessada por movimentos e pausas, presenças e 
ausências; uma sinfonia de silêncios e ruídos que nunca cessa, mas que está sempre ressoando na 
contraditória relação de estranhezas e identidades, tendo como horizonte a desnaturalização da 
frágil linha imaginária da clareza e da exatidão linguageira. 
Dessa torta ciclo-significância nossa trajetória se anuncia. Comecemo-la fazendo, enfim, 
nossas as palavras do artista Belchior (1999): 
“Não me peça que eu lhe faça uma canção como se deve: correta, branca, 
suave, muito limpa, muito leve. Sons-palavras são navalhas. E eu não posso 
cantar como convém sem querer ferir ninguém. Amar e mudar as coisas me 












































































































1. NOS ENREDOS DA ANÁLISE DO DISCURSO - PRESSUPOSTOS 
POÉTICOS / REFLEXÕES TEÓRICAS  
 
Na análise que empreendemos à frente, apresentaremos perspectivas e recursos teóricos 
para podermos abalizar as nossas observações. Esses recursos e perspectivas se conformam 
dentro da linha da Análise de Discurso de Linha Francesa, preponderando os preceitos de Michel 
Pêcheux. São procedimentos analíticos que servirão de alicerce e eixo discursivos às análises que 
se desenvolverão no decorrer de todo trabalho, frente a construções verbais e também não-verbais 
que circularam por telejornais na época em que ocorreu o perecimento do então governador do 




 1.1. Pressupostos Poéticos – tecendo o Discurso  
 
 
Tecendo a Manhã 
1. 
Um galo sozinho não tece uma manhã: 
ele precisará sempre de outros galos. 
De um que apanhe esse grito que ele 
e o lance a outro; de um outro galo 
que apanhe o grito de um galo antes 
e o lance a outro; e de outros galos 
que com muitos outros galos se cruzem 
os fios de sol de seus gritos de galo, 
para que a manhã, desde uma teia tênue, 
se vá tecendo, entre todos os galos. 
 
2. 
E se encorpando em tela, entre todos, 
se erguendo tenda, onde entrem todos, 
se entretendo para todos, no toldo 
(a manhã) que plana livre de armação. 
A manhã, toldo de um tecido tão aéreo 
que, tecido, se eleva por si: luz balão. 
(João Cabral de Melo Neto – A Educação pela Pedra) 
 
O poema logo acima e que nos serve como epígrafe, escrito pelo poeta João Cabral de 
Melo Neto, não representa aqui mero efeito estético. Ele toca em algo estimável para o 
dispositivo teórico discursivo: “as relações a”. É preciso aqui pensar o discurso como uma trama 
 
 6
de vários fios que vão se articulando, possibilitando um movimento de conexões. Essas conexões 
não estão, contudo, definidas a priori, não são cláusula pétrea; antes, são possíveis porque há o 
movimento da história e as condições de produção nas quais se processa o discurso. Nesse 
movimento, os efeitos de sentido são produzidos porque estão impregnados de uma cadência 
relacional e intervalar (cf. Borges, 1998). Mas pensar a palavra discurso enquanto “efeito de 
sentido entre interlocutores” (Orlandi, 1997: 20) envolve hoje não só uma mobilização teórica, 
como também – e principalmente – estar-se presente num desafio infindável de embate nas teias 
dos sentidos. Ao analista de discurso, esse sujeito que se propõe enveredar-se pelas tramas 
discursivas, cabe caminhar por essas tênues conexões, num gesto analítico que não exclui o ato 
interpretativo, porquanto nunca deixa de ser sujeito. Todavia, nessa corda bamba em que o 
analista de discurso tenta se equilibrar, resta-lhe encarar essa arena de embates discursivos, 
procurando mostrar como os sentidos aí são constituídos. Por isso, torna-se importante considerar 
a Análise de Discurso (doravante AD) em sua possibilidade de relações sempre possíveis, seja em 
seu corpus analítico, seja em sua própria constituição teórica, tomando o discurso como um 
movimento material (daí histórico e social) e ininterrupto, isto é, “de nunca acabar”. 
Considerando que a AD se volta também para a compreensão e descrição dos processos 
de enredamentos discursivos, nunca é demais (re)-pensar na própria rede de sentidos que 
estruturam a AD enquanto dispositivo de análise. Quando nos deparamos em diversos trabalhos 
com a questão das relações da AD com a Lingüística, com o Materialismo e com a Teoria do 
Discurso – todas essas perpassadas por uma teoria da subjetividade – torna-se fundamental que 
tenhamos em mente que a AD não está pura e simplesmente reproduzindo essas disciplinas para 
constituir seu corpo teórico. É preciso compreender – eis a importância do gesto analítico sobre o 
discurso – o corpo da AD como lugar de reflexão em que circulam os sentidos. As três disciplinas 
aqui referidas não deixam de fazer parte desses fluxos de sentidos em torno dos quais se buscam 
possíveis relações e deslocamentos. Os “indizíveis do discurso, da sintaxe, da lingüística ou da 
lógica (sob a outra forma do que não é representável, disso que quebra o fio da consistência de 
sua escritura” (Pêcheux, 1980: 199) (Tradução do autor), levam-nos também a pensar na escritura 
própria da AD, uma escritura que nos remete ela mesma para esse jogo de relações em confronto, 
a esse grito que não se escuta, que se lança e nos lança para seus outros, demarcando seu 
território na desterritorialização das três disciplinas acima citadas. Assim, podemos afirmar que 
ela, nos dizeres de Orlandi, 
“é a disciplina que se constituirá nesse lugar que tenho chamado de 
entremeio, catalisando as contradições que se formam a partir dos 
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deslocamentos produzidos pela articulação entre marxismo (a história não é 
transparente), psicanálise (o sujeito não é origem de si) e lingüística (a 
linguagem não é transparente, tem sua própria ordem).” (2002: 208) 
Por isso, é imprescindível que tomemos o funcionamento dessa relação, não como mera 
copiagem, e sim na articulação contraditória e dialética que possibilita esse (re)-fazer analítico. 
Eis a fronteira constitutiva e ausente do analisar discursivo: uma fronteira que lhe delimita 
enquanto procedimento de análise, fazendo aí sentido o nome que lhe define - Análise de 
Discurso – e que, ao mesmo tempo, não se pretende conclusiva, mas na permanente e angustiante 
tarefa de análise, compreensão e indagação acerca dos processos de significação. Desse modo, 
não é possível fechá-la numa teoria geral do discurso, nem torná-la receptáculo das disciplinas, 
“mas um novo jogo de relações do saber sem os centros que o determinavam” (Orlandi, 2002: 
209). O Estruturalismo, nesse sentido, apresentou-se nos primórdios da AD como uma faca de 
dois gumes: se ele trouxe à tona a língua em sua especificidade estrutural, por outro lado, 
desconsiderou a língua em sua relativa autonomia, enclausurando-a em seus próprios e 
irredutíveis sistemas conceituais. 
Mas, por constituir sua base teórica na articulação de diversos campos do “saber”, é que a 
AD tem tido como desafio superar as zonas limítrofes do Estruturalismo, segundo o qual a rede 
de relações no interior do discurso apenas apresentaria conexões possíveis de serem previamente 
definidas, hierarquizadas em análises perfeitamente retomáveis e concludentes. É, nesse sentido, 
importante considerar que na AD o discurso não é tomado na esfera textual, mas na material. A 
AD “não trabalha com os textos apenas como ilustração ou como documento de algo que já está 
sabido em outro lugar e que o texto exemplifica.” (Orlandi, 2001:18). A sintaxe não está à mercê 
de um processo de repetição ad infinitum, sem que precisemos nos importar com as 
peculiaridades que nos oferece cada corpus a ser analisado. A sintaxe, discursivamente 
considerada, indica modos de organização do e no jogo discursivo, supondo-se aí as agitações 
sócio-históricas no interior da estrutura. Por isso, trabalha-se com a noção de discurso não como 
documento, mas como monumento. É nele que o acontecimento produz suas materialidades e 
efeitos, que o discursivo toma posto nos movimentos de significação. Daí porque também 
desconsiderarmos uma sintaxe puramente estrutural em prol de uma sintaxe material, uma 
sintaxe do acontecimento. 
Essa teia que vai se enredando e que acontece na materialidade e não fora dela é que 
distingue a AD de outros dispositivos tais como a Sociologia e a Antropologia, pois tem como 
centro não mais o próprio homem destronado do processo discursivo-estrutural tanto da língua 
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como em suas diversas materialidades, mas tendo uma postura na qual se assume tal processo na 
constitutividade estrutura / acontecimento. É por essa relação sempre tensa que os enredamentos, 
nos quais vai se formando o tecido sintático e as diversas montagens do discurso, se nos 
apresentam na alteridade5 a qual se lança para seus outros, tornando o solo do discurso o lugar 
onde a regra se defronta com suas irregularidades, onde o possível se encontra com seu 
impossível, onde os efeitos do discurso, que propiciam o movimento da interpretação, entram em 
funcionamento no “real da língua”. Há aí, nos procedimentos analítico-discursivos, um gesto de 
deslocamento importante: “O discurso: do mesmo tomado no outro” (Pêcheux, 1980: 200) 
(Tradução do autor). Deslocar o foco sobre o discurso, visto geralmente de sua suposta 
homogenia para o lugar outro possível, traz-nos à tona a importância desse outro, enquanto fator 
interno, enquanto alteridade. Por assim dizer, é esse tal outro que faz pulsar o tecido discursivo 
no interior do mesmo, e não o inverso. Portanto, ao analista é dada a difícil e vasta tarefa de se 
equilibrar sobre o corpus, trabalhando o fio do discurso em suas oscilações e tomar a Alteridade 
em sua constitutividade, situando-a no lugar que lhe é inerente: o discurso. 
Como podemos ver, todo esse processo de constituição da AD e sua especificidade, assim 
como o próprio enredamento dos sentidos, fazem parte de um processo discursivo contraditório 
fundamental e que nos permite compreender a textualização do discurso em sua base material, 
deparando-nos com as fronteiras imaginárias dessa textualização e, concomitantemente, com seus 
rompimentos. Sob esse olhar, o contraditório não é mais visto enquanto sistema de oposições e 
dicotomias classificatórias. A palavra “contradição”, tão cara à AD, faz-nos pensar no discurso 
tomado em seu caráter não-linear. E ao analista, este que toma fôlego para mirar atentamente os 
movimentos oscilantes e impalpáveis desse tecido que plaina no ar sempre tão fugaz e instável, 
para além de sua própria vontade individual (vontade individual imaginária, diga-se de 
passagem), resta-lhe lançar-se, com os devidos instrumentos de análise de sua via teórica, num 
trabalho de leitura que se debate com a contradição. Um trabalho, acima de tudo filosófico, 
porque exige essa mobilização de um pensamento fundamentado num dispositivo teórico-
analítico que, contudo, não se fecha no “irredutível da língua no discurso de um sistema 
conceitual” (Pêcheux, 1980: 200) (Tradução do autor), pois se debruça sobre como a espessura do 
tecido discursivo produz seus efeitos e seus sujeitos na e da sociedade. Esse gesto do analista 
                                                 
5 Por alteridade, entende-se como o sujeito descentrado, isto é, atravessado por subjetividades diversas, tendo relação 
com um exterior que o determina. Um mesmo sujeito é, efetivamente, outro (Courtine & Haroche, 1998). Isso 
implica afirmar que a constituição do sujeito não pode ser reduzida a uma imagem empírica de um “eu” fechado em 
si mesmo, mas um lugar de confluências, onde os sentidos são processados. Assim sendo, a alteridade é espaço de 
movimento do sujeito, de transbordamento pelas bordas da significação. 
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sobre os mecanismos de produção de efeitos de interpretação tem sua duplicidade que impulsiona 
o analista a levar a sério essa produção do imaginário – o qual produz no sujeito efeitos de 
linearidade e homogeneização – para que então possa ver como o Outro pulsa e faz pulsar o 
Mesmo. Por esse motivo, a AD é em si esse espaço de enfrentamentos, de embates e de pontos de 
deriva, por trabalhar na amostragem dos sentidos enquanto (des)-lineares, (dis)-simétricos, (dis)-
sonantes, “esburacados” e fadados à incompletude. Assim sendo, não há metadiscurso possível, 
isto é, um sistema homogeneizador que petrifique e torne impermeável o dizer e o olhar, porque 
no discursivo há um esburacamento que o remete ao jogo do Mesmo e do Diferente6. 
Desse modo, o ponto central para a compreensão da AD é, a um só tempo, seu desafio: 
“pensar o discurso como acontecimento supõe conceber como este pode parar um processo, 
romper uma repetição, uma retomada” (Pêcheux, 1980: 201) (Tradução do autor). Ou seja, o 
discurso se inscreve e se repete na história materialmente, instaurando não só espaços do 
“repetível”, mas cadeias parafrásticas que constroem, organizam e, importante que se ressalte, 
reconfiguram-no por um processo de re-arranjo discursivo. Desse modo, a relação Mesmo / 
Diferente, isto é, os encadeamentos parafrásticos em constante atualização pelo movimento da 
história na estrutura do corpus, está sempre em jogo, trazendo rupturas na repetibilidade do 
mesmo. Os efeitos provocados pela homogeneidade lógica estão sempre em tensão com a 
assunção do Outro na mesmice imaginária, no suposto círculo vicioso de repetições. Por isso, 
essas cadeias parafrásticas não são estáticas ou plenamente sinonímicas; elas se movimentam nos 
fios do discurso (re)-configurados pela / na história. Desses movimentos de sentidos 
impulsionados por cadeias parafrásticas, estruturam-se as formações discursivas, daí 
constituindo-se as matrizes do sentido que caracterizam e materializam a especificidade do 
corpus. Para Orlandi, 
“a paráfrase é a matriz do sentido, pois não há sentido sem repetição, sem 
sustentação no saber discursivo, e a polissemia é a fonte da linguagem uma 
vez que ela é a própria condição de existência, pois se os sentidos – e os 
sujeitos – não fossem múltiplos, não pudessem ser outros, não haveria 
necessidade de dizer. A polissemia é justamente a simultaneidade de 
movimentos distintos de sentidos no mesmo objeto simbólico” (2001: 38) 
O discurso está nessa relação estruturante e, ao mesmo tempo, movente no interior dos 
acontecimentos discursivos. Considerando efeito de sentidos a idéia de um ad infinitum, a AD 
tem como princípio básico mostrar como discurso e sujeito são constituídos pela opacidade e pela 
                                                 
6 De forma geral, podemos definir a noção de Mesmo como a instância da repetição, da paráfrase e, por isso, “está do 
lado da estabilização” (Orlandi, 2001: 36) no discurso; quanto à noção de Diferente, situamo-la como a instância de 
deslocamento e ruptura dos processos de significação. 
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incompletude, e como as narrativas se constituem enquanto textualização de um território onde o 
real discursivo está sempre na dialética do mesmo e do diferente, da ilusão da individualidade e 
de uma alteridade constitutiva e constituidora do possível e do impossível dos sentidos. Em 
outras palavras, o discursivo plaina, flutua e, assim sendo, não conseguimos simplesmente 
aprisioná-lo. Frente a esse fugidio discurso de enredamentos, o trabalho do analista é delicado, 
frágil, etéreo e oscilante, tal qual seu corpus. Ao analista, esse tecelão de corpus, é-lhe dado, 
portanto, seu destino: o duro trabalho de artesão, recortando e costurando camadas dessa 
tapeçaria discursiva e, no fino trabalho dos fios, observar atentamente alguns desses 
enredamentos, tecendo-os conforme seu recorte analítico, analisando as espessuras desse tecido: 
suas cores, suas filiações históricas, a tensão nos encadeamentos das linhas e a estranha e muda 
sinfonia que reverbera dessa tessitura que nunca terá fim porque não se esgota, mas que vibra no 
ar, agita-se  e contorce-se, mostrando sempre pontos possíveis para outros encadeamentos.  
Em vista disso, como bem expõe Eni Orlandi (2001: 146), o analista, esse sujeito que se 
envereda por essa via movediça do discurso de relações de nunca acabar “não precisa se obrigar a 
outros escritos que não sejam ensaios”. Contudo, cabe-lhe, em seu pequeno recorte, 
humildemente transpassar o imaginário da morte e da inexistência dos sentidos, mostrando com 
seu dispositivo analítico que o Outro, ou melhor, os Outros pulsam, dando a essa via de 
imaginárias fronteiras uma vida atravessada por fios que se cruzam, irrepresentáveis e materiais, 
fugazes e contraditórios. 
 
 
 1.2. Reflexões Teóricas – as Ciências Humanas e a Análise do Discurso  
 
Mas que coisa é homem, / que há sob o nome: / uma geografia?/ Um ser 
metafísico?/Uma fábula sem/ signo que a desmonte? (...) Que milagre é o 
homem?/ Que sonho, que sombra?/ Mas existe o homem? 
(Carlos Drummond de Andrade, “Especulações em torno da palavra homem”) 
 
“O Homem só é homem na superfície. Levante a pele, disseque: aí começa o 
maquinismo. Depois, nos perdemos em uma substância insondável, alheia a 
tudo que conhecemos e, todavia, crucial.” 
(Paul Valéry, Cahier B) 
 
Se a AD trabalha em torno da opacidade da linguagem e se ela é o instrumento com o qual 
o analista vai mergulhar nas espessuras de um corpus analítico visto em sua incompletude e, 
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desse modo, constituindo seu território onde vemos um material analítico que nunca se encerra 
em si, mas que está na constante e interminável tarefa de mostrar os gestos dos sentidos e sua 
“relação a”, como poderíamos relacioná-la aos espaços da Ciência? A resposta não é imediata. 
Fundamental faz-se, porém, refletir sobre o espaço científico e a AD na relação / deslocamento 
com espaços instituídos pelas próprias Ciências Humanas (doravante, CH). 
Uma das grandes preocupações presentes na obra de Pêcheux ao formular as bases de sua 
Análise do Discurso era justamente desestabilizar e intervir teoricamente no campo das CH, 
trazendo problematizações para além das superfícies do discurso. Baseado nas idéias de Michel 
Pêcheux, Paul Henry (1997: 15), ao afirmar que o “estado das ciências sociais era um tanto pré-
científico”, levanta a necessidade de as mesmas terem instrumentos que as configurassem como 
ciências de fato, ultrapassando as fronteiras do empirismo e do conteudismo. Em outras palavras, 
para Pêcheux uma ciência só poderia ser constituída como tal caso utilizasse instrumentos que 
não se restringissem a uma espécie de reprodução de outros instrumentos, mas que ela – a ciência 
– pudesse provocar uma ruptura ideológica levando à construção de sua especificidade teórica. 
Se lançarmos um olhar, ainda que breve, sobre a episteme ocidental, logo percebemos 
essa falha (a falta de especificidades) de que foi vítima o campo do saber. De uma maneira geral, 
podemos dizer que, no quadro epistemológico, as CH promoveram um certo rompimento com a 
episteme clássica. Nesta, o ser humano não existia; o que existia era o espaço da representação de 
um mundo subordinado à homogeneidade e à rigidez da “máthêsis universalis”, isto é, 
subordinado a um pensamento ordenador à procura de uma perfeição matematizável, a partir da 
qual se almejava refletir uma suposta fixidez do Kosmos clássico. As CH trazem algo de novo 
para esse cenário: o homem, elemento que, a partir do século XIX, se constituia como objeto de 
todas as positividades. Mas que ser é esse com o qual lidavam as CH? Para elas, o homem era a 
própria definição de suas teorias, era o meio e o produto de formalização do pensamento. Ao 
mesmo tempo em que o objeto das CH – o homem – não podia ser simplesmente encaixado no 
domínio do matematizável, nem no quadro epistemológico moderno, é nesse mesmo quadro que 
elas tentam se situar à medida que buscam incessantemente definir seu espaço – um espaço 
também matematizável – e sua auto-afirmação pela tomada de conceitos provindos do campo 
epistêmico, isto é, da biologia, da economia e das ciências da linguagem, obtendo modelos 
determinados para o objeto homem, com funções e lugares bem definidos. Não nos esqueçamos, 
todavia, que as CH, embora almejando a formalização de seu “saber”, ao tomarem o homem 
como objeto de todas as suas positividades, estavam se apropriando de algo empírico, mas, 
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inevitavelmente, exposto ao mundo das relações históricas, alimentando-se avidamente da 
confluência ideológica imanente da burguesia e que mexia na estrutura da ordem do saber. Como 
bem analisa Foucault: 
“(...) elas [as CH] apareceram no dia em que o homem se constituiu na 
cultura ocidental, ao mesmo tempo como o que é necessário pensar e o que 
se deve saber. Certamente, não resta dúvida de que a emergência histórica 
de cada uma das ciências humanas tenha ocorrido por ocasião de um 
problema, de uma exigência, de um obstáculo de ordem teórica ou prática; 
por certo foram necessárias novas normas impostas pela sociedade 
industrial aos indivíduos para que, lentamente, no decurso do século XIX, a 
psicologia se constituísse como ciência; também foram necessárias, sem 
dúvida, as ameaças que, desde a Revolução, pesaram sobre os equilíbrios 
sociais e sobre aquele mesmo que instaurara a burguesia, para que 
aparecesse uma reflexão do tipo sociológico” (Foucault, 2000: 476) 
Desse movimento histórico nascia no profundo do objeto homem algo também capaz de 
responder a uma demanda erigida do campo ideológico. Nascia também uma espécie de 
antropologismo e seus vários “ismos”: psicologismo, sociologismo... E quando tratamos de 
“ismos”, trazemos em questão seu eixo etimológico que se refere a doutrinas, escolas, práticas. 
Há, nesse sentido, teorizações, práticas técnicas e científicas que, no entanto, não alcançaram sua 
especificidade, e cujas “utilizações de instrumentos são claramente extensões de outras 
utilizações dos mesmos” (Pêcheux, 1997: 199), confundindo-se com outros campos teóricos no 
intuito de obter a definição de um objeto de saber distante de tensões e conflitos. Dessas 
alterações na sociedade nascia um homem que se almejava reter e conhecer plenamente em 
funções determinadas, estabilizado em regiões de sentidos ditadas por esses e tantos outros ismos 
e, com isso, carregando a ausência de uma especificidade que as tornassem ciências no sentido 
que Pêcheux empregava. 
Quando Paul Henry (1997:16), mais uma vez retomando Pêcheux, afirma que “toda 
ciência é, antes de tudo, a ciência da ideologia com a qual rompe”, ele já estava provocando uma 
intervenção no campo das ciências, reconhecendo nelas algo mais que uma simples prática 
técnica dos instrumentos; ao desuperficializá-las, Pêcheux identificou nos campos do saber o 
ideológico7, a prática política, isto é, o campo de tensões e conflitos sociais. As ciências do objeto 
homem que, em suas práticas, procuravam a estabilização, a reclusão e a conclusão do mesmo, 
desenvolviam-se em um contexto histórico, cuja demanda da produção de sentidos da Revolução 
                                                 
7 Em uma perspectiva discursiva, o ideológico não é considerado enquanto ocultação e mascaramento, mas na 
constitutividade sujeito / história / imaginário / simbólico. Desse modo, ideologia não é o resultado final; ela está “no 
encontro do simbólico com o imaginário, o que nos autoriza dizer: a ideologia não é ‘x’, mas o mecanismo de 
produzir ‘x’”. (Orlandi, 2003: 23) 
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Industrial burguesa necessitava de um objeto empírico, o homem, capaz de se responsabilizar e 
de ser responsabilizado pelas instituições reguladoras do Estado. 
A necessidade do homem pós-industrial de apresentar-se enquanto ser cujos lugares 
(fronteiras) estão bem definidos no sistema de produção e sua identidade narcisista enquanto tal 
afirmando a estabilidade, não deve, entretanto, ser desconsiderada. Essa mesma necessidade, em 
seu desejo de normatização e definição, apresenta o próprio do discursivo: a contradição, o 
equívoco. Ao negar o campo tenso do histórico e do possível, ela não considera sua constituição 
nas próprias condições que tanto nega e, ao mesmo tempo, das quais se alimenta. Como bem 
afirma Pêcheux em sua obra Discurso: Estrutura ou Acontecimento, 
“não serve de nada negar que essa necessidade de fronteiras coincide com a 
construção de laços de dependência face às múltiplas coisas-a-saber, 
consideradas como reservas de conhecimento acumuladas, máquinas-de-
saber contra as ameaças de toda espécie: o Estado e as Instituições 
funcionam o mais freqüentemente – pelo menos em nossa sociedade – como 
pólos de resposta a essa necessidade ou a essa demanda” (1997: 34) 
Da necessidade de um mundo semanticamente normal, procura-se visualizar em sua 
plenitude as “coisas-a-saber”, ausente de tensões e de historicidade. Nesse mundo semântico 
estabilizado e completo – lugar de um “homem” pragmático e retórico, intencional e consciente 
do que diz – o dizer estaria marcado por posições identificáveis e fixas. Ou seja, as relações entre 
aquele que diz e o que é dito seriam de causa e efeito, exteriores e pré-definidas como na teoria 
informacional. De forma semelhante, a análise de conteúdo lida com a interpretação enquanto 
ponto final e previsível. Seu questionamento (O que tal texto quis dizer?, Qual o significado de 
tal formulação?) busca uma resposta que já se supõe completamente apreensível. O implícito é 
encarado como algo pronto para ser explicitado. 
Mas se este homem está inserido numa ordem e por ela é formatado e “naturalizado”, 
então ele não existiria enquanto entidade autônoma? Para a Análise de Discurso, esse homem não 
é algo individual, definível e definitivo; ele não existe enquanto essência retórica, mas está 
assujeitado discursivamente, interpelado ideologicamente. Sobre este ponto fundamental para a 
compreensão do dispositivo teórico da AD, torna-se produtivo discutir em torno de uma das 
incompreensões teóricas das quais a AD é alvo freqüente: a de que, segundo ela, o homem – 
enquanto sujeito – não teria nenhum espaço de atuação e, dessa forma, estaria totalmente imóvel 
e anulado pelo social.  
Em primeiro lugar, o sujeito discursivo é analisado tendo como fundamento uma ciência 
cujo lugar não está fechado em si mesmo, e seu objeto não é mera extensão de outras ciências. 
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Seu objeto, o discursivo, é construído teoricamente e se movimenta tendo em vista a articulação 
de três regiões do conhecimento científico: o Materialismo Histórico, a Lingüística e a Teoria do 
Discurso. Se cada uma delas contém seu objeto específico, a AD criticamente as articula sem que 
seu objeto próprio perca sua especificidade. Com elas, novas perspectivas em relação ao discurso 
se constituíram à medida que a subjetividade faz sua travessia por essas e outras regiões 
desenvolvendo uma visão crítica não mais do homem, mas do sujeito compreendido num 
universo tenso e conflitante de sentidos e considerado em sua materialidade e não mais em seu 
empirismo. 
Em contrapartida das teorias interpretativas, a AD trabalha a noção de sujeito em sua 
opacidade. Dela, não extraímos o homem enquanto essência individualizada. Sua suposta 
transparência e sua ilusão de objeto homogêneo e apontável têm elas mesmas sua discursividade, 
seus discursos possíveis. Daí a AD utilizar o termo “efeito-sujeito” e. se tal noção não pode 
conduzir a uma individualidade como afirmativa teórica, ela o utiliza para mostrar que o 
indivíduo é um efeito e, portanto, o sujeito – interpelado pela língua e pela história – se 
desenvolve na linguagem. A condição de existência desse sujeito se dá pelas relações simbólicas 
presentes na história e não pela sua “liberdade”, “autonomia” e “consciência”. Cabe ressaltar que 
o dispositivo teórico discursivo não é hermenêutica, isto é, seu objeto não é algo que se possa 
aprender, apreender, definir, limitar. A AD trabalha na de-sintagmatização de “significações 
estabilizadas, normatizadas por uma higiene pedagógica do pensamento” (Pêcheux, 1997: 51). 
Desse modo, o sujeito não pode ser categorizado logicamente e posicionado em lugares definidos 
e, portanto, não exerce um determinado e definitivo papel social, pois se movimenta e se situa em 
posições diversas.  
Isto se deve porque há heterogeneidade no sujeito já que este se faz no discurso. Essa 
heterogeneidade, na perspectiva discursiva desenvolvida por Jacqueline Authier Revuz e 
assumida por diversos analistas, “consiste em que todo dizer tem necessariamente em si a 
presença do Outro” (Authier-Revuz apud Orlandi, 2002: 22) e se apresenta sob duas formas: uma 
delas é a heterogeneidade mostrada que marca a instância do outro na estrutura das formulações, 
seja de forma marcada, seja não-marcada8. Há também a heterogeneidade constitutiva, instância 
do Outro, inerente aos gestos do discursivo, marcada pela presença do interdiscurso, sendo este o 
                                                 
8 A heterogeneidade mostrada do tipo marcada pode ser identificada por meio de marcas no interior do texto como, 
por exemplo, os discursos direto e indireto e as aspas. Já a heterogeneidade mostrada do tipo não-marcada não está 
visivelmente marcada no texto, mas depende de movimentos de leitura do “leitor” a qual cabe perceber – ou não – 




lugar das “relações a” não só entre textos, como também entre os sentidos e seus efeitos. A 
heterogeneidade constitutiva é, como o próprio nome nos evoca, a própria possibilidade de 
existência do discursivo e seu jogo característico: o mesmo e o outro; é, portanto, falar de uma 
constitutividade “no sentido de que joga em ‘nossa’ língua [e em qualquer outro tipo de 
formulação] um fundo falso, em que o ‘mesmo’ abriga, no entanto, um ‘outro’, um ‘diferente’  
histórico que o constitui ainda que na aparência do ‘mesmo’” (Orlandi, 2002: 23). 
Esta heterogeneidade constitutiva, a qual estará permeando nosso trabalho, permite 
pensarmos na equivocidade e incompletude do discurso e na errância do sujeito. A língua, a 
imagem, a música e tantas outras materialidades são bases estruturantes do sujeito discursivo, 
com as quais a linguagem pode ser visualizada em relações significantes. Não se trata de 
considerar a estrutura superior e isolada da historicidade. A sintaxe discursiva é a possibilidade 
de relações, “relações a”. Assim, a estrutura discursiva só é possível porque as relações possíveis 
a tornam instável a todo o momento. O sujeito discursivo não pode ser pensado fora dessa 
estrutura de relações, pois está no simbólico e este no âmbito da dialética dos sentidos. 
Lingüístico, imagético, sonoro e histórico, o sujeito é aqui parte constitutiva do discurso. Sendo 
assim, ele não reconhece de forma direta e plena seu dizer, pois este não lhe é propriedade 
particular. O “dizer” e o “olhar” de um discurso é um jogo entre o mesmo e o diferente, ou seja, 
constituído de alteridade discursiva sem a qual não há espaço para o movimento histórico e 
ideológico dos sentidos. Assim compreendida, a noção de sujeito se produz materialmente pelo 
interdiscurso. Nas palavras de Orlandi (2001: 35), “quando nascemos os discursos já estão em 
processo e nós é que entramos nesse processo”. Assim, esse homem que se quer empirista e 
detentor do “saber”, não é dotado de plena consciência. Ao olhar para si próprio, sem que ele 
tenha consciência disso, ele não se confronta com sua imagem, mas com os discursos possíveis 
que nela estão inseridos; condição de seu (re)-significar-(se), o sujeito sofre um efeito de sentidos 
por um processo que a AD denomina de esquecimento. É preciso esquecer para lembrar e, 
embora narcisista ao contemplar a ilusão de um self9 mitificado e exterior às condições de 
produção da sociedade, ele é descentrado e, portanto, atravessa várias posições, várias regiões de 
sentido. “O sujeito é, portanto, um efeito do processo sem sujeito, uma ilusão que, no interior do 
discurso, pode ocupar diferentes posições” (Lagazzi, 1998: 57) 
Se o sujeito e a linguagem são constitutivos um do outro, é pelo esquecimento dessa 
                                                 
9 O termo Self é aqui utilizado, fazendo referência aos trabalhos de Carl Gustav Jung. Segundo este autor, o self é a 
essência da completude humana, daí estar simbolicamente associado às imagens do círculo e do quadrado os quais 
representam essa “totalidade” circular e completa do ser. 
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constitutividade conflituosa e inconsciente que se efetua a ilusão referencial com a qual o sujeito, 
esse “serzinho” sócio-histórico (cf. Althusser, 1984), se vê como “dono” do que diz, isto é, 
“plenamente consciente”. Tal constitutividade mostra que os sentidos não estão já-lá, anteriores 
ao discurso, mas são constantemente (re)-significados pelo processo ideológico e histórico – 
condição necessária para a própria institucionalização dos sentidos (cf. Orlandi, 2001: 52). Sobre 
esse aspecto, vale lembrar a contribuição de Marx com o materialismo histórico e de Freud com 
sua visão de inconsciente. Com o materialismo histórico, pode-se compreender o sujeito e seu 
caráter material conflituoso em posições tensas de forças, daí ideológicas, e que, contudo, não são 
conscientes. Freud, por sua vez, desestabiliza a consciência e coloca o sujeito em suas relações 
com o simbólico e o ideológico, rompendo, a seu modo, com uma visão que dá primazia ao 
“consciente”. Por semelhante caminho de reflexão, Althusser (Marx e Freud, 1984 :75) traz à 
tona também o “inconsciente” em sua esfera material, enquanto lugar de descentramentos, 
apontando para uma interessante relação entre Freud e Marx: “Se a tese mínima que define o 
materialismo é a existência da realidade fora do pensamento ou da consciência, Freud é, desde o 
início, materialista, já que nega a primazia da consciência, não só no conhecimento, mas também 
na própria consciência”. 
Por tudo isso, a ruptura que a AD, enquanto dispositivo analítico, provocou nas 
“máquinas de coisas-a-saber” e, desse modo, na episteme clássica e seu objeto homem 
matematizável e individualizado, tem seu ponto culminante justamente onde o ideológico e o 
histórico se constituem em sujeito discursivo, não negando a ilusão de centramento, mas 
colocando-a enquanto efeito de sentidos e não mais como o limite e a barreira que bloqueiam os 
processos e as possibilidades de interpretação em que alteridades e heterogeneidades são os 
espaços de deslizes, de movimento. Assim temos o sujeito na linguagem e não mais na morte 
prescrita pelas transparências, brotando no discurso a cada instante, a cada piscar de olhos, a cada 

















































































2. JORNALISMO: CONDIÇÕES DE PRODUÇÃO E FUNCIONAMENTO 
 
Qualquer crítica séria da mídia deve ter como pressuposto, 
necessariamente, a ‘desnaturalização’ dos fatos e das notícias 
(José Arbex, Showrnalismo – a notícia como espetáculo) 
 
Fosse eu (que por acaso levo o nome 
Da rara e prodigiosa espécie: o Homem) 
Livre para escolher meu próprio curso, 
A carne certa e o sangue natural, 
Queria ser Macaco, Cão ou Urso, 
Tudo menos o fútil Animal, 
Tão orgulhoso de ser Racional. 
(Lord Rochester) 
 
Compreendendo que discurso não é empiricamente observável, mas que, segundo a AD, 
“é um objeto teórico construído pelo analista a partir do(s) objetivo(s) que governa(m) a análise 
dos textos” (Mariani, 1999b: 109-110), o presente trabalho não se pretende conclusivo, mas 
almeja, acima de tudo, levantar questões acerca do discurso jornalístico – mais especificamente o 
telejornalismo, tendo em vista momentos de entremeios tanto no discurso verbal quanto no não-
verbal. Para isso, os recortes a serem apresentados aqui foram extraídos de dois telejornais de 
emissoras diferentes (Jornal Nacional da Rede Globo e Jornal da Band) – ambos em torno do 
mesmo evento: o funeral do então governador de São Paulo Mário Covas. 
A escolha de materiais provindos de duas emissoras diferentes e que competem entre si 
por audiência propõe um olhar que os desnaturalize na descrição do jogo discursivo entre o único 
e o múltiplo, sendo este jogo o espaço de repetição e deslocamentos, de esquecimento e memória, 
de ilusão de transparência – lugar em que o mundo é visto em sua literalidade imaginária – e 
historicidade – momento de encontro da estrutura com os processos históricos de produção de 
sentidos. Desse  modo, no decorrer do trabalho, atentaremos para o telejornalismo enquanto 
“gênero” televisivo e espaço sui generis de institucionalização dos sentidos, pois, num mundo 
“pós-moderno” em que o termo “virtual” tornou-se chavão dos avanços tecnológicos de uma 
sociedade industrial e capitalista, ele ainda se projeta e se quer como o lugar da transparência da 
linguagem, de um real factível em meio a uma virtualidade espetacular. 
Evitando que tais afirmações se impregnem de “achismos” e de empiricidade, torna-se 
importante um breve olhar sobre como a imagem do fazer jornalístico e do jornalista – aqui visto 
em seu efeito e materialmente – se cristaliza, inclusive pelo próprios produtores da notícia. Para 
tanto, citamos um curioso artigo do professor Antonio Holhfeldt da PUC-RS (2000) intitulado 
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“Objetividade – categoria jornalística mitificada”. Nele, há um levantamento “dos principais 
critérios utilizados na construção do texto jornalístico”, encontrados em diversos manuais do 
segmento jornalístico (radiojornalismo, telejornalismo e imprensa escrita) e opiniões de 
profissionais da área. O resultado apresentamos a seguir em ordem descendente dos mais citados: 
“objetividade”, “precisão”, “clareza”, “imparcialidade”, “veracidade”, “concisão”, “novidade”, 
“simplicidade”, “criatividade” e “ordem direta”. Entre os trechos de manuais citados, o de Alceu 
Amoroso Lima pontua: “a objetividade é outro traço natural (grifo nosso) do jornalismo (...). O 
importante é manter contato com o fato. Tudo o mais deriva daí (...). O primado do objeto, pois, é 
soberano no jornalista”. Já em Carlos Alberto Di Franco é afirmado: “fidelidade à verdade dos 
fatos: esse é o teste de qualidade do jornalismo competente”. Apenas complementando esse 
levantamento, retiramos de uma entrevista virtual no Chat do provedor Terra realizada com 







Tininha diz: Como conseguir tamanha imparcialidade em 
situações claramente absurdas de corrupção, opressão, 
crimes de colarinho branco etc, os quais estão tão às 
claras, mas que a maioria faz vista grossa mesmo, 




tininha, apenas seguindo os princípios éticos do 





Arquimedes diz: A mídia às vezes é agressiva demais, às vezes é muito 







Arquimedes, a mídia não tem o direito de ser agressiva com ninguém. 
Mídia não é tribunal nem delegacia de polícia. Jornalista não pode colocar 
as suas preferências políticas acima da busca da verdade.  
 
Embora, o artigo de Antonio Holhfeldt e a entrevista virtual com Heródoto Barbeiro não 
constituam nosso corpus discursivo central, eles servem aqui como início de uma reflexão 
necessária para a compreensão do funcionamento do jornalismo como um todo. Ambos nos 
mostram que o profissional jornalista, ao conceber sua prática de linguagem caracterizada pela 
“objetividade” enquanto algo “natural” e o “primado do objeto” na possibilidade de um sistema 
capaz de reproduzir e representar um mundo factível e de “ordem direta” (transparência), 
                                                 
10 apresentador de programa jornalístico na TV Cultura e gerente de jornalismo do Sistema Globo de Rádio 




desconsidera as relações constitutivas de seu objeto (o fato) como movimento ininterrupto e 
ideológico de discursos. Procura-se idealmente o distanciamento do “fato” de sua esfera 
ideológica. Daí, pode-se perceber a diferença fundamental entre o jornalista assim encarado e o 
analista de discurso. Ainda que ambos estejam atravessados por subjetividades e, por isso 
mesmo, constituídos no campo do ideológico, neste admite-se o campo tenso das subjetividades, 
procurando, a partir de um movimento de deslocamento teórico-analítico, compreender “os 
bastidores do teatro da consciência” (cf. Orlandi, 2001). Já no primeiro, percebe-se 
contraditoriamente a negação da “subjetividade” da linguagem e a reafirmação constante da 
representabilidade do mundo, o que o coloca já em efeito de sentidos, na impressão idealista, isto 
é, no interior desse “teatro da consciência” sem que se tenha consciência dos processos 
discursivos. Isso equivale a dizer que o jornalista – na verdade, a linguagem jornalística – exerce 
o que a AD denomina de função-autor. Nela, a condição de qualidade reside nos “princípios 
éticos do jornalismo de isenção e busca da verdade”. Na figura do próprio jornalista, o jornalismo 
dá visibilidade a um suposto “autor”, tomando-o uma noção vaga e subjetiva de “ética”, de 
“responsabilidade” e de “qualidade” como elemento regulador de seu discurso, devendo ser este 
ético ou não, capaz de produzir um documento verídico ou inverídico pelo compromisso 
consciente que assume.  
Desconsidera-se, assim, discurso como dispersão de sentidos, para situá-lo “no campo do 
behaviorismo, da consideração da linguagem como comportamento” (Guimarães, 1995: 34); eis o 
sujeito pragmático, em que os signos parecem obedecer à ordem e ao caráter de seu “criador”. 
Tal concepção fica ainda mais latente se recorrermos aos critérios de produção do texto 
jornalístico levantados pelo artigo acima os quais estão impregnados de termos próprios da 
linguagem verbal. Lembremos que o artigo trata tanto da produção jornalística impressa quanto 
da não-verbal. Contudo, o que notamos é uma redução da vasta produção jornalística a 
características verbais que vão de encontro às exigências desse “autor” empírico. Define-se o 
jornalismo pelas características verbais de “legibilidade”, “clareza”, “concisão”, “ordem direta”, 
refletindo, com isso, uma visão estruturalista e positivista que não reconhece o discurso em sua 
multiplicidade e especificidades. Para Orlandi (2005), “evita-se, pelo verbal (pela gregaridade, 
distintividade, etc. do verbal) produzido pela Lingüística, o corpo da linguagem em sua 
opacidade, espessura e muitas vezes indistinção”.  
Em poucas palavras, desconsidera-se a materialidade do discurso para dar lugar à ilusão 
referencial de um mundo estruturado pela lógica formal, aqui encarnada no imaginário verbalista 
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da escrita. Suas raízes históricas se alimentam da arte romântica do século XIX, “quando a 
‘verdade’ da imagem dependia de seu grau de fidelidade à paisagem observada, ou a do realismo, 
que pressupunha que o trabalho do artista deveria ser regido pela ‘experiência direta da realidade’ 
(Arbex, 2001: 86). Eis a função desse “efeito-autor”, pois é “do autor que se exige: coerência, 
respeito às normas estabelecidas, explicitação, clareza, conhecimento das regras textuais, 
originalidade, relevância e, entre outras coisas, unidade, não-contradição, progressão e duração 
de seu discurso, ou melhor, de seu texto” (Orlandi, 2001b: 76) . 
O movimento desse efeito de autoria produz ilusão de transparência e de representação do 
mundo, além da impressão de algo dono e responsável pela “verdade” do que diz na forma do 
sujeito jurídico. Provindo de uma formação sócio-histórica marcada pela ascensão da burguesia 
e, conseqüentemente, do Estado, o sujeito de direito foi se constituindo conforme uma nova 
ordem trazida pelos ideais da Revolução Francesa e na conjuntura da Revolução Industrial – a 
das relações econômicas do mercado – desembocava no sistema capitalista de produção atual (cf. 
Lagazzi, 1988). O jornalismo, atrelado às demandas de sentido de uma sociedade baseada nas 
relações comerciais, constrói sua autoridade. Cabe então considerar que, etimologicamente, autor 
[do lat. auctore] e autoridade [do lat. auctoritate] possuem uma mesma partícula latina [auctor] 
indicando significativamente um mesmo princípio. Com isso, não pretendemos fechar as 
possibilidades de sentido, mas trazer à tona a antiga e profunda relação entre esses dois termos. 
Pensar em autoria é identificar a autoridade de um poder centralizador e ordenador num duplo 
movimento. Sobre esse aspecto, Lagazzi assevera que 
“A ideologia jurídica instala uma ambigüidade no sujeito: ao mesmo tempo 
em que este se vê como um ser único, senhor e responsável de si mesmo, ele 
é ‘intercambiável perante o Estado’ (Haroche, 1984), que se dirige a 
cidadãos, a cada um e a todos ao mesmo tempo, a uma massa uniforme de 
sujeitos assujeitados, que têm a ilusão da unicidade” (1988: 20-21). 
É nessa dualidade / ambigüidade que encontramos o próprio da linguagem televisiva do 
qual trataremos melhor mais adiante em que o telespectador, ao assistir a uma reportagem sofre 
um efeito de estar de “posse do saber”, de estar “informado”, isto é, consciente de tudo o que 
acontece. Há nesse aspecto um efeito de naturalização em torno da palavra “informação” do qual 
não podemos nos esquivar. Por mais que ela nos pareça tão íntima e clara, pois evocada por 
inúmeros estudiosos como síntese de nossa sociedade pós-guerra (pós-moderna, para muitos), ela 
não nos é dada a priori. A “informação” se estabelece num movimento histórico específico; nesse 
movimento, embrenhado atualmente num sistema capitalista de produção, o assujeitamento se 
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constitui. Se há institucionalização dos sentidos é porque há a ordem do Estado graças à qual o 
mito da informação se edifica. Mariani (1999: 53) apreende bem essa questão ao afirmar que 
“comunicar / informar / noticiar são atos resultantes de um controle exterior, vindo do Estado e 
do sistema jurídico” e que “o discurso jornalístico funciona regido por essas ‘relações jurídico-
ideológicas’ ” (op. cit.: 55), trazendo esse “exterior” – que é o histórico – para o interior do 
discurso, ou seja, a historicidade. Nesse “exterior”, arena social e linguageira, a informação se 
abre numa zona semântica de desejo e de poder, erguida com os mastros dos sentidos, a qual 
conhecemos como a Sociedade do Espetáculo. 
 
 
 2.1. Sociedade do Espetáculo  
 
Tocam-nos, então, algumas indagações: como a informação e suas instituições se 
processam e se organizam na ordem discursiva de nossa sociedade; em que espaços ela se 
engendra e como os espaços estão dispostos em nossas práticas sociais. 
O que podemos levantar inicialmente é que a informação tem seus espaços historicamente 
localizados, espaços que se configuram num processo de produção industrial próprio da 
sociedade capitalista na qual nossa imprensa se institui. Essa relação se estabelece, notadamente, 
no século XX quando a concepção de informação como bem econômico adquire maiores 
proporções; mas é já no século XVIII que os movimentos de racionalização se processam (cf. 
Siqueira, 1999). Tal racionalização se reflete numa divisão nas áreas do saber, transformando-as 
em bens de consumo e, assim, adquirindo valor mercadológico. Imbuída ideologicamente de um 
valor, a informação passa a possuir e refletir um “importante fator de status e de reconhecimento 
social e econômico” (Sodré apud Siqueira, 1999: 22 ). Tal processo formulador da racionalização 
marca as posições sociais a se organizarem constantemente dentro do Estado. A produção de 
sentidos se estrutura numa ordem constitutiva do Estado moderno e a informação, enquanto parte 
constitutiva das formações sociais, não só se insere nessa ordem de produção, como organiza os 
espaços de produtibilidade do capital, tendo, “assim, uma função política – no sentido de 
constituição da Polis” (Sodré apud Siqueira, 1999: 45). Nesse sentido, torna-se importante situar 
a informação não apenas num “presente” que lhe seria característico e nele paralisada. Há um 
processo historicamente determinado funcionando e produzindo efeitos e que determina as ordens 
estruturais dos conteúdos chamados “informação”. É nessa determinação histórica que podemos 
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começar a compreender como a imprensa se projeta enquanto modelo de racionalização do 
conhecimento. Mais do que isso, percebemos que a “sociedade da informação” é um conceito que 
não vem nem depois, nem antes do Estado, mas junto dele, já que são indissociáveis, porque 
constitutivos das condições de produção do conhecimento e, por conseguinte, das noções 
ideológicas que convencionam suas definições. 
Nessa “sociedade da informação”, produz-se o imaginário da referencialidade, ou seja, da 
notícia como representação da realidade. Ideal conteudista e romantizado – à medida que se torna 
objeto de desejo – o conteúdo informacional passa a ser distribuído em série a uma gama muito 
maior e mais diversificada de leitores. Vai-se formando, dessa maneira, aquilo que se 
convencionou chamar “sociedade de informação de massa”. Tudo isso tem profundas relações 
com os processos de produção e comercialização de mercadorias que ocorrem já no século XIX, 
concomitantemente com a ampliação e divulgação do romance e do material de imprensa.  Não é 
mera casualidade que, nessa época, o romance esteja atrelado à própria imprensa em forma de 
folhetins. No desejo de possuir esse objeto ideal e, portanto, empírico, o leitor / espectador passa 
a imaginar-se “dono” do saber, de “posse” do produto informacional, o que produz, pelo jogo 
dialético, um efeito-leitor-autor. 
Desejo e possessão, racionalismo e vislumbre do “saber” são a romança de um 
entrelaçamento histórico que se arraiga por estruturas várias (sociais, lingüísticas, imagéticas, 
dentre outras), em que o dizer e o olhar se tornam mercadorias, produtos à venda percorrendo a 
sociedade tida como massa, indistinta e consumidora. Assim entra em gestação a Sociedade do 
Espetáculo, nomeada e inicialmente discutida por Guy Debord, autor da obra “A Sociedade do 
Espetáculo: comentários sobre a sociedade do Espetáculo”. 
A Sociedade do Espetáculo seria, para tal autor, o mundo da contemplação passiva. Neste 
mundo o ser humano seria o consumidor das imagens. Como Jappe (2003) assevera, “trata-se de 
uma sociedade baseada na contemplação passiva, onde os indivíduos, em vez de viverem em 
primeira pessoa, olham as ações dos outros (...), uma lógica do mercado que não podemos mais 
mudar, que somente podemos contemplar passivamente”. Mas, se a priori essa colocação nos 
leva a crer numa cisão entre produtos e espectadores, conferindo àqueles a propriedade de atrair o 
desejo e a estes o desejo de ser atraído, cabe a ressalva de que tal sociedade não pode ser 
configurada apenas como “o mundo da contemplação passiva e nem ser reduzida a uma espécie 
de sublimação imagética”. Se é fato de que nossa forma social significante carrega em seu peito 
histórico o desejo de olhar e de posse, isso não significa uma tomada unilateral. Há uma 
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correlação história-linguagem e a sociedade do espetáculo é aqui considerada como o lugar dessa 
correlação, desse gesto de olhar incansavelmente, de tomar posse e tornar-se posse daquilo que 
contempla. E esse duplo tomar / tornar-se objeto de consumo, só se faz possível porque se arraiga 
nas tessituras da história e, ao mesmo tempo, da linguagem. Essa é a grande visada que nos 
permite encarar tal sociedade não mais como exterior aos processos de formulação, mas 
justamente estruturada e formulada nessa visada relacional. 
Fetiche do olhar, voyeurismo do consumir, a sociedade do espetáculo midiatiza o mundo, 
sustenta-o nessa visada relacional que reorganiza a suposta realidade, inscrevendo-a no jogo de 
imaginários, situando-a no mundo do simbólico enquanto linguagem em funcionamento e 
reforçando os valores e concepções que estão no cerne da sociedade a qual especulariza. “O que 
os textos de mídia oferecem não é a realidade, mas uma construção (o negrito é nosso) que 
permite ao leitor produzir formas simbólicas de representação da sua relação com a realidade 
concreta” (Gregolin, 2003: 97); por isso essa sociedade é um lugar de reiteração e potencialização 
das configurações dela própria, lugar da produção em série, industrialização do olhar, abundância 
do repetível, de espelhamento, “uma verdadeira religião terrena e material, em que o homem se 
crê governado por algo que, na realidade, ele mesmo criou” (Jappe, 2003). E o espectador – este 
que se vê diante de formulações (im)-pessoais, num ato de distanciamento de si e voltando-se a 
um “olhar alheio” com o qual eventos dos mais diversos passam a fazer parte de um efeito de 
realidade; em formulações midiáticas, num gesto essencialmente ritualístico e semântico de 
sentar-se comodamente em seu sofá, diante das bancas de jornal, ou nas vitrines comerciais 
espalhadas por estabelecimentos e muros que lhe perseguem no decorrer de suas andanças e 
histórias – é mais do que um olhar mortificado. Como o próprio Debord aponta (1997: 18), “o 
espetáculo não é um conjunto de imagens, mas uma relação social entre indivíduos, mediada por 
imagens”. Em termos gerais, podemos dizer que essa sociedade do espetáculo opera na 
organização imaginária da “realidade”, lugar onde “o real é sobredeterminado pelo imaginário” 
(Gregolin, 2003: 98). 
Dessa forma, vemos a “espetacularização da cultura como efeito do discurso” (Gregolin, 
2003: 11), fazendo-se na intermediação, no jogo discursivo do imaginário e do simbólico, isto é, 
do efeito e do real dos sentidos. 
Um dos lugares privilegiados dessa sobredeterminação imaginária atualmente é a 
televisão. De sua rede de espectadores, redes de imagens e imaginários vão sendo tecidos pelos 
inúmeros formatos que constituem sua estrutura, uma estrutura paradoxal, que joga com maestria 
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o jogo do repetível e do outro. 
 
 
 2.2. A Paradoxalidade da Televisão  
 
“Que raízes são essas que se arraigam? 
Que ramos se esgalham nessa imundície pedregosa? 
Filho do Homem não podes dizer, ou sequer estimas, 
Pois apenas contemplas um feixe de imagens fraturadas, 
Batidas pelo sol (...)” 
(Thomas Stearns Eliot, A Terra Devastada)  
 
 
Atualmente, tem sido lugar comum em artigos de “posicionamento crítico”, em análises 
acadêmicas e até mesmo em debates televisivos, a reafirmação de um caráter retórico e 
pragmático da televisão e seus diversos “gêneros” segundo o qual a televisão estaria exercendo 
conscientemente seu poder alienante em prol do condicionamento dos indivíduos a uma certa 
ideologia vista enquanto mascaramento. Nessa perspectiva, a televisão seria dotada de uma 
vontade própria e, por isso mesmo, exterior a todo um processo social. Um dos grandes perigos 
de análises desse tipo, além desse reducionismo frente à televisão como a causadora em si dos 
males sociais, é o maniqueísmo e a dicotomia que se constituem em seus discursos. Assim, diz-se 
que tal programação é “boa” ou “má”, que determinada reportagem é “imparcial” ou “parcial”, 
que certas imagens seriam “nocivas” ou “saudáveis” ao telespectador. Tais abordagens se 
utilizam de um dispositivo ideológico de interpretação e não teórico-analítico, o que significa já 
estarem sobre o efeito de sentidos e na suposta irredutibilidade da linguagem. 
Para a AD, só é possível compreender a linguagem enquanto algo constitutivo e 
processual. Para tanto, torna-se fundamental o recuo do analista pelo viés da construção de um 
dispositivo teórico-analítico, objetivando não mais uma interpretação final (conteudista), mas se 
alicerçando no constante questionamento de como a interpretação se estrutura em suas 
discursividades. Na linguagem televisiva, por exemplo, o avanço tecnológico nos processos de 
produção midiática tem propiciado ainda mais possibilidades de movimento dos sentidos por 
discursos vários. Num evento televisivo, por exemplo, escrita impressa e imagem, fato e ficção, 
congelamento e movimento, fotografia e cinematografia, dentre outros, perdem seus limites e 
territórios aparentemente estabilizados e se constituem no entremeio. Isso significa que a 
televisão opera no entrecruzamento de discursividades (daí o sentido de mídia enquanto meios, o 
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ponto interseccional de sentidos). É esse movimento que faz com que a televisão não possa ser 
categorizada em posições, espaços e tempos definitivos. Sobre esse ponto, a televisão se constrói 
num jogo interessante: meio de circulação por excelência no mundo globalizado, ela é capaz de 
alcançar e de funcionar com uma multiplicidade de sujeitos e isso já é um fator que rompe com 
demarcações rígidas impostas à linguagem. Com tal propriedade de penetração em diversas 
subjetividades, a televisão consegue “marcar” sua “presença”, colocando-se presente na e diante 
da história. Como bem observa Orlandi (2001b: 179): “Por sua própria etimologia – tele – é o que 
atinge à distância e, no entanto, atinge o olhar – visão – produzindo o efeito documental, do 
testemunho. Qualidade de estar presente”. Assim sendo, ao mesmo tempo em que “olha” a 
história, ela produz um efeito de anulação temporal pela ilusão de um “sempre-presente”, de um 
“já-lá”. Tecnicamente, a televisão é essa confluência de subjetividades e de discursividades, mas 
o efeito prático que ela produz no olhar do telespectador é o do instrumento, o da presencialidade, 
o da ilusão de evidência e de homogeneização dos sentidos. Sua paradoxalidade está nesse jogo 
entre o único e o múltiplo, isto é, na relação entre o Mesmo e o Diferente. Se ela tem como 
próprio de sua linguagem a heterogeneidade, seu efeito é o da sobredeterminação do imaginário, 
pois seu processo de evidência de sentidos ocorre pela produtividade e não pela criatividade, 
trabalhando fundamentalmente com a reiteração constante de sentidos. É por isso que ao 
assistirmos a telenovelas, elas nos parecem semelhantes, ou mesmo quando assistimos a 
telejornais, suas reportagens possuem uma grande identificação, apesar de serem de emissoras 
diferentes. Em outras palavras, a televisão trabalha com a institucionalização dos dizeres a partir 
de suas múltiplas produções do mesmo. Daí a eficácia de seu efeito de presencialidade e de 
homogeneização da linguagem. Esse efeito só é possível, todavia, porque nele opera o 
esquecimento da memória constitutiva (interdiscurso), à medida que se instaura na formulação, 
na variedade do mesmo. Se, por um lado, a reiteração des-historiza o olhar, por outro, é nesse 
mecanismo de esquecimento e de efeito de evidência que a linguagem pode (re)-significar-(se) e 
reclamar por sentidos, (re)-configurando-se em seu processo de produção. Nas palavras de 
Orlandi (2001b: 182): “Aí está o fato na história: o homem se significar por essa linguagem que 
apaga a memória histórica e a substitui por uma memória metálica. Nesse lugar, o homem põe 
uma combinatória infindável de sinais à qual se liga. E é isto afinal que se historiciza.” 
Memória metálica, mas que, nas espessas camadas do discurso, não anula a riqueza de sua 
heterogenia. Nas incessantes e reiteráveis imagens fragmentadas produzidas pela televisão, outros 
fragmentos de imagens assaltam o telespectador sem que este tenha acesso plenamente 
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consciente a elas, fragmentos descontínuos, constituídos de memórias discursivas, 
temporalidades discursivas além do “sempre-presente” e do consciente pragmático e que, por 
esse motivo, estão carregados de equivocidade e de incompletude, fragmentos aos quais o sujeito 
não tem acesso direto, mas que dele fazem parte nas múltiplas relações imaginárias e simbólicas 
da e na linguagem.  
Assim encarada, a televisão não pode ser mais tratada individualmente, mas em um 
constante jogo entre memória e esquecimento, entre história e des-historização, entre 
interdiscursos. A própria divisão da matéria televisiva em gêneros já é em si um espaço de 
conflito no qual ilusão de transparência e opacidade se confrontam constantemente. Das 
telenovelas aos telejornais, uma multiplicidade de discursos se constroem; a linha divisória entre 
ficção e realidade, comumente territorializados pela necessidade de fronteiras e de sentidos 
institucionalizados, existe enquanto um espaço de tensões, à medida que ela é linguagem e esta, 
por sua vez, só é possível nas relações constitutivas próprias do discurso, ou seja, em sua 


















































3. RÉQUIENS DO DISCURSO – PRIMEIROS MOVIMENTOS 
 
Vou te encontrar/ Vestida de cetim/ 
Pois em qualquer lugar/ Esperas só por mim/ 
E no teu beijo/ Provar um gosto estranho/ 
Que eu quero e não desejo/ Mas tenho de encontrar./ 
Vem, mas demore a chegar/ Eu te detesto e amo/ 
Morte, Morte, Morte que talvez/ Seja o segredo desta vida./ 
(Raul Seixas – Canção para minha Morte) 
 
Te sei. Em vida/ Provei teu gosto./ 
Perdas, partidas/  Memória, pó/  
Com a boca viva provei/ Teu gosto, teu sumo grosso/ 
Em vida, morte, te sei (...)/ Juntas. Tu e eu/ Duas adagas. 
(Hilda Hilst. Da Morte. Odes Mínimas) 
 
 
 3.1. Nas superfícies do corpo da Morte  
 
No decorrer linear da história, no tempo e no espaço, a morte se institucionaliza, arraiga-
se por vias semânticas. Atravessando séculos e sociedades, ela vai se materializando, tomando 
corpo. De seu corpo12 – o discurso – sentidos irão germinar. De sua superfície, caminhos a 
prosseguir. Nas eras do Ocidente, conceitos, imagens, sonhos e pesadelos são efeitos de um corpo 
por si só singular. E ainda que tenhamos de entrar nas entranhas da morte, ultrapassando as 
espessuras de sua epiderme e de seus adornos, ainda que tenhamos de tocar em sua massa quente, 
sua trajetória linearizada pode trazer contribuições iniciais para nossa reflexão, assim como 
interessantes facetas. Daí a importância tanto de Ricardo da Costa com seu artigo “A Morte e as 
Representações do Além na Idade Média: Inferno e Paraíso na obra Doutrina para Criança”, 
quanto de Philippe Ariès, notadamente com seu livro “História da Morte no Ocidente – da Idade 
Média aos nossos dias”, com os quais procuram, entre outras coisas, esboçar traçados dessa 
Morte ocidentalizada no decorrer dos séculos. 
Na Idade Média, a morte se situava de forma significativa enquanto passagem, ou seja, 
instante de ida de um mundo a outro, gerando não só uma “geografia do além” (cf. Costa, s.d.) 
composta de imagens de um triunvirato celeste – Inferno, Purgatório e Paraíso –, com o qual se 
operava fundamentalmente movimentos de regulação e interdição da e na sociedade. Ocorria 
também uma bipartição da morte: “desejada” pelo então considerado “cristão” (rituais para 
                                                 
12 A palavra corpo – aqui utilizada em seu espaço de jogo com “vida”, “formulação” e “discurso” – faz referência à 
perspectiva discursiva: “É na formulação que a linguagem ganha vida, que a memória se atualiza, que os sentidos se 
decidem, que o sujeito se mostra (e se esconde). (...) Do olhar, do trejeito, da tomada do corpo pela significação. E o 
inverso: os sentidos tomando corpo. (...) Formular é dar corpo aos sentidos” (Orlandi, 2001: 9) 
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espera da morte eram festivos), pois esta simbolizava o momento de plenitude do ser; ao usurário, 
isto é, ao “não cristão”, o destino seria marcado pela punição a qual, em fins da Idade Média, 
com o advento da peste negra, ganhou também uma conotação temível e macabra a qual 
funcionava, inclusive para as crianças, como pedagogia ordenadora e moralizante. 
Hans Holbein – O moço (1497-1543) série de gravuras A Dança Macabra 
 
Historicamente, novas formulações temáticas da morte são enunciadas, seja pelas marcas 
iconográficas do século XVI até início do XVIII cujas “cenas ou motivos inumeráveis, na arte e 
na literatura, associam a morte ao amor, Thanatos e Eros – temas erótico-macabros ou temas 
simplesmente mórbidos, que testemunham uma extrema complacência para com os espetáculos 
da morte, do sofrimento, dos suplícios” (Ariès, 1977: 41-2); seja pelo barroquismo característico 
do século XVIII que burilou a retórica da morte, abrindo caminhos para o arrebatamento 
sentimentalista e suas manifestações saudosistas frente a uma nova morte: a morte do outro (cf. 
Ariès), compreendendo então os séculos XIX e XX, através da qual, passamos a vislumbrá-la 
como algo, de certa forma, exterior, ou seja, que se arraiga no corpo do outro e que passa também 
a ser entregue às instituições de saúde, cuja função seria não só o tratamento das enfermidades, 
mas assegurar – ainda que no plano ideal – um sistema sanitário seguro à sociedade.  
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Seja atravessando triarquias de poder, seja marcando de forma maniqueísta o destino de 
“cristãos” e “não-cristãos”; seja manifestando-se em rituais de arrebatamento de dor pela perda 
do outro, ao mesmo tempo em que vai nascendo o “indivíduo” burguês do sistema de produção, 
uma coisa é certa: o político sempre lhe atravessa, marcando em sua superfície a instância do 
discursivo. Por isso, falar de morte implica mobilizar mais do que linhas temporais – embora seja 
também importante. Primeiro, é preciso expor o posicionamento analítico frente a esse e outros 
temas sejam eles quais forem. É preciso ir além da superfície da morte e, para tal, definir seus 
contornos discursivos, pois é na linguagem que ela tem seu funcionamento, ou seja, na própria 
forma em que o discurso se materializa. É no discurso que a morte parece ser algo além do que 
sua finitude representa. 
Os fios de sua constituição material se tecem para além de uma vaga e transitória 
superfície, fios que vibram notas no entremeio da linguagem e da história; fios feitos de 
interditos. E a morte é um lugar de interditos. Por isso, na sociedade não se fala de morte em si, 
mas de tudo que ela pode simbolizar ou mesmo retificar e ratificar frente aos valores os quais 
legitima ou condena. Não se visualiza a morte como se ela fosse algo visível e diretamente 
tangível, mas algo que faz sentido através de texturas e movimentos. Para simbolizar e ratificar, 
ela se embrenha em estruturas narrativas características das práticas fúnebres. Nas formas de 
textualização temos contornos de sua superfície discursiva cujo funcionamento se materializa no 
movimento da linguagem e da história. 
Em outros termos, ao se anunciar um funeral, como o fazem os telejornais aqui em 
análise, a narrativa que vai se tecendo parece-nos familiar e repetitiva. E não é por menos: de 
Ayrton Senna a Tancredo Neves, de Mamonas Assassinas a Mário Covas, encontramos 
regularidades. Há funcionamentos em comum no trato dos rituais fúnebres dessas ilustres 
personalidades: repetições de gestos significantes, estruturas recorrentes. E não somente isso: as 
quatro imagens citadas são imagens midiáticas, presentes na esfera pública artística e política e na 
memória enraizadas. São figuras institucionalizadas e representativamente territorializadas numa 
legitimidade a qual já se supõe intrínseca. E se velhos e popularescos axiomas nos ressoam suas 
“verdades absolutas” a respeito da morte tais como: “a morte vem para todos, ricos ou pobres, 
inteligentes ou loucos, honestos ou maldosos”, cabe-nos mostrar sua fragilidade, natural de 
qualquer pensamento axiomático, na constituição discursiva. Afirmamos: a morte não vem para 
todos ou, pelo menos, ela não vence a todos, pois é o discurso seu oponente superior. Há sim 
distinções do morrer bem marcadas entre “ricos” e “pobres”, “inteligentes” e “loucos”, “felizes” e 
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“frustrados”, “benditos” e “malditos”. Contudo, desses rótulos – imaginários constituídos na 
linguagem e na sociedade – a morte também se mostra singular. Entre a plebe e a nobreza, entre o 
anônimo e o representante da ordem pública há mais do que choros e lamúrias. Nosso caminho, 
no decorrer do presente trabalho, faz-se pelos fios das representações em torno da figura modelar 
de Mário Covas, sem nos esquecer que há margens que transbordam, mostrando o que há além de 




 3.2. As outras Margens da Morte  
 
 Cena do filme Gritos e Sussurros, de Ingmar Bergman 
 
A imagem fotografa o momento em que a morte, investida na personagem Agnes 
reclamando do frio, suplica pelo corpo quente da personagem Anna. É por esta súplica que Agnes 
se debruça sobre o colo de Anna e ambas se aceitam e se emolduram numa mesma composição. 
Nessa rápida cena, não temos apenas os tão comuns retratos de uma suposta morte confinada no 
nada, no momento concluso. Há uma plasticidade dos gestos e dos rostos, uma disposição 
singular dos corpos nesse breve enquadramento. O fundo negro sobre as sombreadas silhuetas 
acentua os traços por onde nosso olhar caminha. O amplo peito esquerdo à mostra de Anna toca a 
cabeça da morta que se apóia na perna também nua. Nessa plástica simetria de rostos e espaços, 
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um manto branco as envolve. Nudezas e mantos, luz e sombra se resvalam, se apossam do corpo 
da imagem, produzindo contrastes e combinações, acentuando e apagando num mesmo 
movimento seus contornos.  
Essa cena nos evoca uma certa dualidade. A morte encarnada em Agnes, assim disposta 
nas pernas de Anna, no mesmo lado em que o corpo desta se “revela”, enleva-nos a uma zona 
fronteiriça dos sentidos. Uma zona que nos expõe ao trágico e ao sensual, a uma espécie de 
combinação Eros / Thanatos. Há luz incidindo sobre o corpo parcialmente nu, assim como um 
sombreamento que se condensa nas saliências do manto branco e dos contornos corporais. É 
nessa zona de fronteiras que o discurso se nos apresenta. Ele está justamente no entremeio, nesse 
manto que reveste e enfatiza ao mesmo tempo os relevos do corpo discursivo em suas 
formulações. São gestos, como já apontamos, que se emolduram e – importante que se diga – 
produzem outros. Tais gestos emanam sentidos, são interpretativos. Na produção discursiva, os 
gestos interpretativos, aqueles os quais permanecem na superfície do discurso onde tudo parece 
homogêneo e regular, são deslocados por um outro gesto, que também interpreta, mas que, 
diferentemente do interpretativo, atém-se à análise dos efeitos que essa superfície da linguagem 
gera. A esse movimento gestual, chamamos de “gesto analítico” pois o mesmo opera por 
procedimentos teóricos específicos. E a esse tal gesto, esse olhar que aqui se investe, não é o da 
“descoberta”. Não se pretende escavar as profundezas do corpus para descobrir aquilo que está 
soterrado. De acordo com a AD, “não há uma verdade oculta atrás do texto. Há gestos de 
interpretação que o constituem e que o analista, com seu dispositivo, deve ser capaz de 
compreender” (Orlandi, 2001: 26). O olhar que se propõe é aquele que escava não em busca da 
verdade, mas de vestígios que vão sendo delineados à medida que o analista vai articulando as 
espessuras de seu objeto e relacionando seus recortes, porque é nessa espessura material que se 
encontra não somente o lingüístico, ou o só social, mas uma concomitância e interdependência 
entre vários eixos. 
“La mort a quelque chose d'indicible” (Constantine, 2003). É por essa frase que podemos 
condensar nosso pensamento: ela, a morte, é o irrepresentável, porque o que nos importa nessa 
breve exposição é iniciarmos nossa reflexão tomando a morte não mais em seu eixo restritamente 
empírico. Antes de qualquer coisa, é o processo e não o fim que nos interessa e, numa perspectiva 
processual, o gesto interpretativo se faz presente não mais como norteador: é como ponto de 
reflexão e nas derivas que entram em cena os procedimentos de análise. E esse olhar atento sobre 
os processos de constituição dos sentidos é um olhar sobre as singularidades de um corpus que 
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nunca falece, pois está sempre significando, sustentando-se nas contradições que lhe são próprias; 
enfim, um corpus vivo da morte a partir do qual devemos nos ater a seus batimentos 
intermináveis, à circulação constante dos sentidos. 
Portanto, as perguntas fundamentais que se lançam nesses primeiros movimentos em 
torno do discurso são: Quais as outras margens da Morte? Por que paragens, por que espaços ela 
se materializa, torna-se presente e viva? De um ponto de vista discursivo, tomaremos a Morte no 
momento em que ela, ser enigmático e irrepresentável, ronda pelo discurso, tornando vias de 
imaginárias mortes do sentido, lugares onde contraditoriamente este brota entre interdições e 
ditos, entre a transparência e a opacidade.  
Seu lugar não é mais nos caixões ou arcabouços de histórias ratificadas; é no 
acontecimento do discurso, lugar de embates e contradições. É assim que ela, a morte, adquire 
corpo por onde circulam sentidos, torna-se gesto, carne, imagem, movimento, à medida que 
procuramos escutar seus batimentos, suas instabilidades, seu fluxo de memórias e esquecimentos. 
É nesse corpo de acontecimentos que ela encarna. Contudo, se há um corpo em que o 
acontecimento se engendra, deve-se considerar sua estrutura. Uma estrutura que, constitutiva do 
acontecimento, só se torna possível porque, no presente trabalho, ela constrói sua morada num 
espaço singular de jogo da língua, da imagem e da história. Esta é sua materialidade e o que nos 
interessa são as formas de textualização que tornam a vaga noção de morte um lugar de agitação 
de sentidos e jogos de filiação histórica. E não é por menos que a morte, por assim dizer, é 
significada enquanto “rito de passagem”. Esse rito não é uma passagem estanque vida / morte e 
não será reduzida aqui meramente a acepções religiosas e institucionalizadas. Propomos um 
deslocamento: ela é aqui passagem de discursividades, lugar de entremeios, de margens 
transbordantes, de deslizamentos. A morte, para além de empirismos ou de abstrações, 
considerada nesse espaço de jogo discursivo, é material e se movimenta entre a estrutura e o 
acontecimento, entre mesmices imaginárias e rupturas. Ela por si só não existe, mas seu corpo – 
que é o discursivo – lhe insere nas práticas sociais e na configuração de nossa sociedade 
entremeada de esquecimentos e memórias.  
Como já dito no início deste trabalho, é a cobertura telejornalística em torno do funeral de 
Mário Covas nosso viés de exploração. E é desse evento especificamente, que a palavra morte 
pode parecer-nos já moribunda somente à espera de que tracemos sobre ela longas linhas 
historiográficas ou mesmo que desvendemos seus supostos tesouros e revelações, que a presente 
análise tem uma outra função: das condições de produção do discurso e do funcionamento de 
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suas práticas discursivas que norteiam nosso recorte, é preciso olhar não mais sua superfície 
supostamente completa e inalterável, mas seus vestígios, seus musgos, suas irregularidades, 






















































































































































































































































































































































































































































































































































4. SINFONIA ATRAVESSADA - BOLERO DO DISCURSO: SONÂNCIAS 
E DISSONÂNCIAS 
 
Enquanto andávamos pelo cais, 
 eu estava calmo por fora, mas pensava o tempo todo. 
 (...) Então uma música adorável veio me resgatar. 
 Havia uma janela aberta com um estéreo ligado 
e logo eu videei o que devia fazer. 
(fala do personagem Alex no filme Laranja Mecânica) 
 
Quase inaudível, a música se inicia. O tarol imprime levemente suas batidas e dá partida 
ao ritmo. Entra um solo de flauta. Desta primeira combinação entre tarol e flauta, o primeiro 
compasso se forma. A harpa ajuda. O fagote marca. O solo do clarinete se sobressai com sua 
agudeza frente aos outros instrumentos. A melodia vai se repetindo. Outros instrumentos de sopro 
atravessam a melodia. O fagote passa para o acompanhamento. À medida que o traçado da 
melodia vai se repetindo, gradativamente ele ganha força. O trompete aparece em surdina. Sobre 
a mesma base melódica e no decorrer de suas repetições, novas cores vão sendo definidas. O 
andamento se intensifica. A pianola surge. O trombone se impõe. A música vai ganhando corpo. 
Os instrumentos, então, tocam em conjunto: cordas, percussões, sopros... E o Bolero de 
Ravel ressoa-nos estranho. Se a melodia parece ser a mesma, sua execução torna-se sempre 
diferente à medida que suas inúmeras repetições vão sendo executadas: corporalidade. Mais do 
que repetição ou mera variância, ressoam alteridades. O saxofone tenor dá nova intensidade. 
Violinos e tímpano se posicionam dramaticamente. O ritmo obsessivo tem um caráter 
enfeitiçante. O que é solo torna-se acompanhamento; o que é repetitivo mostra-se outro; o que 
estava em segundo plano se territorializa, torna-se primeiro. A orquestra se avoluma de forma 
impressionante, ganha dramaticidade. O maestro gesticula de compasso em compasso de forma 
singular. O maestro e sua batuta delineiam gestos. A batuta também vai perdendo a evidência de 
sua função: torna-se pincel de onde se traçam novos contornos, outras cores, outros movimentos, 
outros andamentos que atravessam a sinfonia orquestral. Melodia e acompanhamento já não 
assumem posições estanques: elas se confundem. Ocorrem mediações, fusões, justaposições. Há 
uma tensão cada vez mais dramática entre os vários elementos que integram a sinfonia. 
Multiplicidade de timbres e entonações que se tocam e modulam o corpo da música. Peleja de 
instrumentos, de coloridos e de ondulações: assim é a orquestração. De repetição em repetição, 
alteridades são executadas. E em seu “grand finale”, a explosão das cores rítmicas nos mostra que 
o lugar da sinfonia é senão o contraditório lugar de jogo entre imaginário e real, entre 
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determinação e dispersão, entre mesmo e diferente. 
Eis o Bolero de Ravel, “aula de orquestração” (cf. Távola, 2005). Para a AD que 
mobilizamos nesse trabalho, essa aula de orquestração nos serve como a expressão de uma 
configuração própria do discursivo em suas diversas materialidades possíveis: na ordem do 
mesmo, a instância do Outro; as cadeias parafrásticas no movimento polissêmico do dizer e do 
olhar. 
Para a estrutura telejornalística, da qual as formulações verbais e não-verbais são 
elaboradas, esse jogo repetição / alteridade no Bolero de Ravel nos ajuda, especialmente, a 
refletir sobre peculiaridades do funcionamento específico dessa linguagem que, tal como 
apontaremos, faz-se na relação identidade / dispersão, ou seja, matéria significante no entremeio 
da estrutura e do acontecimento, da língua, da imagem e da história. E é, sob o vibrar dessa 
orquestração raveliana que nossa escuta se constitui e constituirá os terrenos discursivos do 
entremeio repetição / alteridade pelos quais se mobilizará, atentando-se para o jogo de 
orquestração do discurso. 
 
 
 4.1. Acordes telejornalísticos  
 
 
Falar em matéria significante do Telejornal é considerar sua especificidade na produção 
de sentidos, escutar seus acordes, suas sonâncias e dissonâncias. Ela – sua especificidade – não é, 
por exemplo, a mesma de um jornal impresso, embora as duas sejam freqüentemente situadas em 
uma mesma “área de atuação” – o jornalismo – e estejam afetadas por semelhante ilusão 
referencial: a “informação”. Enquanto que no jornal impresso, a notícia “imprime” uma forma 
mais narrativa (no sentido superficial do termo) e os eventos são dispostos na folha de forma 
supostamente lingüístico-linear; no telejornalismo brasileiro, notadamente nos telejornais de 
maior circulação, a notícia aparece mediada de forma mais evidente por uma série de 
formulações produzidas por uma variedade de profissionais, dispostos em lugares de significação 
dos mais diversos. A notícia é, assim, constituída por uma diversidade impressionante de 
entonações e níveis de dramaticidade. É pelo efeito constante dessa mediação que o significante 
telejornalístico se estrutura numa orquestração semântica que lhe é própria, baseada em cortes e 
recortes. Vejamos os recortes a seguir: 
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Plano 3                                                 Plano 4 
 
 





                   
   
                         Plano 1                                  Plano 2                                    Plano 3 
 
Os dois recortes acima foram construídos de modo a visualizar uma regularidade 
estrutural entre os dois telejornais. Mesmo sendo de emissoras diferentes, ambos apresentam uma 
forma própria da matéria significante telejornalística: vários “depoentes” e em cenários diversos, 
em primeiro plano, ou num plano13 mais distante dão o testemunho e compõem a narratividade da 
notícia. Não há uma limitação geográfica e temporal. Em uma determinada reportagem, o 
apresentador, em primeiro plano ou médio, dentro de um estúdio e numa transmissão “ao vivo”, 
                                                 
13 Tecnicamente, o plano pode ser definido “como sendo cada fragmento filmado(...). Quando um plano é cortado na 
montagem e se passa ao plano seguinte, muda a posição da câmera e as dimensões do plano”. (Araujo, 1995: 63). 
Para uma definição breve e mais discursiva acerca de plano, ver página 46. 
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pode ser perfeitamente seqüenciado pela imagem previamente gravada de um correspondente do 
outro lado do mundo. 
No Telejornalismo, há uma profusão de enunciadores e de tomadas com os quais se 
materializa na diversidade das formulações um jogo de dizeres, de lugares e de tempos. O staff14 
televisual é elemento caracterizador da imprensa televisiva. Por isso, ela pode ser considerada 
como medium15, pois é no decorrer de seu processo de produção de sentidos que ocorre uma 
espécie de configuração pactual, mas não intencional e nem plenamente consciente, entre 
enunciadores, possível graças à tecnologia de que dispõe o meio televisivo e às imbricações 
econômicas do mercado (publicidade, audiência, circulação) que recortam e costuram as 
reportagens, impossibilitando homogeneidades na exibição. Essa estrutura se constitui de tal 
modo que dela não se pode dissociar uma “relação social estruturada por uma técnica e pelas 
lógicas econômicas e profissionais” (Mecier apud Machado, 2000: 102). Dessa forma, a estrutura 
específica do Telejornalismo mostra não só regularidades entre os dois telejornais, mas também 
colocam-nos dúvidas perante análises que fazem uso apenas de categorias verbais para explicar a 
mídia televisiva. 
Além disso, é interessante pensar o Telejornalismo, embora ocorra muitas vezes a 
identificação legendada para cada um dos seus falantes, como um lugar de profusão discursiva . 
“Em vista da heterogeneidade constitutiva do discurso da mídia, pois nele podem falar o 
jornalista, o fotógrafo, o cartunista, o chargista, o cientista político, o sociólogo, o historiador, 
entre outros, história, memória e esquecimento são acionados na produção dos sentidos 
vinculados aos textos dessa ordem discursiva” (Barbosa, 2003: 116); dessa heterogeneidade que 
faz funcionar os mecanismos de produção dos sentidos, uma rede semântica de enunciadores e de 
cenários mostra que não há supostamente um lugar fixo e imediatamente definível de 
“indivíduos” e de discursos, o que torna o processo de significação mais complexo, isto é, “não se 
tem acesso, de imediato, a todas as informações necessárias para a inteligibilidade do evento, 
uma vez que não há uma entidade narradora central capaz de dar coerência ao relato” (Machado, 
2000: 101). Em termos discursivos, o que ocorre é a dispersão de sujeitos, promovendo, com 
isso, uma rede de subjetividades, um jogo de formulações e de descontinuidades espaço-
temporais. Instaura-se nas reportagens telejornalísticas uma tipologia do discurso com a marca do 
Polêmico em que “a polissemia é controlada, o referente é disputado pelos interlocutores, e estes 
                                                 
14 Equipe de pessoas (profissionais) numa mesma produção.  
15 Medium: forma singular de media (via Inglês, do Latim) 
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se mantêm em presença, numa relação tensa de disputa de sentidos” (Orlandi, 2001: 86). Essa 
disputa de dizeres se efetua num duplo e paradoxal movimento próprio de seu meio de 
circulação: na parte inferior da imagem, a legenda identifica cada depoente (seja pelo nome, pela 
profissão ou mesmo pela imagem direta de um rosto conhecido), cria a impressão de se “saber” 
quem está falando, ativando a memória de posições-sujeito e, conseqüentemente, legitimando a 
autoria desses dizeres. Em contrapartida, segundo Machado (2001: 111), “ao embaralhar no fluxo 
televisual os materiais originários de fontes diversas, o telejornal coloca em choque os diferentes 
enunciados e os relativiza ou os anula no mesmo tempo em que lhes dá publicidade”. Transpondo 
essa questão para a AD, a multiplicidade de depoentes e a conseqüente diversidade de 
formulações verbais e não-verbais em embate opacificam o que é dito, dispersam o sujeito; o que 
temos é, ao mesmo tempo, um efeito de identificação e de dispersão que opera, portanto, a 
memória de posições-sujeito e a configuração do dizer (seja pela determinação, visualização e / 
ou identificação e indicação profissional dos entrevistados) e, por outro lado, torna esses mesmos 
não-transparentes. Para “aclarar” e aprofundar melhor nossa reflexão, analisemos outros recortes 
que abaixo se seguem. 
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                             Plano 3                                                          Plano 4                      
 
No recorte C, entre entrevistados conhecidos do grande público (planos 1 e 2) e 
desconhecidos (planos 3 e 4), a legenda na parte inferior da imagem ou a referência oral 
“determina” suas posições e hierarquias na sociedade. Em outros termos, nas legendas temos 
“assinaturas” que instauram posições imaginariamente fixas dentro da configuração social, 
articulando processos de identificação. Operando no imaginário enquanto entidades psicológicas, 
isto é, na ilusão de completude dos sentidos, eles dão seus depoimentos numa atmosfera de 
dispersão que supõe a plena e individual liberdade de opinião. Na memória de posições-sujeito, 
somos pegos por esse efeito à medida que reconhecemos essas “testemunhas” do fato 
(nominalmente e / ou socialmente) e que lhes atribuímos esse caráter de completude e de 
presencialidade. Contudo, se há essa impressão de liberdade no ato de enunciar, há também 
determinação ideológica dos mesmos.  
Enunciar é mais do que declarar algo limitado em si mesmo. Enunciar é formular, é 
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produzir no fio do discurso redes de sentido. É o momento em que o dizer se tece nas 
determinações históricas e não apenas em seu efeito de instantâneo. Portanto, o processo de 
enunciar – a enunciação – é carregado de sentidos outros, abrindo-se e ancorando-se em 
formulações outras – cadeias parafrásticas – que vão sendo construídas e se amalgamando 
materialmente, produzindo o repetível e, concomitantemente, o jogo com a polissemia no 
decorrer de tal processo constituído por (re)-formulações e atualizações do dizer. Justamente 
nesse fator que notamos aquilo que é a base do assujeitamento: a forma-sujeito histórica. Nela, o 
indivíduo é interpelado em sujeito por sua inserção necessária na história e no simbólico. 
Além disso, os múltiplos espaços da formulação marcados pelas legendas configuram a 
opacidade do dizer, deslocam e descentralizam o efeito de autoria das mãos da imprensa, 
passando a operar por meio de várias “identidades”, várias imagens. Se há, desse modo, a 
verificação da opacidade, há também o jogo. Configura-se a indeterminação de um único 
“entrevistado”, determinando as supostas vozes. Para os telejornais, um alívio do fardo do dizer, 
pois a autoria estaria descentralizada, mas – importante que se perceba – definida e localizável 
dentro da diversidade. Ao espectador, com sua escuta interpretativa, constitui-se um imaginário 
que localiza não só os nomes próprios, mas as posições sociais no mundo de produção capitalista 
e que, portanto, identifica e o identifica a esses rostos expostos na tela.  
Identificação e dispersão: no entremeio, a materialidade. E a história – aqui entendida para 
além de sua linearidade e didatismo, à medida que ela se sustenta “porque os fatos reclamam 
sentidos frente a um sujeito condenado a interpretar” (Orlandi, 2001:103) – busca a fonte 
significante dos dizeres numa estrutura social determinada e é isso que dá forma aos sentidos e 
que possibilita justamente seu significar. Sem essa relação mundo / linguagem não há como 
produzir sentidos. Por isso, esse “indivíduo” que fala, só pode (re)-significar-(se) à medida que 
seu dizer possua essa relação constitutiva com a exterioridade, na relação determinante com a 
estrutura social, lingüística e imagética na qual se insere e se reconhece. Se, por exemplo, 
fizermos no recorte C um reconhecimento mais apurado dos entrevistados e suas respectivas falas 
teremos: 
• Plano 1 - José Genuíno (deputado do PT – Partido dos Trabalhadores): “Eu acho que 
Mário Covas para seus correligionários tinha um poder arbitral no sentido de 




• Plano 2 - Walter Feldman (deputado do PSDB – Partido Social Democrata 
Brasileiro): “Haverá uma mudança no jeito de ser, da pessoalidade, desse jeitão mais 
tranqüilo que tem Geraldo Alckmin, mas será com as mesmas características éticas, 
morais, de responsabilidade administrativa”. 
• Plano 3 - Seu Maia (amigo de Mário Covas): “Honestidade, dureza, firmeza, retidão, 
personalidade”. 
• Plano 4: Antonio Luiz Gomes (sorveteiro): “O pessoal tem mais agora, né, que 
segurar essa parte todinha que ele fez e dar continuação”. 
 
Um dos pontos a serem considerados refere-se à imagem em sua qualidade inerentemente 
discursiva, enquanto um grande dispositivo de memória. No plano 1, a imagem do deputado José 
Genuíno (em primeiro plano) ligada à sigla do PT traz uma outra memória, a do partido de 
“esquerda”, de “oposição”. Em contrapartida, no Plano 2 (também em primeiro plano) temos a 
imagem do deputado Walter Feldman que, por sua vez, traz a do partido de “direita”, o PSDB, 
que também era o de Mário Covas. Permeiam-se partidos de “direita” e de “esquerda”, 
“conservadores” e “opositores”, que, no entanto, ao analisarmos comparativamente suas falas, 
não apresentam marcadamente o elemento opositivo. Suas falas estão, na verdade, determinadas 
historicamente por sua circunscrição em um acontecimento específico – o funeral – que, em 
nossa sociedade cristã, configura-se como um momento de “respeito”, de “resignação”, de “luto” 
e de outros sentidos os quais ainda levantaremos e, ressaltemos também, em uma configuração 
midiática que rearranja o político. “A política midiatizada atua na pacificação dos conflitos” 
(Courtine, 2003: 32). A mídia, enquanto efeito de espetacularização no fio do discurso, absorve 
os antagonismos, cristaliza a superfície do dizer e do olhar, desloca-se para a repetição de 
sentidos e para o silenciamento de outros. Na mídia do espetáculo, o lugar de embate político-
partidário não emerge de forma definida; este é apagado e as palavras interditadas em silêncio, 
um silenciamento que provoca um efeito de des-politização e que, contudo, constrói-se em uma 
“ordem” específica, isto é, em sua constituição histórica, simbólica e, por mais paradoxal que 
possa parecer, justamente política, pois o campo de tensão está nas espessuras do corpo do 
discurso. Nessa mesma ordem, que é histórica e simbólica, os dizeres significam. Essa 
determinação, como bem explicita Orlandi (2001b:103), “não é mecânica, ela é histórica”. 
Considerando, assim, a imbricação linguagem / história (a historicidade), a noção de enunciador 
não mais se resume a uma entidade individualizada, não é o mesmo que um "falante" 
perfeitamente localizável e dono do dizer. Falar de enunciador é encará-lo como aquilo que 
produz formulações, que enuncia e “enunciar é uma prática política” (Guimarães, 2001: 103). 
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Discursivamente, isso implica que “sujeito enunciador e situação de enunciação referem sempre a 
uma posição de sujeito determinada, definida pela relação com outras posições de sujeito 
inscritas nas diferentes FDs [formações Discursivas] que se confronta numa conjuntura dada” 
(Zoppi-Fontana, 1997: 50), portanto, uma concepção de enunciador não mais como indivíduo, 
mas como aquilo que constitui a forma-sujeito-histórica enquanto base do assujeitamento, como 
aquilo que faz vibrar as posições-sujeito, “a imagem do sujeito social, ou melhor, a posição 
enunciativa ocupada pelo sujeito que integra o processo de produção dos sentidos.” (Mariani, 
1998: 88), ressoando as condições de produção nas cordas do discurso, na materialidade das 
falas, das formulações emergentes e, todavia, apagadas na superfície do discurso, no imaginário, 
como se aquém das alteridades que as constituem, isoladas em si mesmas e cuja relação com 
outras seria apenas simples ato de concordância ou discordância, condenadas à solitude e à 
clausura do sentido unívoco. 
Não só nesses dois planos sobre os quais nos detemos como nos outros três e no decorrer 
das reportagens, o mesmo processo ocorre. Prosseguindo em nossa análise, reparemos nas 
seguintes seqüências: 
Recorte E (Jornal da Band) 
Plano 1 (PMC)                            Plano 2 (PMC)                           Plano 3 (PMC) 
Plano 4 (PP)                                 Plano 5 (PMC)                         Plano 6 (PMC) 
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                          Plano 7 (PMC)                                  Plano 8 (PP) 
 
Recorte F (Jornal Nacional) 
                              Plano 1 (PC)                                                          Plano 2 (PM) 
                             Plano 3 (PP)                                                            Plano 4 (PP) 
No recorte E, temos uma seqüência de imagens em locação interna (Palácio dos 
Bandeirantes), onde é realizado o funeral de Mário Covas. Em quase sua totalidade (planos 1 ao 3 
e planos 5 ao 7), essa seqüência apresenta planos de conjunto onde são enquadrados em destaque 
três personagens (Dona Lila, Fernando Henrique Cardoso e sua a primeira-dama Ruth Cardoso). 
Pessoas se avolumam e se multiplicam na profundidade dos planos; no canto inferior (planos 2 e 
3), quase imperceptível uma parte do corpo velado do governador dubiamente se mostra e se 
esconde. A câmera focaliza não mais o morto, mas seu vestígio, a leve impressão de sua 
existência inexorável, pois a morte, principalmente a partir do século XX, de “tão presente no 
passado, de tão familiar, vai se apagar e desaparecer. Torna-se vergonhosa e objeto de interdição” 
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(Ariès, 1977: 53), isto porque o que está marcado na construção discursiva da imprensa não é 
meramente a admiração visual do corpo morto, mas o que ela semanticamente pode acarretar: “o 
interdito da morte ocorre repentinamente após um longo período de vários séculos, em que a 
morte era um espetáculo público do qual ninguém pensaria em esquivar-se, e no qual acontecia o 
que se buscava.” (Ariès, 1977: 56). Assim, temos um duplo gesto em que nos deparamos com ela, 
com uma espécie de presença / ausência. Mas o que faz com que, no fio do discurso, esse corpo 
morto não se defina no plano ou ao menos desapareça por completo sem deixar qualquer vestígio 
visual? Falar da morte interdita é importante, porém, falta-nos entrever gestos semânticos dessa 
presença-ausência. Para melhor entendimento, ilustramos a questão com os planos que seguem. 
O que há de diferente nestas fotos? O que faz com que, mesmo entre os interditos da 
“morte”, o registro dos “corpos físicos” se disponha nesses planos de forma tão diferente? 
Situemos primeiramente cada um desses planos em algumas de suas respectivas regiões de 
significação. 
À esquerda, a foto mortuária registra e expõe em primeiro plano o semblante da morte. 
Um corpo físico está imóvel e seus olhos cerrados; sobre a vestimenta vermelha que lhe recobre, 
as mãos enlaçadas e a memória do título papal que ainda nos faz soar a referência, seu tratamento 
protocolar: Vossa Santidade o papa João Paulo II. Enquanto registro fotográfico mortuário, esse 
plano estratifica a imagem, congela-a como se, ao mesmo tempo em que servisse para confirmar 
a morte, também tivesse por próprio fundamento preservar o corpo na memória (cf. Koury, 
2001). No caso, não há só a estratificação de um corpo. Olhá-lo remete-nos a uma série de outros 
aspectos e, por isso, seu instante de captação fotográfica, envolto de um processo ritualístico 
social e religioso, alimenta-se de outras formulações. Dentre elas, destacamos uma que foi 
enunciada pelo vigário de Roma, o cardeal Camillo Ruini, amplamente divulgada por diversos 
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segmentos da imprensa mundial, servindo, inclusive, de manchete em suplemento especial de 
jornais: “O papa já vê a toca o Senhor, já se reuniu com o nosso único Salvador” (O Estado de 
São Paulo). 
Essa formulação, que confirma a inevitabilidade do fato, conduz-nos para uma 
discursividade religiosa, católica. Tal afirmação, ainda que supostamente óbvia, aponta para 
alguns aspectos dessa discursividade: a) a vertente monoteísta da Igreja Católica; b) a construção 
pelo advérbio de tempo já da imagem do papa, produzindo um efeito de presencialidade à junção 
dela – pelo viés discursivo – com o plano celeste antes mesmo da oficialização de sua morte; c) a 
comunhão entre a imagem do papa e a do “Salvador”. d) o funcionamento coordenativo entre as 
duas orações desse período produz uma espécie de efeito de paráfrase entre elas, trazendo de sua 
estrutura não só a antecipação da morte do papa, mas a inserção dele nos últimos instantes de 
vida – mas ainda em vida – na esfera semântica do divino. 
Além disso, uma outra formulação, surgida às vésperas da morte do papa, proferida pelo 
cardeal Francis George, de Chicago, nos parece relevante: “O sucessor de Pedro, o pescador, está 
morrendo”. Nesta, a própria figura do papa é situada naquela do apóstolo Pedro, São Pedro, 
considerado o primeiro papa da Igreja Católica e por ela canonizado. Mais do que comparação, 
na formulação tem-se a territorialização imaginária do papa como elemento basilar de retomada 
dos princípios e preceitos católicos. Todos esses fatores, unidos ainda às designações de “santo 
papa” e o tratamento protocolar “Vossa Santidade” o constituem durante sua trajetória como papa 
da Igreja Católica, mesmo após sua morte, legitimando o imaginário já assinalado no plano 
discursivo de Santidade. Desse modo, mostrar o corpo do papa não faz menção tão somente a 
uma figura morta, mas já santificada pelo discurso, isto é, o registro dessa passagem na 
legitimação e na operação das designações e seus processos de referência, constituindo uma 
discursividade religiosa de santificação territorializada: eis os efeitos das formações imaginárias 
no acontecimento discursivo dos movimentos de referência. 
No plano à direita, a obliqüidade e obliteração do cadáver do Governador sobre as quais já 
brevemente comentamos, enleva-nos a um outro processo. Não temos, à priori, o imaginário de 
Mário Covas localizado de forma tão evidente na discursividade religiosa de santificação como 
ocorre com o papa. Enquanto “governador”, o tratamento protocolar que lhe é conferido é o de 
“Vossa Excelência” ou “Excelentíssimo Senhor Governador”. Consultado o verbete Excelência 
no dicionário (1995), temos o seguinte - “1.·Qualidade de excelente; primazia. 2.·Tratamento das 
pessoas de alta hierarquia social, dado também a senhoras”. Àquele que excele é dada a 
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propriedade de “extremar-se de outros, ou entre outros, ou acima de outros; ser excelente, 
avantajar-se; excelir” (1995). Forma protocolar, mais do que restrita a uma determinada 
convenção, demarca a especificidade com que o imaginário em torno do governante é construído. 
Toma posto o imaginário de Vossa Excelência Mário Covas, entidade política, 
governador de São Paulo, posição-sujeito que se configura pelo viés imaginário da figura pública 
e administrativa, cuja legitimação, como pontuamos acima, não está já estratificada num plano 
superior como ocorre com o papa; seu percurso no discurso não é assim dado a priori: o ritual 
será o lugar onde os dizeres buscarão as referências desse corpo que não é apenas estratificado na 
imagem, mas que está em pleno processo de referência e designação. Pelo protocolo que lhe é 
conferido socialmente e que opera na estrutura da organização social, não basta a imagem 
fotográfica que beatifique sua figura. Isto implica considerar o plano de imagem algo maior do 
que o simples enquadramento em determinado foco / posição – mais aproximada ou mais distante 
– da “coisa”. No plano de uma imagem há um espaço que não é só o enquadrado, mas de 
significação. Por isso, nesse plano de significação que se insere Mário Covas, situado na 
incompletude, evoca outros planos, outras estruturas que o legitimem, dentro de sua posição-
sujeito de excelência. Ou seja, um corpo ainda sem corpo, incompleto, presente e ausente, 
buscando na corporalidade dos fios que enredam o discurso, nas formas fragmentárias dos 
depoimentos e dos planos, seu território na historicidade e na estrutura do dizer e do olhar, um 
lugar especial e privilegiado, um lugar de excelência. 
Pelos caminhos da “excelência”, enveredamo-nos através de um funcionamento 
característico dos rituais fúnebres: o panegírico. Estruturado como “elogio” fúnebre, o panegírico 
apresenta uma forma específica de textualização; segundo Pécora e Schwartz (2002: 64), “um 
lugar retórico extraordinário, comparável por si só ao conjunto da vida toda, é o reservado às 
ações do homenageado em artigo de morte”. 
Enquanto narrativa laudatória, ele é marcado também por paráfrases descritivas, estruturas 
definidoras, verbos de ligação entre outras e, por isso, apresenta mecanismos de constituição do 
imaginário do “morto” e, nesse sentido, constituindo suas redes imaginárias, isto é, formações 
imaginárias. Compõe-se, simetricamente, de alguns estágios:  
“1) o conjunto composto pelas liminares discursivas (...); 2) a narrativa das ações do 
protagonista, a ser apresentado como herói pelo panegírico, durante o seu tempo de 
governo; 3) a narrativa das ações e ditos do protagonista na hora de sua morte; 4) a 
descrição do aparato de arquitetura efêmera e das cerimônias fúnebres em homenagem 
ao protagonista, após a sua morte; 5) a refutação dos êmulos, mais a exortação pública 
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à imitação das virtudes do protagonista que faz as vezes de peroração do discurso.” 
(Pécora & Schwartz, 2002; 50) 
A simetria, contudo, não nos é central, até porque há, outrossim, uma série de 
enredamentos novos e em novas maneiras de formular. Isto implica considerar o panegírico não 
mais como texto fixo e sinonimicamente idêntico. Os gestos de interdição aos quais o discurso se 
enlaça vão delinear-se em movimentos de interpretação diversos, mesmo que em estruturas 
semelhantes. 
Tomemos como exemplo novamente o recorte E. Neste, uma cena se segue: em tênue 
plongée aparecem, exatamente no centro do quadro, rodeados de outras pessoas, e em primeiro 
plano, duas figuras bem conhecidas: Marta Suplicy e Eduardo Suplicy, figuras constitutivas do 
imaginário em torno do Partido dos Trabalhadores, partido de “oposição” ao do então governo. 
Após esse plano, retorna-se aos mesmos enquadramentos e personagens dos três primeiros, agora, 
porém, fazendo o simbólico sinal da cruz, e somente no plano que fecha a seqüência é que se 
retorna ao primeiro plano. 
Dessa rápida descrição, podemos notar uma montagem singular. Precisamente no centro 
de uma similitude de enquadramentos e focos (planos 1, 2, 3, 5, 6 e 7), há uma quebra na 
continuidade justamente no plano 4 em que aparecem as personalidades petistas. Este, além de 
sua localização no movimento da seqüência, também apresenta plano e posição de enfoque 
diversificado. A rapidez de sua aparição na seqüência provoca um efeito de continuidade, 
evitando a quebra brusca do movimento semântico. Mas, apesar de sua absorção significante, o 
plano 4 instaura semelhante duplicidade a que vimos nos recortes verbais já analisados. Há nesse 
movimento um efeito de supressão do embate político partidário, trazendo para a mesma 
seqüência e contexto, mas com o devido destaque, as figuras emblemáticas da “oposição” petista. 
Contudo, há como dissemos, uma singularidade em vários âmbitos, tanto em seu enquadramento, 
quanto até mesmo em sua iluminação. Como diria Orlandi, “é preciso esquecer para lembrar”. O 
apagamento do político só é possível por sua “lembrança”, todavia, agora em uma nova ordem e 
disposição materiais no interior da narrativa. Ao contrario da tradicional estrutura panegírica na 
qual o conflito político é exposto de modo a ser contestado, temos nessa formulação imagética 
uma outra materialização do político: sua ausência se faz por sua presença, à medida que o 
político, inserido no ritual fúnebre, é reorganizado na seqüência discursiva. O gesto da cruz, feito 
em sincronia pelos três elementos dos planos 4, 5 e 6, traça na superfície imagética a 
discursividade religiosa cristã: gesto que sinaliza para um trajeto do dizer e do não-dizer nas 
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seqüências analisadas, em virtude de sua suposta incompatibilidade com o embate político-
partidário, gerando assim um efeito de apagamento. E é essa mesma discursividade religiosa 
cristã, enquanto formação religiosa, que servirá de “fechamento” dessa seqüência, trazida agora 
em primeiro plano e dando os contornos do corpo discursivo. 
Há uma atualização da memória do político e do religioso justamente por essa imbricação 
no ritual fúnebre e por sua inscrição em uma seqüência singular discursiva, o que também nos 
serve como contra-argumento a posturas que vislumbram uma homogeneidade e linearidade do 
acontecimento. Segundo teóricos como A. R. Radcliffe-Brown, tal como retoma Peirano (2003: 
24), “um símbolo recorrente em um ciclo de rituais tem grande chance de manter o mesmo 
significado em todos”. Mas é preciso deslocar a própria noção de ritual linearizado e 
restritamente repetitivo, para a que a sinaliza, de acordo com os estudos de Gluckman, como “um 
campo de tensões, ambivalências, co-operações e lutas.” (Peirano, 2003: 29). Dizemos ainda 
mais: não se trata apenas de “ritual de relações sociais”. Discursivamente, é também preciso 
considerar a materialidade, ou seja, o encontro da história e do acontecimento com a estrutura 
relativamente autônoma da língua, da imagem e de outros tipos de formulação. Assim deslocado, 
o ritual deixa de ser só de cunho sociológico ou pragmático, para adquirir dimensão discursiva, 
material. 
Nessa perspectiva, acrescentamos à nossa análise o recorte F, este de efeito semelhante ao 
anterior, porém, com algumas diferenciações na formulação. Neste, ao invés da quase idêntica 
planificação da imagem, ocorre uma diversificação nos enquadramentos, cujo movimento de 
aproximação é gradativo. Do plano de conjunto, passamos para o médio e assim para o primeiro. 
Nesta seqüência, o apagamento do conflito político não depende especialmente do plano em si e 
daquilo que é enquadrado, mas também do movimento gradativo de aproximação em sua 
montagem – como no recorte analisado anteriormente – em que, das figuras de Marta e Eduardo 
Suplicy, avança-se para outras figuras, no caso, integrantes do PSDB. O movimento rítmico da 
imagem provoca o efeito de esquecimento e, assim, do apolítico, pois dispersa e agrega no 
movimento de montagem seus elementos numa espécie de harmonia imagética. E se, contudo, 
não temos nessa seqüência a presença definida da discursividade cristã como na anterior, ela 
ainda está lá, funcionando no contexto da missa fúnebre e também operando no conjunto de 
cenas anteriores e posteriores.16 
Dos recortes E e F, podemos extrair algo de essencial para o olhar analítico-discursivo: no 
                                                 
16 Retomaremos com mais profundidade e de forma mais ampliada essa seqüência. 
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entremeio do dizer e do não-dizer, opera-se a formulação e, nesta, seu jogo fundamental: a 
diferença no mesmo e o mesmo na diferença; é assim que a seqüência imagética se faz discursiva 
e, por conseguinte, também formulação, pois veicula uma “ideologia do visível” (Aumont, 2001: 
182), e instaura na estrutura as peculiaridades do olhar e seus efeitos. A disposição das imagens e 
sua dinâmica formatam especificidades no intradiscurso, eixo horizontal da composição 
imagética e frasal, ou seja, as formulações. Se na linearidade intradiscursiva é estabelecida a 
repetição de sentidos, não só em relação às duas seqüências, mas nas textualizações panegíricas 
dos diversos rituais fúnebres dirigidos a figuras públicas e representativas da sociedade, 
encontramos no mesmo movimento diversidades na produção significante, mostrando a 
formulação como lugar possível de regularidades, como também, e principalmente, instância de 
atualização discursiva. “E nesse ponto de encontro de uma memória (o interdiscurso) com uma 
atualidade (o intradiscurso), instaura-se o efeito de memória: os sentidos são rememorados, 
atualizados, re-significados” (Indursky, 2003: 103). 
Apagado e (re)organizado o embate político, abre-se espaço abrangente para a própria 
configuração panegírica, caracterizada por gestos de legitimação, reiteração e glamourização 
espetaculares da figura protagonista do discurso dos quais.manifestam-se significativamente o 
elemento panegírico e formas correlatas de encômio, enquanto lugares de destaque para feitos e 
virtudes de figuras representativas da sociedade, desde autoridades eclesiásticas até autocratas, 
sob a base da de celebração e da memorialização. 
Em nosso corpus, como já foi apontado, o trajeto a ser percorrido se fará pelos sentidos de 
excelência. Assim, aproveitamos como mote desse assunto a seguinte formulação. 
Recorte G 
Narração do repórter Roberto Cabrini (Jornal Nacional): Numa época em que 
políticos sofrem com a perda de credibilidade, a despedida de Mário Covas não foi 
apenas uma manifestação de luto; foi um sinal de que existe reconhecimento popular para 
quem sabe manter a palavra. 
Em primeiro lugar, salientamos que a citação do termo “político(s)” evoca uma memória 
que produz determinados sentidos. No recorte G, esse termo é formulado sem índice de 
determinação e, portanto, generalizado. Ao territorializar o evento numa temporalidade 
memorial, a proposição temporal - “Numa época em que os políticos sofrem com a perda de 
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credibilidade...” - produz sentidos “relativamente negativos” (incredibilidade, improbidade, 
prevaricação) no imaginário da figura política. O que a essa proposição se segue são duas outras, 
agora paratáticas, também situadas nesse mesmo espaço discursivo-temporal de memória. E é aí, 
na seqüência do recorte em análise, que se opera o jogo. Na proposição “a despedida de Mário 
Covas não foi apenas uma manifestação de luto” ocorre um efeito de especialidade da 
manifestação por meio da negação do termo “apenas”. Na proposição “foi um sinal de que existe 
reconhecimento popular para quem sabe manter a palavra”, há uma recorrência desse efeito de 
especialidade, tendo agora como origem o termo “quem”, o qual funciona justamente como 
referência a Mário Covas mencionado na proposição anterior. 
Se não há na superfície dessa formulação uma marca lingüística comparativa, há, no 
entanto, seu efeito. Num mesmo plano temporal, instaura-se um contraste entre os maus políticos 
(indefinidos, portanto, generalizados) e Mário Covas. Entre essas duas proposições citadas, 
ocorre um funcionamento alternativo; ou seja, a negação da intensidade adverbial em uma das 
proposições fortalece a afirmativa de sua subseqüente. Nos enredamentos entre essas 
proposições, entram em funcionamento lugares de exceção – e por isso de excelência – que 
operam na constituição imaginária do governador. 
Da constituição de espaços de exceção e de excelência na figura do governante, outros 
mecanismos entram em funcionamento. É o caso do trecho a seguir. 
RECORTE H 
Repórter Roberto Cabrini (Narração em off e imagens gráficas): “Os médicos 
foram obrigados a retirar o reto e dez centímetros do intestino delgado, 
comprometidos pelos tumores. (Imagens de Covas recebendo flores e chorando) O 
governador foi obrigado a usar bolsa coletora. Nem assim se escondeu; ao contrário, 
se mostrou ainda mais”. 
Mário Covas: “Mas como que eu posso reclamar disso se Deus me deu a vida... e 
quem ganha o principal como pode discutir o acessório?” (chora e enxuga as lágrimas 
com lenço)” 
Neste recorte, um termo é posto na cadência da formulação: é o sintagma “nem assim”. 
Com valor enfático e produzindo um efeito concessivo, ele traz consigo uma nova nuança 
negativa. Diante do quadro médico anunciado, as formulações tentam caracterizar uma seqüência 
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          P3 (PP - Arquivo)     P4 (PC - Arquivo) 
de sentidos: a referência à precária e visível (bolsa coletora) condição de saúde e o suposto “mal-
estar” se contrastam , na precariedade provocada pela doença, com a excelência imaginária de 
uma figura pública como a de Mário Covas. Contudo, essa seqüência discursiva promove outro 
jogo interessante. À medida que um sintagma de tal ordem, por sua própria definição, tende a 
uma combinação semântica e a uma seqüência lógica dos eventos, seu valor negativo e 
concessivo quebra com a expectativa que o efeito da narrativa produz. 
A questão está longe de ser somente da ordem sistêmica da língua. Se na frase “nem 
assim se escondeu; ao contrário, se mostrou ainda mais”, o espaço concessivo quebra com a 
seqüência lógica de eventos, afetando também o estatuto de excelência do governador pela 
exposição de sua debilidade física, graças a essa mesma quebra constrói-se um outro lugar para a 
permanência desse estatuto - as qualidades morais e administrativas. Exemplifiquemos com as 











Repórter Tonico Ferreira (em off):” Inimigo poderoso, se enfrenta com a melhor arma. 
Para lutar contra o câncer, Mário Covas tirou da mente de engenheiro o raciocínio 
prático, mesmo no hospital”.  
Fala de Covas: “No dia quinze de maio, eu tô na rua a cento e vinte por hora. Ninguém 




Repórter Tonico Ferreira (em off): Imagens de Covas entre o povo: Força ele 
demonstrou desde o princípio quando sofreu o primeiro enfarto em 86”. 
 
Mário Covas: “Esse é um acidente de percurso que a gente vence, multiplica e passa por 
cima e toca pra frente.” (...) 
Repórter Tonico Ferreira (em off): Até onde pôde, Covas não abriu mão do trabalho. 
Chegou a ser criticado por tentar cumprir a agenda de governo, muitas vezes com 
sacrifício pessoal. O ritmo continuou, até quando as palavras faltaram...” 
Fala de Covas: “jkj... jkj... jkj... Ãh? Fez? Então, por ordem da minha mulher, vou ter de 
parar” (aplausos) 
Repórter Tonico Ferreira (em off): “E quando as pernas já não eram mais as mesmas.” 
Mário Covas: “Eu tô com as pernas mole, daqui pra baixo, a pernas ficam mole.” 
Repórter Tonico Ferreira (em off): “Não demoraria para descobrir o porquê.” 
Nos rostos enquadrados a impressão do sofrimento. O enfrentamento dos obstáculos, a 
dor, a debilidade física e a luta para o cumprimento de sua “missão” constituem roteiros de uma 
heroicidade expressa em gestos, palavras, feitos e pensamentos, ainda que saibamos, de antemão, 
do desfecho trágico tanto do papa, quanto de Mário Covas. O desfecho não importa tanto, mas a 
trajetória heróica e o que ela representa em termos de constituição discursiva da figura política.  
Fazemos, novamente, uma correlação entre as formulações referentes ao papa João Paulo 
II e ao governador Mário Covas. Na espetacularização da dor, na expressão de agonia, nos gestos, 
nessa sociedade espetacular de sobredeterminação imaginária, as imagens – no afã do “realismo” 
– ganham contornos naturalistas. No enquadramento de cada um desses planos, os rostos e os 
corpos compõem uma textura trágica. Há nesses traços, que produzem um efeito de hiper-
visibilidade da dor, um trajeto, uma via-crúcis que não só será percorrida pelos personagens dessa 
história midiática, como também, e fundamentalmente, pelos sentidos. 
O que há de interessante nesses dois planos é que se hipervisibiliza o sofrimento de suas 
respectivas figuras no instante em que ambas irão se pronunciar, no exercício de suas devidas 
funções protocolares. No caso do papa, a agonia se projeta da janela a qual se defronta com a 
praça São Pedro, lugar comum dos pronunciamentos papais, lugar legitimado, de poder da 
discursividade religiosa. Desse lugar, a agonia adquire corpo específico, metaforizando – pelos 
processos de antecipação do imaginário do papa e por sua inserção no plano religioso e de 
santificação – a agonia crística, o calvário de sua via-crúcis até a morte inevitável tal como a de 
Jesus Cristo, o que pode ser comprovado por formulações como a pronunciada pelo Cardeal 
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Arcebispo Dom Cláudio Hummes: "Como bom pastor que dá a sua vida às suas ovelhas, ele está 
dando um grande exemplo final sobre o sentido do sofrimento, da doença e da morte". Esse 
plano demarca um espaço único na narrativa em que agonia e funções protocolares se cruzam. 
A narrativa faz suas costuras no tecido do discurso, costuras que enlaçam em mesmo 
campo discursivo doença e trabalho. A configuração desses enlaces semânticos é delineada pelo 
viés do sentido de batalha, de luta, de enfrentamento. “Lutar contra o câncer” ganha contornos 
épicos em que o guerreiro é o governante e o câncer, seu “inimigo poderoso”. Assim, 
reorganizam-se outros espaços relacionais. O guerreiro não é mais um subalterno da nação, um 
herói a serviço do governante, mas o próprio governante; suas armas já não são escudos, nem 
espadas, nem elmos, muito menos a força física. Sua arma é o “trabalho”, ponto de virtuose e 
relevo de qualidades singulares que formatam sua posição imaginária de governador. 
Na formulação “da mente de engenheiro, o raciocínio prático, mesmo dentro do hospital”, 
o termo concessivo “mesmo” demarca os entremeios de um campo singular (daí concessivo) de 
encontro entre o herói do dramático e o herói do logicismo. Cabe ressaltar o papel discursivo 
desse efeito concessivo ao estabelecer um embate entre o emotivo e o prático, somando-se aí 
outro embate: o do exagero naturalista da dor com a engenhosa precisão do raciocínio lógico 
nesses lugares que campeiam o terreno da heroicidade. Com isso, o “trabalho” torna-se, 
semanticamente, esse lugar de especialidade e de exceção e, ao mesmo tempo, de configuração 
heróica do governador; funcionando, desse modo, como legitimador da excelência imaginária. 
Daí ser a concessiva também uma estrutura que se repete em outras formulações panegíricas, das 
quais citamos o texto fúnebre dedicado a D. Afonso Furtado, de Juan Lopes de La Sierra (1676: 
200), organizado por Pécora e Schwartz, em seu livro “As Excelências do Governador”. 
Sierra: “Mas como, já correndo pela posta o mal, pareceu aos médicos que não estava 
para tão trabalhosa função e assim se fizeram saber. Não quis Nosso Herói vir nisso, 
antes aprestou a ordem, dizendo que ainda que [grifo nosso] com a Alma nos lábios, lhe 
havia de dar saída”. 
O efeito concessivo produzido pelo “ainda que” instaura o mesmo efeito de especialidade 
e de exceção. Ele traz para a formulação semelhante heroicidade que aparece em construções que 
operam no imaginário sobre Covas. Acrescentemos que, em ambas formulações concessivas, há 
também a instauração do aspecto sacrifical do herói. O campo de enfrentamento entre doença e 
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trabalho faz com que esse mesmo “trabalho” também sirva como ritual de sacrifício atravessado 
por rituais de legitimação. 
As formulações concessivas soam, aqui e ali, na superfície da própria rede discursiva. 
Entre o sacrifício e a especialidade, o trabalho parece ser o vencedor da disputa frente aos 
acometimentos de doença, mesmo estando já delineada a inexorabilidade da morte por estar tanto 
a reportagem quanto o panegírico numa narrativa pós-morte e, portanto, memorial. “Nosso herói” 
Mário Covas declara: “No dia quinze de maio, eu tô na rua a cento e vinte por hora. Ninguém me 
segura mais (...) Esse é um acidente de percurso que a gente vence, multiplica e passa por cima e 
toca pra frente.” O repórter diz: “Covas não abriu mão do trabalho. Chegou a ser criticado por 
tentar cumprir a agenda do governo, muitas vezes com sacrifício pessoal. O ritmo continuou, 
mesmo quando as palavras faltaram”. 
As formulações concessivas se inscrevem num campo das antíteses, produzindo embates 
no fio discursivo. Assim, a especialidade e a excelência imaginárias da figura do governador se 
confrontam com a debilidade física da doença. Contudo, esse espaço de enfrentamento não se 
situa apenas na superfície discursiva. Ele germina na densa espessura das formulações e, por isso, 
está inscrito materialmente. O debate da inexorabilidade da morte com o gesto de resistência do 
governador diante dela torna-se possível por não se limitar à “essência das palavras, mas na (sua) 
discursividade” (Orlandi, 2001b: 43). O que entra em funcionamento nessa instância de confronto 
são sentidos determinados historicamente, ou seja, em formações discursivas as quais constituem 
a matriz dos sentidos. O confronto é, assim, a luta pela instauração de sentidos; nessa luta, a qual 
não se constitui meramente entre opostos, mas de forma semântica, o processo de legitimação 
atua na figura do governador e o sentido de “trabalho” ganha espessura e movimento específicos. 
Formulado aqui enquanto gesto de concessão e de “sacrifício pessoal”, o “trabalho” se 
configura como atividade especial e legitimadora das qualidades do governante, evocando a 
memória de cadeias parafrásticas constitutivas de uma dada formação discursiva que direciona e 
determina os sentidos. No caso, podemos citar a formulação “o trabalho enobrece / dignifica o 
homem”, ideologicamente marcada em nossa estrutura social e que altera, por outro lado, um 
possível efeito depreciativo da doença. Isso se dá justamente pela presença de uma posição-
sujeito específica do governador num confronto de sentidos com outras cadeias parafrásticas que 
não se revelam na superfície das formulações, mas que são necessárias para que se imprima uma 
força sacrifical e concessiva. Diante da doença, enquanto imaginariamente indigna e 
depreciativa, reforçada por situações de visível e degradante sofrimento (“Eu tô com as perna 
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mole, daqui pra baixo tudo fica mole”), a FD das cadeias perifrásticas que lidam com o conceito 
de trabalho se configura em espaços de dignidade e nobreza, o que aciona um progressivo e 
contínuo embate, em virtude de nesses contrastes instituídos entre sentidos de doença e de 
trabalho também se expressarem por uma outra concessiva presente na formulação – “O ritmo 
continuou, mesmo quando as palavras faltaram” e pelo embate com o contexto situacional – 
“Chegou a ser criticado por tentar cumprir a agenda do governo, muitas vezes com sacrifício 
pessoal”. São essas relações entre formulações que conferem nuanças e dão a tonalidade de 
sacrifício. Desse modo se realiza a FD do trabalho, imbuída de um caráter sacrifical, contrastivo e 
de enfrentamento com um imaginário de doença. Mas, essa mesma configuração de trabalho se 
deve também à sua inscrição numa ordem discursiva, de um imaginário numa dada posição-
sujeito. Rememora-se a velha máxima “o trabalho dignifica e enobrece”, aqui fortalecida pelo 
fato de que também a excelência do governador traz em si uma posição de nobreza e dignidade. 
Nesse momento em que as palavras parecem faltar no fio do discurso, há um ressoar de 
sentidos que faz vibrar o interdiscurso, este enquanto memória do dizer, “conjunto do dizível 
histórica e lingüisticamente definido” (Orlandi, 1997: 89) que, portanto, não se restringe a um 
repetível numa relação direta entre textos, mas a um repetível banhado pela materialidade da 
linguagem e produzindo movimentos de legitimação e referência na cadência discursiva. E na 
hiper-visível “agonia” desses enquadramentos (recorte I) de Mário Covas, a via-crúcis se efetiva 
novamente nos espaços de excelência. Vejamos algumas formulações que foram extraídas de 
diversos momentos das reportagens. 
Recorte J 
Repórter Afonso Mônaco (em off): Mário Covas governa com austeridade e põe as 
contas em dia”. 
Repórter Afonso Mônaco (em off): Com coragem, torna pública a sua doença e não 
perde a mania de lutar”. 
Walter Feldman (deputado do PSDB – Partido Social Democrata Brasileiro): “Haverá 
uma mudança no jeito de ser, da pessoalidade, desse jeitão mais tranqüilo que tem 
Geraldo Alckmin, mas será com as mesmas características éticas, morais, de 
responsabilidade administrativa”. 
Seu Maia (amigo de Mário Covas): “Honestidade, dureza, firmeza, retidão, 
personalidade” 
Ronald Bernardinelli (economista): “Com tanta carência de gente honesta, realmente, 
uma pessoa como ele faz falt... vai fazer falta”. 
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Âncora Sandra Anhenberger: “ ‘Guerreiro’, ‘lutador’, - são palavras que os amigos 
usam para traçar o perfil de Mário Covas. Ele era também transparente. Poucos políticos 
enfrentaram a doença e a perspectiva da morte com tanta transparência”. 
A via-crúcis que se dá na narrativa também por meio de processos descritivos. Como se 
pode perceber neste recorte, os vários depoimentos constroem espaços de definição e 
referenciais, próprios do funcionamento da linguagem jornalística como um todo. “O que mais se 
encontra no discurso jornalístico é um processo discursivo que faz deslizar, valendo-se de 
fórmulas definitórias, (...) para uma imagem ou representação da ‘coisa’ que está sendo referida 
com aquela palavra” (Mariani, 1998:146). 
O alvo dessas “fórmulas definitórias” é Mário Covas, envolto numa configuração 
jornalística de discursos “que atuam na institucionalização dos sentidos (...) já que o falar sobre 
transita na co-relação entre o narrar / descrever um acontecimento singular” (Mariani, 1998: 60). 
Assim, falar sobre, referencializar, construir imaginários, descrever é construir lugares marcados 
por posições. Só é possível descrever porque se descreve de algum lugar, estabelecendo assim 
redes imaginárias. Na via-crúcis sacrifical do herói / governador tem-se a formatação desses 
lugares enunciativos, logo, de interpretação, que formulam e constroem o imaginário de Covas. 
Tendo em vista que as estruturas descritivas operam um funcionamento predicativo, a 
heroicidade entra em funcionamento pelo viés descritivo de atributos os quais promovem nessa 
heroicidade peculiaridades presentes não mais no herói clássico dos textos literários, mas das 
excelências próprias de um governador. Assim, tem-se o lugar da “austeridade administrativa”, 
formulado tanto nos recortes sobre o governador republicano Mário Covas, quanto do governador 
colonial D. Afonso Lopes (Sierra, 1676). Vejamos esses exemplos a seguir. 
Recorte K 
Repórter Afonso Mônaco (em off): Mário Covas governa com austeridade e põe as 
contas em dia”. 
Walter Feldman (deputado do PSDB – Partido Social Democrata Brasileiro): 
“Haverá uma mudança no jeito de ser, da pessoalidade, desse jeitão mais tranqüilo que 
tem Geraldo Alckmin, mas será com as mesmas características éticas, morais, de 
responsabilidade administrativa”. 
 
“dos gastos feitos, mandou nosso Herói a conta a Sua Alteza e foi admirada, pois custando 
aqui os aprestos cem por cento mais que no reino, se achou tão pouco o gastado que se lhe 
avisou se poderia, por conveniência, aprestar aqui as naus.” (Sierra, 1676: 80) 
A força hercúlea do governador está em sua posição social-administrativa. Encarando a 
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descrição como um gesto discursivo de “se atarda(r) sobre os objetos e seres considerados em sua 
simultaneidade, visando os próprios processos como espetáculos (instauração do voyeurismo)” 
(Orlandi apud Ferrari, 2000: 75), podemos considerar os planos de Mário Covas e também do 
papa como a instância imagética desse voyeurismo espetacular nos diversos atributos que lhe são 
conferidos; no caso de Covas, traços atributivos tais como – “honesto”, “retidão”, “corajoso”, 
“guerreiro”, “lutador”, “transparente”, entre outros, que fazem emergir do plano discursivo a 
configuração do “sujeito ético”. Nesse ponto, ocorre um paralelismo fundamental entre o 
imaginário sobre / da imprensa (rever 2) e sobre Mário Covas. Ambos se constituem em 
semelhante rede imaginária. Ambos enunciam um “sujeito ético”, no qual a ética é aqui “mais ou 
menos sinônimo de moralidade. (...) A ética é o princípio de julgamento das práticas de um 
Sujeito, seja ele individual ou coletivo. Do nosso ponto de vista, o que a imprensa evoca, então, é 
um ‘dispositivo ideológico’ de ‘ética’ ” (Badiou apud Mariani, 1998). Ambos, imprensa e Mário 
Covas, se “refletem”, ambos se espelham. Na tessitura dessa rede imaginária feita de 
heterogeneidades e múltiplas formas de significar, de determinações e dispersões, entra em 
funcionamento, no entremeio da imprensa e da figura política de Covas, um processo de 
legitimação mútua e fixação de um referente que se quer homogêneo, transparente, reto, enfim, 
dotado de um princípio de ética, atravessado por um sujeito jurídico, enquanto dispositivo de 
regulação. Assim “aquele que fala é, ao mesmo tempo aquele de que se fala” (Foucault apud 
Mariani, 1998:193) e, nesse jogo da formação imaginária que funde imprensa e governador em 
semelhante processo de fixação e regulação num mesmo efeito discursivo, uma voz em comum 
ressoa: a voz do Estado, instância nuclear jurídica, enunciadora desses processos relacionais, em 
que a tragédia desse herói da “ética”, expressa na figura do governador Mário Covas, está 
configurada nas excelências de um protocolo que não é privilégio de um indivíduo, mas de uma 
estrutura social e linguageira, portanto, material. 
Esses são alguns dos efeitos produzidos pelo elogio fúnebre enquanto lugar de 
“rememoração” do morto, de “revitalização” e reorganização de enredos discursivos na tragédia 
do discurso. Mas antes que um certo olhar analítico sobre os aspectos “trágicos” – tal como 
acabamos de rapidamente pontuar – possa fazer efeito, cabe uma ressalva importante. Muito 
embora a tragédia, enquanto gênero literário definível, seja possível de reflexão numa análise que 
se detém sobre um evento fúnebre – ainda mais quando se trata de uma figura pública como a de 
Mário Covas – ela não é o ponto central de nosso recorte analítico, nem tampouco uma temática a 
ser desenvolvida pelo viés literário. Assumimos uma posição em que a tragédia nos evoca em 
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especial sentidos a priori bem conhecidos: do irremediável, da fatalidade. Assim sendo, lançamos 
a pergunta: qual é a tragédia sobre a qual nos debruçamos e que, ao mesmo tempo, nos rodeia e 
nos cerca? A nós, seres da (e na) linguagem, atravessados por tantos dizeres e não-dizeres, 
envoltos nas espessas camadas da imagem, resta-nos, tal qual o mitológico personagem Sísifo, 
carregar o interminável e denso peso da materialidade do discurso. Eis a nossa tragédia, nosso 
destino inexorável, que não diz respeito apenas a este ou àquele recorte analítico, muito menos a 
algum suposto desejo individual de reter heroicamente o sentido supremo das coisas. Sejam quais 
forem os títulos que exibimos, sejam quais forem as pretensões e posições que ostentamos na 
sociedade, algo nos parece inegável – nosso trágico destino, enquanto seres pertencentes a esse 
universo discursivo tão vasto e fugidio, é o da inevitável significância. Carregamos os fardos e 
fados do discurso, porque nossa tragédia humana é justamente essa: estamos condenados a 
significar e a sermos significados. E a todos os “seres de linguagem”, esses que não menos 
tragicamente perambulam por aí, nos entremeios do discurso, entre gritos e sussurros, assumindo 
materialidades diversas, irradiando sentidos pelo mundo, é que nossa análise se prestará. 
Trágica orquestração: reiteração de sentidos, repetição e produção do mesmo; processo 
determinante e determinado pela produtividade, característica da linguagem televisiva, mas que 
compõe – como percebemos no decorrer da análise – suas especificidades no jogo de 
heterogeneidades. Nesse ponto o trabalho de escuta analítica se faz cada vez mais imprescindível. 
E é com ele que seguiremos ainda mais por outras veredas e encruzilhadas dessa orquestração 
discursiva. Sigamos , então, com nossa fundamental tragédia – o discurso. 
 
 
 4.2. Intermezzi discursivos - ligaduras na pauta dos sentidos  
 
No jogo do imaginário, na tragédia da significação, há sentidos múltiplos. Mário Covas se 
torna o corpo vivo em que se materializa uma rede de imaginários emanados pela imprensa e pelo 
Estado, compondo-se no interior dos acordes da orquestração discursiva. Nos entremeios dessa 
sinfonia que (se) legitima, soam efeitos diversos dos quais agora destacamos a ciência. 
Com já pontuamos (rever 1.2.), a ciência, enquanto lugar de legitimação do produto 
informacional, atrela-se a um ideário romantizado próprio da formação da imprensa. A esta cabe 
analisar os fatos, buscar respostas e esclarecimentos. Esse “desejo de saber” marca 
profundamente o ideário romântico da imprensa como um todo. Nesse movimento ciência / 
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romance, o sujeito – não em sua individualidade, mas em sua materialidade discursiva – vai se 
constituindo no jogo do dizer. O sujeito, situado nos deslizamentos e equívocos da linguagem, 
constitui sua jornada, sua errância nas encruzilhadas do discursivo, onde a transparência e a 
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No recorte seguinte, transcrevemos as falas correspondentes ao recorte anterior, 




Repórter Roberto Cabrini (em off) – (imagens gráficas): “Até que em dezembro de 
98, Covas teve de passar por uma nova operação, desta vez para desobstruir o canal 
da urina. Foi então que se descobriu: o governador tinha um tumor maligno na parede 
da bexiga. A bexiga e a próstata foram retiradas e a bexiga reconstruída com tecido 
do intestino. Durante um longo período no Instituto do Coração, Covas se 
surpreendeu com o carinho de gente que ele sequer conhecia”.  
Mário Covas: “A Lila me deu um pacote de... de santinhos, de novenas, de água benta 
chegaram lá pra gente”. 
Repórter Roberto Cabrini (em off) – (imagens gráficas): “Mas novos tumores 
apareceriam e com qualquer outro Mário, Covas pediu: ‘Vocês, se não tiverem outra 
coisa pra fazer, faz favor de lembrar de Nossa Senhora aí e fazer uma oração pra ela 
pra ajudar a gente a... a sobreviver aí, ta bom?” (risos dos repórteres) 
Repórter Roberto Cabrini (em off) – (imagens gráficas): “Os médicos foram 
obrigados a retirar o reto e dez centímetros do intestino delgado, comprometidos pelos 
tumores. (Imagens de Covas recebendo flores e chorando) O governador foi obrigado 
a usar bolsa coletora. Nem assim se escondeu; ao contrario, se mostrou ainda mais”. 
Mário Covas: “Mas como que eu posso reclamar disso se Deus me deu a vida... e 
quem ganha o principal como pode discutir o acessório?”(chora e enxuga com lenço 
as lágrimas). 
 
Nos planos 1 e 2 percebemos a utilização de elementos gráficos monocromáticos com 
exceção dos detalhes da bexiga  em destaque na imagem. A estes se segue o plano 3 que mistura 
tanto os elementos das duas seqüências anteriores quanto da cena subseqüente. O mesmo ocorre 
dos planos 4 ao 9 em que a voz em off declara: “Até que em dezembro de 98, Covas teve de 
passar por uma nova operação, desta vez para desobstruir o canal da urina. Foi então que se 
descobriu: o governador tinha um tumor maligno na parede da bexiga. A bexiga e a próstata 
foram retiradas e a bexiga reconstruída com tecido do intestino”. O que podemos perceber 
nesses planos é o jogo com outro discurso: o pedagógico. A este cabe um efeito instrucional por 
meio dos gráficos e dos detalhes. Isso mostra o quanto a capacidade de apropriação discursiva da 
televisão é especial. Sendo o telejornalismo produto televisivo, ele também consegue e efetua sua 
apropriação de diversos saberes; nesse caso, o científico-biológico. Isso é importante, pois mostra 
um efeito de transparência, de objetividade. Em outras palavras, através de possíveis outros 
discursos, o telejornalismo se expõe como homogêneo, único, detentor dos fatos plenos e 
objetivos, cientificamente comprovados e, portanto, livres de subjetividade. Como bem afirma 
Mariani, “mascara-se em apagamento da interpretação em nome de fatos que falam por si” 
pontuando que ele – o telejornalismo – “atua na direção de reforçar – enquanto explicação do 
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mundo – a ilusão de objetividade jornalística”. No imaginário das ciências positivistas enquanto 
explicação e definição do mundo e das coisas, o discurso se apresenta metálico e em seu efeito de 
completude.  
Reforçando o que já fora dito até aqui, desde seu início até os dias de hoje, a imprensa 
televisiva tem um forte caráter institucional. Nesse sentido, o que notadamente a caracteriza 
enquanto tal é o discurso do Estado e a forma que lhe é peculiar: a forma jurídica. É por essa 
forma que “o efeito ideológico elementar” (Althusser, 1970: 94) de transparência e literalidade 
da linguagem adquire força. Por esse efeito a narrativa toma ares de verdade e de 
correspondência factual. É aí que a memória do científico funciona, por meio de“alguns 
‘preconceitos’ teóricos que sustentam a mistificação da própria ciência e, nela, o prestígio do cientificismo 
positivista” (Orlandi, 1995). 
O discurso da ciência tem sua legitimação por semelhante processo, operando pelo viés da 
racionalidade. Mas, é no interior mesmo desse efeito de linearização e de transparência, que o 
“real da língua” faz girar a engrenagem do simbólico. Há sempre o espaço de jogo próprio do 
discursivo: o imaginário e o simbólico, mas que é silenciado. Por isso, a análise do corpus se 
debruça sobre o modo como se dá esse jogo, olhando o discurso pelas bordas, por onde vazam 
sentidos para além das imaginárias zonas limítrofes e intransponíveis dos sentidos. 
Essa impressão de “homogeneidade”, no entanto, só é possível por sua heterogeneidade, 
em seu movimento por outras discursividades. É, precisamente, com esse movimento que a 
opacidade se constitui. Ao mesmo tempo em que uma exposição científica cristaliza o fato 
abordado, essa mesma exposição é seguida de formulações e imagens que atuam no efeito de 
discurso emocional. Retomemos, então, um dos trechos trabalhados anteriormente. 
Repórter Roberto Cabrini (em off) – (imagens gráficas): “Os médicos foram 
obrigados a retirar o reto e dez centímetros do intestino delgado, comprometidos pelos 
tumores. (Imagens de Covas recebendo flores e chorando) O governador foi obrigado a usar 
bolsa coletora. Nem assim se escondeu; ao contrario, se mostrou ainda mais”.  
Mário Covas: “Mas como que eu posso reclamar disso se Deus me deu a vida... e quem 
ganha o principal como pode discutir o acessório?”(chora e enxuga com lenço as lágrimas)” 
 
Nesse trecho podemos apontar alguns aspectos importantes. A descrição que incita a 
memória do científico se efetiva na imagem por meio da exposição gráfica do câncer; no verbal, a 
descrição ainda se investe do caráter científico explicando as imagens, produzindo um efeito 
 
 63
ilusoriamente “neutro” com o uso da terceira pessoa, tão característica da estrutura-padrão 
jornalística. A simultaneidade e a suposta correspondência entre a imagem e o verbal produzem 
um efeito – textualização – de palestra, desencadeando outros efeitos: o de explicação, de 
esclarecimento e, conseqüentemente, de completude. Mas esta mesma estruturação argumentativa 
é atravessada, por exemplo, por imagens de Covas recebendo flores, inserindo aí elementos 
emotivos que se adicionam ao argumentativo. 
Tal atravessamento não está isolado. Há uma marca lingüística que produz esse efeito: é 
novamente a locução conjuntiva “nem assim”, nesse caso específico, de efeito adversativo e, 
graças a sua forma de locução, imbuída de uma carga enfática. Somando-se a isso, sua disposição 
no discurso verbal assinala uma passagem de formas textuais heterogêneas: ela pospõe-se ao 
discurso didático em terceira pessoa que está marcado pelo efeito de impessoalidade; por outro 
lado, ela antecede o discurso direto em que aparece a “voz” do governador, estando essa afetada 
por um discurso pessoal determinado pela discursividade religiosa cristã. Sobre esse 
funcionamento do discurso direto, há uma fala que pode nos ajudar a refletir sobre o assunto: 
“Vocês, se não tiverem outra coisa pra fazer, faz favor de lembrar de Nossa Senhora aí e fazer 
uma oração pra ela pra ajudar a gente a... a sobreviver aí, tá bom?”. Há, nesse trecho, uma 
predominância do coloquial, de uma linguagem mais intimista reforçada pela discursividade 
religiosa, situando-se, desse modo, lingüisticamente no plano do “pessoal” e da “intimidade”, e 
direcionando a rede imaginária de Mário Covas para a identificação com o coletivo, com o 
espectador; agora, o dizer e seus seres de linguagem atravessam o discurso religioso numa 
linguagem informal. 
Desse modo, o que vemos são duas discursividades a priori adversativas que, contudo, 
colocam em parelha pessoalidade e impessoalidade, formalidade e informalidade, discurso direto 
emocional e discurso impessoal didático. Em outros termos, a locução conjuntiva faz aqui 
funcionar um processo de fusão discursiva que vai além de seu próprio caráter adversativo e que 
nos mostra que o discurso, enquanto dialética do dizer, supera a esfera dos antagonismos 
dicotômicos e nos mostra que as discursividades são fios que se cruzam dentro da 
heterogeneidade particular de seu funcionamento. 
Ainda sobre tais recortes, há, concomitantemente, um jogo com o não-verbal. Notemos 
que cada passagem feita do elemento gráfico, de cunho altamente técnico, para as imagens de 
locações exteriores e interiores, não ocorre por um corte preciso e instantâneo. O que ocorre é a 
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lenta passagem de uma imagem para outra, produzindo a fusão em dado momento dessas 
imagens. Entre o plano 7 e o plano 8, o efeito é ainda mais surpreendente. Nesse caso, a 
justaposição provoca imageticamente a sincronia entre a imagem gráfica da bexiga e o corpo do 
governador justamente na área que corresponde à localização da barriga, antecipando a fala e a 






O efeito dessa fusão é a imbricação do racional com o emotivo, do conhecimento 
científico com o conhecimento popular, do dizer ordenado e estático com o dizer catártico, tal 
como ocorre com o verbal. A imagem no momento da junção é opaca, efeito visual metafórico, 
condição do (re)-significar-(se), quebra das barreiras discursivas efetuadas pela ilusão de 
transparência, ambigüidade. Nessa formulação imagética, temos as margens dos sentidos, lugar 
de transbordamento, onde se encontram dois fluxos semânticos, cuja imbricação faz nascer o 
acontecimento do discurso. Do saber enquanto noção ideologicamente territorializada e 
monocromática nas transformações sócio-históricas e políticas da sociedade, ouvimos acordes 
que lhe atravessam. Sonata de entremeios: nesse mesmo movimento de racionalização do saber e 
na relação constitutiva Estado / Informação, os sentidos de político são apagados e / ou 
silenciados, mas sempre se cercando de uma narrativa catártica, feita de transbordamentos 




















Amo tanto e de tanto amar/ Acho que ela é bonita 
Tem um olho sempre a boiar/ E outro que agita (...) 
É na soma do seu olhar/ Que eu vou me conhecer inteiro 
Se nasci pra enfrentar o mar/ Ou faroleiro (...) 
Suas pernas vão me enroscar/ Num balé esquisito 
Seus dois olhos vão se encontrar / No infinito 
(Amo tanto de tanto amar, Chico Buarque) 
 
Quando a tampa do tempo destampa o bem querer 
Acende as estrelas, a lua, o sol dourado 
O futuro é o presente, não nega o passado 
A têmpera do movimento eternizado 
Universo no tempo destampado(...) 
Quanto tempo não se sabe ainda 
Pro tempo o eterno é um segundo 
Enquanto houver planta florida 
É tempo de gente no mundo 
 (A Porta do Tempo, Juraildes da Cruz) 
 
 
A orquestração vai sendo tecida. De sinfônicos entremeios, o trabalho do imaginário. 
Entre a suposta divisão entre discurso científico e emotivo, objetividade e subjetividade, 
linguagem formal e informal, off e on jornalístico, discurso direto e relatado, memória e 
esquecimento, embate e harmonia, há um ponto de intersecção, de entremeio – fusão de 
discursividades que, por sua vez, imprime heterogeneidades na superfície aparentemente 
homogênea da imprensa telejornalística. 
As formas desses entremeios são diversas. Os espaços de formulação são os que conferem 
ao discurso sua coloração. E, seja pelo jogo de universalização e de particularização, seja pelo 
jogo entre a objetividade científica e a catarse emotiva, o que nos defronta sorrateira ou 
escancaradamente é o jogo do imaginário, das formações imaginárias, peças-chave na produção 
dos sentidos e que perpassam toda cobertura do evento aqui em análise. 
Para aprofundarmos essa questão, abaixo apresentamos o recorte N e a transcrição verbal 





Plano 1 (PD)    Plano 2 (PD)   Plano 3 (PD) 
Plano 4 (PP)    Plano 5 (PP)   Plano 6 (PP) 
Plano 7 (PP)               Plano 8 (PM)   Plano 9 (PP) 
• Plano 4 e 5 - Noêmia dos Santos (líder comunitária): “Tinha amizade com as crianças, 
com os adultos, né (?), era um exemplo”. 
• Plano 6 - Homem anônimo: “Era briguento” 
• Plano 7 - Ronaldo Bernadinelli (Economista): “Com tanta carência de gente honesta, 
realmente, uma pessoa como ele faz falt... vai fazer falta”. 
• Plano 8 – Repórter: “Na banca onde Covas comprava, a jornaleira amiga lamentou 
não poder mais se despedir. Ficará com as lembranças”. 
• Plano 9  - Maria Lúcia Roque (jornaleira): “Acho que vai ser difícil... outro igual”. 
Neste recorte, há uma sonância com os recortes C e D, anteriormente abordados. As 
legendas aparecem. Deparamo-nos com primeiros planos e falas que cumprem de certa forma o 
mesmo script de um evento fúnebre, o mesmo roteiro autorizado de formulações. Mas, podemos 
identificar algo a priori “destoante”. Enquanto que nos planos 1, 2, 3, 4, 5 e 7 há uma 
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regularidade de dizeres historicamente marcados em relação ao recorte anterior, no plano 6 a fala 
apresenta um adjetivo singular: “briguento”. Este se diferencia do universo semântico dos outros 
adjetivos ou afirmações. Contudo, para não corrermos o risco de uma afirmação conteudista, 
torna-se imprescindível uma análise não apenas do verbal, mas do não-verbal que constitui esse 
recorte. 
Em primeiro lugar, é bom salientar que, com o recorte N, procuramos obedecer à 
seqüência tal como realizada na reportagem do Jornal Nacional. Isto porque cada cena deste 
recorte tem uma importância temporal, cada uma tem uma duração e ligação específicas na 
partitura discursiva. Dessa partitura discursiva, percebemos a importância do gesto analítico de 
compreensão em torno da materialidade telejornalística não apenas no que ela tem de verbal, 
como também de aspectos não-verbais. Estando o telejornalismo no contexto televisivo, 
midiático, a constituição de sua materialidade está notadamente marcada pelo elemento “tempo” 
em vários aspectos. Não é por menos que a palavra jornalismo em espanhol – periodismo – já 
traz em si toda essa carga temporal. A duração de uma reportagem, por exemplo, obedece às leis 
de mercado. É preciso de tempo para reportar e, além disso, vender tempo para as propagandas. 
Ademais, o material pré-gravado exibido nos telejornais sofre uma série de cortes e recortes até 
que esteja modulado para “caber” no espaço de tempo que lhe foi destinado. Nesse processo, não 
raras vezes, uma fita de mais de duas horas de gravação acaba por conter apenas alguns poucos 
minutos em seu acabamento final e, mesmo quando a reportagem está sendo exibida “no mesmo 
instante” em que é feita sua filmagem, ela sofre um processo de edição. Num mundo cuja lógica é 
caracterizada pela divisão de trabalho e de “papéis” e, conseqüentemente, da legitimação (ou não) 
de imaginários; o tempo atende e obedece a essa mesma lógica. O tempo é uma constante e nesse 
constante, mesmo quando o telejornalismo está à mercê, muitas vezes, do “acaso”, do imprevisto 
(cf. Machado, 1990), o tempo é marcação material das cenas e, desse modo, do ritmo gerado 
entre elas, um ritmo impregnado em sua estrutura de historicidade e de espaços de subjetivação. 
Em outras palavras, se no telejornalismo há a dispersão do sujeito é porque há tempos de 
constituição de subjetividades. Há necessidade de um momento em que o inconsciente do sujeito 
se movimente e que assim se constitua. Tal momento está na encruzilhada que o encontro da 
estrutura com o acontecimento provoca. Há ritmos relevantes e necessários para as 
discursividades. A essa propriedade discursiva do tempo podemos chamar de “temporalidade”. 
No recorte N, o plano 6 não se difere apenas pela palavra que emprega, mas pela sua 
 
 68
duração. Ele é notavelmente mais curto do que os outros17. Seu enquadramento apreende a figura 
humana, capta-a rapidamente, mas apenas por cerca de um segundo. Não há espaços imagéticos 
por onde possamos apreender por si mesmos seus processos de subjetivação. Ao contrário, tal 
plano, no decorrer do ritmo seqüencial das cenas, quase é apagado e, de certa forma o é. Não há, 
como dissemos, espaço temporal equivalente aos outros planos da seqüência. Não há legenda que 
imprima no enquadramento uma identificação individual e “transparente” da figura que enuncia o 
adjetivo supostamente destoante. Na vaguidade temporal e identificatória desse plano, a 
impressão temporal equivale a uma espécie de interrupção, de entrepausa no dizer e no olhar 
como se tivesse ocorrido um corte brusco durante a pronúncia da última silaba (to). O efeito que 
isso produz foi posto em prática na exibição desta seqüência de depoimentos no GEL (Grupo de 
Estudos Lingüísticos – 2002) realizado na USP. Curiosamente esta foi a seqüência que mais 
gerou “polêmica” no debate que seguiu a apresentação. Ao serem questionados sobre ela, alguns 
dos participantes sequer se lembravam da fala do homem anônimo. Outros disseram que se 
lembravam, mas não notaram diferença alguma com relação aos enunciados dos outros planos. 
Houve, também, aqueles que estranharam o posicionamento proferido no plano 2 frente aos 
outros. Isso nos mostra pelo menos dois aspectos interessantes. 
• a mediação / dispersão de dizeres e sua repetição constante (lembrar da produtividade 
televisiva) podem provocar um efeito de anulação de possíveis traços distintivos, 
determinando o dizer. No caso, uma possível significação “negativa” de “Era briguento” 
perde sua propriedade ou mesmo se “contamina” das “positivas” que são proferidas no 
decorrer da seqüência – até porque em cada depoimento é concedida uma duração que 
não só comporta os enunciados como também a movimentação da imagem e seqüências 
com detalhes (principalmente no plano 4), algo que se torna inviável no plano 6 o qual 
dura praticamente apenas um segundo. 
• esse mesmo caráter mediador e dispersivo também significa historicamente; podendo 
ativar no imaginário que se tem de Mário Covas tanto uma carga positiva quanto negativa. 
Paradoxalmente, a determinação e a indeterminação se confrontam. Por isso, há polêmica 
quanto ao efeito dessa seqüência. Reflexo do próprio funcionamento discursivo de um 
telejornal, calcado numa tipologia discursiva do Polêmico, da dispersão. 
Os sentidos são novamente evocados: predicativos, definições, memórias do político. 
                                                 
17 Infelizmente, somente assistindo à cena é que se poderá ter uma idéia melhor de seu efeito. A citação do GEL 
serve aqui apenas para tentar mostrar possibilidades de seu significar na prática mesma do discurso. 
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Nesse repetível, contudo, o acontecimento – enquanto ruptura – atinge a espessura do dizer e do 
olhar de forma singular na duração memorial dos planos, sinalizando que a “estrutura, ao 
mobilizar a memória discursiva, trabalha com o repetível, inscrito em um tempo de longa 
duração, enquanto o acontecimento discursivo trabalha, a um só tempo, com a ruptura do mesmo 
e com a instauração do novo, inscrevendo-se em outra espécie de tempo, de curta duração” 
(Indursky, 2003: 118). Isto significa dizer que o acontecimento discursivo, ao romper com uma 
ordem de significação, instaura o novo, provocando no breve instante temporal de ruptura uma 
ordem outra, um novo curso ao fluxo de significação até então já instaurado. Mas, como vimos, a 
vasta série de formulações que compõe o tecido semântico não só desse recorte, mas de muitos 
outros já apresentados, acaba por encobrir o acontecimento. É o acontecimento absorvido pela 
série, mas que não o anula completamente. O acontecimento ainda está lá, subterrâneo e 
sorrateiro, avançando por espessas camadas do discurso, alojando-se por veredas semânticas, 
reorganizando os sentidos, edificando os alicerces do repetível, agregando a curta duração a uma 
temporalidade discursiva já em curso. Essa presença enredada da memória discursiva com o 
acontecimento traz novos bordados à estrutura; “a inscrição do acontecimento na memória, 
mostra que ela joga em dupla forma: a do acontecimento que escapa à inscrição, que não chega a 
inscrever-se, e a do acontecimento que é absorvido na memória como se não tivesse ocorrido” 
(Orlandi, 2002: 50). Apagamento e dispersão, nesse caso, mutuamente fazem o mesmo ponto-
cruz. 
Mas a problemática de tal seqüência não pára por aí. Se a entrepausa é contaminada pela 
prevalência durativa dos outros planos, o processo de subjetivação não se encerra nessa 
seqüência. O trabalho com o imaginário se faz por conjuntos outros de enunciados imagéticos e 
verbais os quais perpassam toda uma trajetória temporal de significação. O funcionamento desse 
processo e os efeitos de homogeneização do imaginário se temporalizam, tornam-se materiais. As 
formulações e seus encadeamentos são elementos desses processos de inscrição do discurso em 
temporalidades e materialidades específicas. Vejamos o seguinte recorte. 
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Recorte O 18 
 Plano 1    Plano 2   Plano 3 
 
 Plano 4    Plano 5   Plano 6 
 Plano 7    Plano 8   Plano 9 




                                                 
18 Alguns planos e falas dessa seqüência – tal como aparece na reportagem televisiva – foram excluídos para compor  
adequadamente o presente recorte, não só por uma questão de espaço, mas também para privilegiar a coerência 





















Plano 19   Plano 20    Plano 21 
Planos 1 e 2: É fã de esportes e extrovertido. Plano 3 Em 61, ele perde a disputa para a prefeitura. 
Mas o engenheiro Mário Covas se torna um memorável secretário de obras. Plano 4: Em 62, chega a 
vez de conquistar um lugar no Congresso. Covas se elege deputado federal por São Paulo. Com a 
implantação do bipartidarismo, filia-se ao MDB. É reeleito em 66. Plano 5: Em 68, líder do partido, 
defende o deputado Marcio Moreira Alves que havia feito um discurso contra os militares. Veio o ato 
institucional nº5 e Plano 6: Covas é preso pelo exercito em Brasília. Perde o mandato e os direitos 
políticos  por 10 anos.  Plano 7 e 8: Em 79, repõe os direitos políticos e volta para o MDB. É eleito 
deputado federal pela terceira vez. Funda o PMDB após a abertura política. Plano 9: Em 83, é 
nomeado Secretário dos Transportes pelo governo Franco Montoro. Plano 10: Polêmico, compra a 
briga com os donos das companhias de ônibus que ensaiavam um boicote. (...) Plano 11: No mesmo 
ano, se elege como o governador mais votado da história: sete milhões e setecentas mil pessoas lhe 
dão o voto. (...) Plano 12: Em 88, funda o PSDB com Fernando Henrique Cardoso e Franco Montoro. 
(...) Plano 13: Com coragem, torna pública sua doença e não perde a mania de lutar. (fala de Covas): 
Plano 14: “Em vez de ficar na defesa, você tem de partir pra furar o tumor”. Repórter Afonso 
Mônaco (em off): Mário Covas dirige seu segundo mandato como quem tem urgência,  Plano 15: 
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Repórter Afonso Mônaco (em off): Os dias passam e Covas trabalha como quem retira as energias 
do trabalho e, Plano 16 e 18 principalmente briga (Música ao fundo. Nenhuma palavra. Cenas em 
Câmera Lenta de Covas enfrentando o ataque de pessoas – referência à pedrada que levou na greve 
dos professores). Plano 19: Mário Covas: Peguei cinco cana, mas vocês falam o que ocês quiser. Eu 
fui cassado pra dar o direito de vocês fala. Não o direito de me dar paulada na cabeça. Mas quando dé, 
tem pelo menos a coragem de enfrentar, não sai correndo aí pelo mato”. Plano 20: Repórter Afonso 
Mônaco (em off):Enquanto o governador briga,  Plano 21o câncer toma conta do corpo. Debilitado, 
faz uma avaliação do próprio atos. Mário Covas: Errei muitas vezes, vou continuar errando. Mas eu 
não posso deixar de reconhecer que mesmo sem ter pedido, eu recebi tudo que precisava (...) 
 
As imagens acima compõem alguns dos planos iniciais da reportagem (Jornal da Band)19. 
Entre eles ocorre uma seqüência de imagens, cuja disposição progressivo-temporal está impressa. 
Há também a inscrição datal em alguns desses planos que dão efeito de demarcação temporal aos 
outros, conduzindo o olhar para determinada ação. Provoca-se um efeito de linearidade temporal; 
“enquanto arquivo, a memória tem a forma da instituição que congela, que organiza, que distribui 
sentidos. O dizer, nessa relação, é datado” (Eni apud Zoppi-Fontana, 2005). A fixação de uma 
linearidade desse tipo faz recorrência à construção de uma narrativa biográfica própria da 
estrutura panegírica, a qual faz uma retomada, mais propriamente, um rearranjo do passado. Se 
esse funcionamento específico, por um lado, superexpõe na sua superfície a linearidade de um 
passado; por outro, ele também efetua um apagamento da espessura temporal discursiva. 
Dois tempos estão em jogo: o linear da superfície e o descontínuo do discurso. Ao 
produzir o esquecimento de uma memória discursiva e descontínua, o discurso aparece 
planificado, pois provoca o efeito de memória gradativa, reclusa e obediente ao desenrolar de um 
“passado” perfeitamente localizável. Na estratificação pretérita desse recorte, a história estaria 
mumificada, enclausurada, estratificada no imediatismo do olhar, como se sua história não fosse 
nada a não ser “algo em si”, um “já-lá”, mera retomada; portanto, uma história que se encerraria 
em superfícies fixas e inférteis. 
Mas, essas mesmas imagens que nos impõem uma história presa a si mesma, são arquivos 
em uma materialidade que não funciona apenas como descrição linear e biográfica. Enquanto 
discurso, elas carregam o peso de uma história que revive para os sentidos. Nesse (re)-viver, a 
                                                 
19 Há um jogo semelhante com imagens de arquivo no Jornal Nacional. Contudo,  mesmo sendo interessante o 
trabalho com as repetições entre os dois telejornais, optamos, nesse caso, por um deles, evitando, assim, uma 
demasiada extensão de planos no recorte em análise.  
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história dá lugar à historicidade; isto é, “no modo como a língua [em nosso caso, também a 
imagem] se inscreve na história para significar, não temos conteúdos trabalhados 
cronologicamente, mas processos de produção de sentidos” (Orlandi, 2002:51). Por essa 
perspectiva, passamos a considerar as imagens de arquivo não mais como documentos, e sim 
monumentos nos quais se retém o peso do discursivo. Por tudo isso, é que, na historicidade, elas 
promovem (re)-organizações de uma memória e inscrições de subjetividades no encadeamento 
dos planos e das outras materialidades com as quais se relaciona. 
Tocamos num ponto importante. Pensar arquivo como confronto de memória (o efeito de 
institucionalização do tempo versus temporalidade) implica situá-lo como instância de 
subjetivação, de errância do sujeito. Em nosso recorte, há um sujeito errante que vaga pelos 
ritmos e relações entre planos. De plano em plano, de dizer em dizer, delineia-se uma costura 
singular na tessitura discursiva. 
Mas a questão não se encerra aí. Há, nessas imagens, um ritmo discursivo que não só 
atravessa uma memória pretérita, mas também a presentifica ao fazer funcionar sentidos em sua 
relação de exterioridade com outras formulações e outros efeitos de sentido já enunciados ou por 
vir, um trabalho característico da imprensa como um todo que é a organização do tempo, um 
trabalho sobre uma memória institucional em sua superfície (documental), mas discursiva em sua 
espessa profundidade (monumento). 
No recorte O, compomos uma espécie de conjunto seqüencial de planos. Nesse 
“conjunto”, os planos 5 e 6 trazem em sua superfície, ao contrário dos planos que imediatamente 
os cercam, uma diferenciação. Os dois carregam imagens de “agressividade”, de “confronto”, 
explicadas pela narrativa verbal como imagens de confronto com a ditadura. A memória da 
ditadura é, então, evocada. Covas aparece nesse enfrentamento: em sépia, ele é visto mobilizado 
pela exército de Brasília; em preto-e-branco, no centro da imagem, erguendo a mão em punho 
num gesto de enfrentamento. Em monocromático azul, o plano 7 anuncia semelhante gesto de 
braço erguido, mas este já não significa igualmente; nele, imprime-se o gesto de vitória, o retorno 
à política, após o ostracismo, como elemento fundador do MDB e de uma política pós-ditadura, 
um gesto que se estende até o plano 8, então apaziguado, convertido em abraço. O plano 9, que 
anuncia mais uma conquista de um cargo político (o cargo de secretário de transportes do 
governo Franco Montoro) faz ponte para o plano 10 que inicia novamente uma presença “bravia” 
do governador ao estampar em sua superfície uma manchete provinda da imprensa escrita – 
“Covas ordena intervenção nas empresas de ônibus” – e na narração em off do repórter – 
 
 74
“Polêmico, compra a briga com os donos das companhias de ônibus que ensaiavam um 
boicote” –, materializando uma nova zona de embate e num novo ponto de entremeio. Retorna-
se à estabilidade da consagração política nos planos 11 e 12. 
Até aqui, a descrição de nosso recorte aponta para dois pontos de entremeio. 
• Os planos 5 e 6 são singulares em sua coloração e na impressão de confronto fora 
do sistema político então vigente, o militar. 
• Os planos 9 e 10 estabelecem um novo cenário de confrontamento – agora já 
pertencente e até mesmo fundador de uma nova ordem política pós-ditadura pelo 
MDB, o qual se tornará PMDB. 
Essas duas relações formam uma espécie de ilhas de significação. Ao redor, marca-se a 
linha evolutiva da vida de Covas, desde o colégio, passando pelo futebol, até as conquistas em 
cargos públicos. Mas no centro, justamente nesses planos 5 e 6, há a memória da época da 
ditadura e Covas, no centro da superfície desse cenário, confrontando as imagens ao redor. Da 
mesma forma operam os planos 9 e 10, rodeados de uma relação com a estrutura política, na qual 
há a instauração de um gesto de fundação de uma política pós-ditadura e pelo enfrentamento dos 
“donos das companhias de ônibus”. O ritmo não expressa apenas uma continuidade da memória 
institucional, mas tece nós relacionais. As regularidades não necessariamente conduzem a uma 
idéia de equivalência e ordem narrativas, mas a trabalhos discursivos de legitimação, uma 
“prática narrativa – como trabalho, ato socialmente simbólico” (Mariani, 1998: 45). As 
imbricações entre os planos ritmam as várias posições imaginárias de Covas. Do acadêmico, 
passando pelo jogador, entrando na esfera política, tem-se uma profusão de posições, uma rede 
imaginária de constituição de (m)ários (c)ovas enquanto ser de linguagem, que oscila do privado 
para o público, do jogador (plano 2) para o político numa ascendência perpassada por obstáculos 
como a ditadura e as empresas de ônibus. 
Continuando a descrição, se os planos 11 e 12 retomam a ascendência política de Covas, 
nos planos 13, 14 e 15 temos o registro da debilidade física do governador. A seguir, o plano 16 
reinstala o cenário de confrontamento, retomando o episódio da greve dos professores do Estado 
de São Paulo, ocorrido em 2000. Ele briga, mas uma briga feita em câmera lenta, dramatizada, 
aos moldes épicos, em plano de meio-conjunto, alvo de ataques, cercado pela multidão. Esse 
ritmo lento é interrompido.no plano 19 pela fala do próprio Covas, apontando para a cabeça 
machucada (sinal da agressão a qual sofrera), ao som de uma música cadenciada. 
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Retomemos um fragmento do recorte O. 
Plano 15 - Repórter Afonso Mônaco (em off): Os dias passam e Covas trabalha como quem 
retira as energias do trabalho. Nos Planos 16 e 18: principalmente briga (música ao fundo, 
nenhuma palavra. Cenas em câmera lenta de Covas enfrentando o ataque de pessoas – 
referência à pedrada que levou na greve dos professores). No Plano 19 - (fala de Covas): 
Peguei cinco cana, mas vocês falam o que ocês quiser. Eu fui cassado pra dar o direito de 
vocês falar. Não o direito de me dar paulada na cabeça. Mas quando der, tem pelo menos a 
coragem de enfrentar, não sai correndo aí pelo mato”. Plano 20 - Repórter Afonso Mônaco 
(em off), enquanto o governador briga (...) 
O plano 19 faz menção aos planos iniciais dessa seqüência, à memória da ditadura. O 
confronto que nele se enuncia se faz pela legitimação de sua luta contra a ditadura. A penalidade 
que sofreu, sua cassação e silenciamento político apresentam a proposição de finalidade na 
instauração jurídica da fala do povo - “Eu fui cassado pra dar o direito de vocês falar”. 
Instaurador da voz do povo e inquisidor dessa mesma fala que não se escuta, mas que está 
marcada pela tensão entre Covas e essa mesma fala imaginária – “Mas quando der, tem pelo 
menos a coragem de enfrentar, não sai correndo pelo mato”. Esse ponto singular de embate, 
presente no plano 16 e que se estende até o 20, desemboca novamente no registro da debilidade 
do presidente. Nesse caso, a descrição nos indica outro ponto nodal. 
• Entre os planos 16 e 18, a câmera lenta institui um ritmo semântico “dramático” 
para a “braveza” do governador, a qual ganha contornos “dramáticos” e “heróicos”. 
• O plano 19 – com a fala do governador e a quebra do ritmo da câmera lenta na 
passagem dos planos anteriores para, então, fixar-se no gesto do governador a 
mostrar o machucado advindo das brigas – não só suspende o efeito dramático 
anterior e serve como fundamentação explicativa pelo viés da proposição de 
finalidade, como também re-configura o caráter “briguento” do governador num 
espaço de fundação jurídica da “fala do povo”. 
Estes planos também formam pontos específicos de significação, porém, agora, rodeados 
também pela debilidade física provocada pelo câncer. Isso retoma o eixo antitético em que a 
“braveza” atravessa a precariedade da saúde, reforçando um efeito sacrifical nos gestos de 
confronto do governador. 
Em termos gerais, a descrição que fizemos, embora pareça demasiadamente extensa, 
permite-nos observar, nesse conjunto de planos em movimento, pontos de significação numa 
especificidade em comum. Eles instituem um ponto semântico de instauração / fundação de uma 
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política pós-ditadura (Planos 5 e 6; 9 e 10) atrelada à ascendência política de Covas e possível 
pelo embate do governador com a ditadura; além disso, há um outro ponto semântico carregado 
de dramaticidade no gesto de enfrentamento, atrelado à condição cancerígena, enquanto 
instaurador da fala do povo. São formulações que harmonicamente trabalham com a figura 
heróica do governante, revitalizando atributos que fazem parte de universos semânticos já 
presentes na memória discursiva, mas que são atualizados na formas materiais, fazendo dos 
resíduos da memória uma nova instância de coragem, destreza e ética. 
Mas essas imbricações têm seu ponto culminante nas cenas finais desse encadeamento 























































Repórter Afonso Mônaco (em off): Mário Covas Júnior foi assim: um sujeito autêntico, de 
humor duvidoso e fama de rabugento. Um homem com coragem para falar a verdade e assumir 
as próprias culpas num país onde não se costuma ouvir estas palavras, o Brasil onde o verniz 
da política encobre as faltas, os erros e omissões. Na alegria e na tristeza, Mário Covas foi 
Mário Covas de um jeito que só ele sabia ser”. 
 
 
Se olharmos com atenção para este recorte, perceberemos ritmo e ligadura semelhantes ao 
do Recorte L (ver 4.2). Retomando-o rapidamente, verifica-se um processo de fusão de cenas no 
recorte que enreda duas discursividades – o emocional e o científico –, fundindo na materialidade 
rítmica um “saber” que se quer pétreo e contido na informação com uma emotividade catártica e 
incontrolável. 
No recorte P, a fusão de cenas entra em funcionamento novamente. Mas sua inscrição na 
materialidade rítmica é outra. Isto se deve porque ela agora está em outra disposição e universo 
de formulações. Plano sim, plano não, ela marca sua forte presença em toda passagem que se 
estabelece. Seu andamento é mais lento, mas se desenvolve num fio contínuo. As cenas que ela 
vai enredando, contudo, não obedecem a essa mesma continuidade; elas são flashes de cenas já 
mostradas ou de sínteses semânticas. Cada cena está estampada em primeiro plano ou médio, 
mas, sempre estampada com a figura de Covas. Ocorre, com isso, uma sobreposição de Mário 
Covas com ele mesmo. Essa sobreposição, contudo, não é de iguais. Temos a fusão de diferentes 
(m)ários, pois se inscrevem em séries diversas de formulações, em posições-sujeito diferentes. 
Destarte, funde-se a posição de político em exercício com o que expõe sua imagem confrontadora 
no episódio da greve dos professores; esta última funde-se, por sua vez, com o rosto sorridente, 
mas já marcado pela doença; deste rosto parte-se para uma sobreposição com o político (antes da 
doença) rodeado de repórteres.  
As cenas vão se co-relacionando, contaminando umas às outras. Cada cena é mãe e fruto, 
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é raiz e semente ao mesmo tempo. E nesse solo da formulação, o discurso faz seu lavrado, 
fertilizando diversas posições-sujeito, diversos imaginários num mesmo gesto de semeadura. O 
discurso, no fértil campo dos sentidos, faz nascer tempos dentro de tempos, cultivando memórias 
no seio da formulação, no sal das significações. E, ao semear sua significância pelo mundo das 
imagens e das palavras, o discurso, lavrador na historicidade dos sentidos, faz frutificar sentidos 
outros na mesmice imaginária. 
É o que ocorre com a palavra “briguento”. Esta, não mais presa a si mesma, funde-se com 
outras formulações, adquire nova paisagem, novos horizontes. Se ela (re)-memoriza 
enfrentamentos sociais como o que ocorreu com a greve dos professores, a ela se agregam 
também sentidos de luta contra a repressão da ditadura e instauradoras e de uma “nova” ordem 
política e da “voz” do povo – além de mantenedora dessa mesma ordem e voz –, adquirindo 
aspectos de sacrifício ao prosseguir insistentemente no trabalho de governador mesmo doente. 
Entre a “dor física” e a “conquista política”, entre o sorriso e a fúria, espaços de entremeio fazem 
vibrar a sinfonia.  
Na formulação verbal definidora – “Mário Covas foi assim: um sujeito autêntico, de 
humor duvidoso e fama de rabugento” –, predicações misturam-se e agregam rabugice e “humor 
duvidoso” ao sentido de “autêntico”. Na formulação – “Um homem com coragem para falar a 
verdade e assumir as próprias culpas num país onde não se costuma ouvir estas palavras. O Brasil 
onde o verniz da política encobre as faltas, os erros e omissões” –, as palavras “verdade”, 
“culpas”, “erros” se agregam a “coragem” em meio à memória de um Brasil corrupto e 
envernizado. E todas essas relações, como vimos, têm seu ponto de fusão, de união especialmente 
materializadas na estrutura. Do gesto que enuncia, evoca-se a memória de uma outra formulação 
– a matrimonial: “Na alegria e na tristeza, Mário Covas foi Mário Covas de um jeito que só ele 
sabia ser”. E esse matrimônio de um (m)ário (c)ovas a outro (m)ário (c)ovas, entre imaginários 
diversos, entre mesmos e múltiplos, mostra-nos que os enlaces de sentido vão se materializando 








 4.4. A pausa em movimento  
 
O silêncio não é mero silêncio. É uma coisa forte, 
como um sino fúnebre. Faz ‘dooooooooon...’! 
(fala da mãe do personagem Galvino no filme 
Pai Patrão, de Paolo e Vittorio Taviani) 
 
Christian, chegou o momento.  A palavra impronunciável! 
(fala de um dos personagens no filme  
O Anjo exterminador de Luiz Buñuel) 
 
 
“Mário Covas foi Mário Covas de um jeito que só ele sabia ser”: lugar de singularidade, 
de especialidade, de excelência, de um reverberar sinfônico, de confronto de sentidos. Seu nome 
é repetido várias vezes e nessas ressonâncias redes imaginárias são constituídas. Mas, há um 
outro espaço em que Mário Covas ressoa. Entre cenas de multidão, flashes de máquinas 
fotográficas cortando a imagem, um carro preto vai aparecendo. Da janela do veículo, vemos o 
governador e ouvimos seu nome, enunciado em off pelo repórter – “E como qualquer outro 
Mário, Covas pediu: (...)” 
No recorte desse período, temos duas proposições. Entre elas, instala-se um aspecto de 
dependência por meio de uma subordinação amparada na comparação. Os dois pontos que as 
sucedem nos indicam que as duas proposições servirão para anunciar o discurso direto de Mário 
Covas.  
Porém, muito mais do que mera seqüência narrativa descrevendo uma “situação” e 
anunciando o discurso direto do então governador, ocorre notadamente um jogo material do 
dizer. Há, nesse jogo, um efeito de oralidade gerado pela fala em off do repórter, apagando 
visualmente a inscrição do texto escrito e, desse modo, formatando um relevo entonacional 
próprio. Desse relevo entonacional, processa-se uma dimensão intervalar entre elas. Além de 
marcar a divisão das proposições, ela “divide” dois termos a priori inseparáveis – o nome e o 
sobrenome. Entre as palavras “Mário” e “Covas”, produz-se um rápido e quase imperceptível 
silêncio, o qual tomamos a liberdade aqui de representar – interpretar – pela inserção da vírgula. 
Mas que silêncio é esse que se propaga entre duas palavras a priori interligadas? “Mário”, nome 
próprio bem familiar aos registros de identidade sociais de nossos órgãos institucionais precede 
seu sobrenome – “Covas”. Por que ocorre esse silêncio que se instaura nos entremeios do nome e 
do sobrenome? Se na ordem gramatical temos enquanto efeito de individualização o nome e 
enquanto unidade jurídica / social identificadora o sobrenome, nessa frase tal unidade é cindida. 
Frase cindida, referência cindida, sujeito cindido: Esse espaço intervalar produz seu efeito, 
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conduzindo-nos a um determinado movimento de análise. Ao construir a narrativa subordinando 
a primeira parte à segunda, produz-se uma inversão na ordem natural desse tipo de construção. 
Ou seja, em uma suposta ordem direta teríamos: “Covas pediu como qualquer outro Mário”. Mas 
há de se considerar que toda formulação tem sua singularidade significante. A ordem invertida 
produz três efeitos que só ela, assim formulada, é capaz de fazê-lo com tal intensidade. 
• Distanciamento: a separação do nome do governador por tal dimensão intervalar 
transforma seu sentido. Dissociado de seu sobrenome, o governador se constitui e se 
identifica com o nome próprio e comum a vários brasileiros, deslocando-o lingüística e 
simbolicamente da esfera pública de seu cargo político para a esfera privada, de “pessoa 
comum”. Marcando essa individualização, temos dois pronomes – “qualquer” e “outro” – 
que lhe imprimem um efeito de indefinição. A eles cabe imprimir na espessura 
significante da formulação, um efeito ainda mais generalizante, enfatizando um efeito de 
indeterminação. Isso, contudo, não anula o efeito do sobrenome que se pospõe ao espaço 
intervalar, pois sua unidade jurídica e pública é mantida em posição destacada, instalada 
em outra oração. Assim, temos, de um lado, um processo de individualização e 
indeterminação e, de outro, um processo jurídico identificatório de singularização. 
• Aproximação: a estrutura invertida mantém, ainda que separados por um espaço 
intervalar, a memória e a ordem gráfica de uma relação socialmente instituída entre 
ambos, que constitui o registro oficial de sua inclusão na ordem política, jurídica e social. 
Nessa estrutura, mais do que mera cisão, indeterminação e generalização apresentam um 
vínculo com um outro processo, à primeira vista oposto – a particularização jurídica e 
política do governador, marcando sua posição singular e institucional. Desse modo, 
ocorre um entrelaçamento entre essas duas marcas lingüísticas. 
• Substantivação: desse jogo distanciamento / aproximação, o nome próprio Mário se (re)-
significa. O espaço intervalar torna-se ninho de sentidos, promove em sua espessura 
novas relações, faz soar uma nova harmonia dos elementos da composição frasal com os 
quais o nome próprio se relaciona – os termos indefinidos “qualquer” e “outro” –, 
transformando esse mesmo nome próprio – graças à especificidade desse movimento de 
sentidos – em substantivo comum e fazendo funcionar de forma ainda mais densa a 
universalização, a identificação e a inserção da figura do governador no imaginário de 
esfera pública. Destarte, a formulação pode semanticamente ser assim representada – “E 
como qualquer outro (m)ário, Covas pediu: (...)” 
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Nuanças do dizer, movimentos de subjetividade. Na separação rítmica e intervalar de dois 
membros de um mesmo compasso lingüístico – o nome e o sobrenome –, o funcionamento traz 
para si a velha conhecida ordem e ligadura Nome / Sobrenome, mas não sem rupturas. 
Nesse jogo de significações há “dois processos discursivos: um de universalização e outro 
de particularização das relações de referência” (Zoppi-Fontana, 2005), efetuando justamente 
ligaduras rítmico-semânticas entre determinação e indeterminação, entre público e privado, entre 
comum e particular, que abalam as dicotomias e fazem vibrar a tensa corda do discurso e que, 
assim, efetuam o movimento dentro da própria estrutura intervalar, pois “uma vez que o sujeito 
está sempre ocupando diferentes posições enunciativas, sua unidade / identidade é afetada por 
uma multiplicidade de sentidos, ou seja, pelas relações que se instauram entre a forma-sujeito de 
diferentes formações discursivas” (Mariani, 1998: 33). 
Há, dessa forma, ritmos do dizer nos entremeios. Há contornos da fala que significam. A 
prosódia passa a ser mais do que sua definição dicionarizada pode-nos suscitar – “estudo da 
pronúncia correta das palavras” ou “variação na altura, intensidade, tom, duração e ritmo da fala” 
(Ferreira, 1995). Por certo, tal definição desconsidera que o dizer, no movimento de sentidos, está 
além das dicotomias certo / errado. É como se, partindo de definições dicionarizadas, o dito 
tivesse um modelo fixo e intransponível, em que aquilo que não correspondesse a esse modelo 
seria apenas uma “variação”, o que pressupõe um centro estabilizado para a linguagem. Claro que 
as questões prosódicas não param por aí. Mas o fato é que há nesse olhar das variantes uma 
tendência a apagar o estatuto do Outro discursivo. 
Assim relembramos a já citada frase – “é preciso esquecer para lembrar”. A própria 
configuração do telejornalismo mostra-nos ser exemplar. Seu texto é, muitas vezes, elaborado 
para sua aplicação oral, com a qual a declamação do texto escrito por parte do jornalista-âncora e 
dos repórteres envolvidos produz deslizamentos de uma esfera a outra, apagando suas 
particularidades, dando primazia à oralidade, à medida que esta produz, enquanto efeito, a 
presentificação e instantaneidade na formulação, como se o texto estivesse lá, fincado em um 
território temporal fixo, territorializado na esfera do presente e do instantâneo, lugares em que a 
memória e o interdiscurso não teriam vez. No silenciamento da escrita, pela leitura apagada da 
mesma, outros silêncios produzem movimentos diversos. 
A inscrição do sujeito se apresenta nesse gesto de leitura que ritma, que cadencia o dizer, 
que traça, nesse caso em especial, seus contornos intervalares e suas aproximações / 
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distanciamentos, processando o jogo da contradição discursiva, ao invés de um sistema binário e 
dicotômico próprio dos efeitos de oposição. É a ruptura da ordem dentro mesmo da ordem do 
dizer. A pausa delimita um distanciamento, mas ao mesmo tempo a proximidade, efetuando uma 
duplicidade, um batimento semântico. Eis um acontecimento discursivo. Acontecimento 
discursivo, porque marca a especificidade das formulações. Seu espaço intervalar se dispõe em 
batimentos não só por marcar tais efeitos, mas por ser o acontecimento o território lacunar pelo 
qual também se movimenta um outro tipo de silêncio – aquele que está nas próprias palavras. 
Esse espaço intervalar não se constitui, portanto, como espaço vazio, mas espaço de movimento 
que nunca é preenchido totalmente, mas por onde transitam as diversas manifestações 
































































5. O OLHAR ENTRE O CÉU E A TERRA 
 
“Deixai toda esperança, ó vós que entrais” 
(Dante Alighieri,  
A Divina Comédia – Inferno) 
 
Entre (m)ários e (m)ários, o discurso vai tomando corpo, materializa-se. Nas nuanças 
desse corpo, os sentidos circulam; ouvimos delas batimentos de um funcionamento pendular, que 
desliza, que nos fixa e nos projeta, que fertiliza suas raízes nas superfícies das formulações e 
desponta para espaços de sentido. Nesse fincar e despontar da significação, uma voz hamletiana 
nos diz – “há mais mistérios entre o céu e a terra, do que possa sonhar nossa vã filosofia” 
(Shakespeare, 1994: 43) (Tradução do autor). Contudo, não nos cabe, meros mortais, adentrar os 
“mistérios” de nossos entremeios. Talvez, no fundo, não haja nem mistério; apenas esse pulsar de 
significações que fazem fluir o discursivo e soar a sinfonia semântica no silêncio das 
formulações. E a nós, meros mortais, cabe apenas um gesto, simples e atento, voraz e inconcluso, 
que se incline e observe algumas dessas nuanças e reconsidere a trajetória de um olhar 
entremeado no discurso. 
A trajetória que empreendemos até aqui é a das veredas do corpo discursivo. Entre o céu e 
a terra, germina uma narrativa espetacular por cujo caminho nos deparamos com seus seres de 
linguagem a se repetirem e a se diversificarem, imagens (ir)-reais de uma sociedade que se 
alcunha “da informação”. No ideal do “saber”, nas formas de estabilização dos sentidos, na 
insistente esperança de que podemos ter à nossa frente uma paisagem clara e estática a qual 
possamos admirar passivamente, esquecemo-nos de que o fio do discurso é tenso e que no seu 
vibrar de acordes memórias e esquecimentos, sons e silêncios nos interpelam e nos tomam de 
soslaio. 
Mas, justamente, nesse “admirar”, nesse olhar esperançoso que mira uma paisagem que 
parece e se quer pronta, que se inclina sobre as imagens e as palavras, que é forjada na “dura” 
superfície imaginária da informação telejornalística, é que nos confrontamos com a linguagem. 
Se, na superfície narrativa, delineia-se um “Mário” “visível”, “transparente” e “lutador”, isso se 
dá também porque há uma tessitura memorial que (con)-fabula enredos e que dà luz a estruturas 
míticas, reiterando imagens arquetípicas. Ou seja, há um efeito linear narrativo que se estende 
pela superfície das formulações; mas há, no profundo delas, um fabular que nos aponta para um 
jogo de memórias míticas. Mas o que queremos dizer com isso? No que concerne esse jogo e 
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qual sua relação com nosso trabalho? 
O mítico se enreda nas tessituras e, enquanto discurso que se inscreve e se repete na 
história, instaura materialmente não só espaços do “repetível”, mas cadeias parafrásticas que (re)-
constroem e (re)-organizam o arranjo discursivo. Por isso mesmo, essas cadeias parafrásticas não 
são estáticas ou plenamente sinonímicas; elas se movimentam nos fios do discurso (re)-
configurados pela / na história. Desses movimentos de sentidos impulsionados pelas cadeias, 
estruturam-se temporalidades e historicidades. Em outras palavras, a tessitura do mito se 
caracteriza – como em qualquer outro discurso – por essa relação estruturante, mas também 
movente no interior dos acontecimentos discursivos. Desse modo, a narrativa mítica não é mais 
aqui encarada como expressão de um “inconsciente coletivo”20 imediato, livre do campo de 
tensões do tempo e da história, indiferente em suas formulações e sem qualquer instabilidade que 
mostre sua opacidade. Ao contrário, se a AD tem como princípio básico discurso e sujeito 
caracterizados pela opacidade e pela incompletude, a narrativa se constitui como textualização de 
um território onde o real discursivo está sempre na possibilidade do jogo entre o mesmo e o 
diferente, entre a ilusão da individualidade e uma alteridade constitutiva, entre o impossível e o 
possível dos sentidos. Nele, contudo, há uma dinâmica própria, uma dinâmica de 
“estruturação e da narrativa do mito que ele é simultaneamente estrutura (o 
eu o estabiliza, institui e significa) e acontecimento (historicidade ritual e 
performática, espaço das versões, paráfrase e deslocamento). Trata-se 
mesmo de um lócus espacio-temporal, sujeito a visitas e a (re)vivências 
rituais, no qual, na discursividade dos acontecimentos em que se 
entrecruzam proposições estáveis ou formas historicamente cristalizadas, 
atuando como respostas unívocas que funcionam à guisa de formulações 
próprias à equivocidade do acontecimento, dado que este organiza tanto a 
atualidade quanto a memória, atuando assim no presente histórico e no 
presente mítico. Por isso mesmo, a narrativa mítica conjuga paráfrase e 
polissemia: agora e outrora, proximidade e lonjura.” (Borges, 1998: 90) 
Enquanto locus ritualístico em constante (re)-formulação, o mito é atravessado pelo 
político, pois se (re)-configura na própria sociedade da qual emerge. O mito não deixa de ser, 
portanto, um lugar de agitação; este, contudo, é silenciado, na medida que representa o lugar do 
contraditório, do conflito, de tensão no fio discursivo – lugar esse negado pelo efeito de 
homogeneidade da imprensa televisiva, mas que paradoxalmente dela irrompe. Guimarães (1999: 
91) afirma a respeito de mito: “o mito não é um texto. O mito pode se apresentar por diversos 
textos, que as pessoas produzem para contá-lo”, mas sempre com uma base ritualística memorial. 
                                                 




Ele é, assim posto, uma forma de textualização, de encadeamento de discursividades, “uma 
memória que se apresenta em todos estes diversos textos. E, como na memória, lembra e esquece, 
e abre o caminho para a mudança” (Guimarães, 1999: 88). Nos dizeres que se efetuam em nossa 
imprensa, ele também acaba por se localizar numa ordem da língua e da imagem. Isso implica 
afirmar que o mito, muito mais do que imagem estabilizada, é elemento de um processo material, 
fluxo do dizível na constitutividade da estrutura e da história. Para Guimarães (2002: 16), “o 
político é incontornável, porque o homem fala. O homem está sempre assumindo a palavra, por 
mais que essa lhe seja negada”. E o mito – lugar de memórias, de esquecimentos e, por 
conseguinte, de sentidos – também traz em suas formulações a espessura material do discursivo. 
Assim sendo, no mito temos o político, a possibilidade de entrecruzamentos, da movência 
dos sentidos pelas margens do dizer e do não-dizer. Por essas margens, fluxos do político e do 
mítico se encontram e é por esse fio tenso, que é o discurso, que rapidamente pontuaremos dois 
movimentos de um olhar que cintila, que pestaneja nessas relações e que desliza entre o céu e a 
terra. E a tudo que se tem – e é tido – como livre do político e do fabular da linguagem, só resta 
um conselho:abandonai as esperanças, porque a linguagem é incontornável. Adentremo-la. 
 
 5.1.  Olhares errantes entre o Céu e a Terra  
 
Que luz é essa que vem vindo lá do céu 
Brilha mais que a luz do sol 
Vem trazendo a esperança pra essa terra tão escura 
Ou quem sabe as profecias das divinas escrituras 
Quem é que sabe o que é que vem trazendo esse clarão 
Se é chuva, ventania, tempestade ou furação 
Ou talvez alguma coisa que não é nem sim, nem não 
(“Que Luz é Essa?”, Raul Seixas) 
    Plano Geral (PG) 
Em plongée, o Plano Geral da imagem capta o evento do alto. Dele, podemos ter a 
sensação (efeito) de que retemos em nosso olhar a amplidão do espaço. Esse “nosso olhar” se 
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potencializa, traz em si a magnificência do funeral, mas também o peso do acontecimento 
histórico que enuncia em sua superfície. Na ilusão referencial, temos a sensação de posse do 
tempo e do espaço os quais formulam e se fundem num ideário de espetacularização e de 
consumo em que se necessita sentir-se “dono do que diz” e do que vê. 
Os efeitos desse plongée não param por aí. Há, nessa amplidão da imagem, uma espécie 
de onipresença e onisciência. Enuncia-se uma “divinização” do olhar. “Este ponto de vista 
absoluto é uma espécie de visão divina sobre os homens e o mundo, é um cinema que vê do alto” 
(Sganzerla, 2001: 16), isto é, “um ponto de vista ideal, onisciente, privilegiado, completo do 
mundo” (Sganzerla, 2001: 28), estampando na pequena tela videográfica um efeito do 




  PG       PG 
Mas a abrangência visual do Plano Geral, assim disposto, enquadra, contudo, algo ainda 
maior do que ela própria, à medida que as imagens 
“circulam como sínteses-narrativas de programas de leitura cujos objetos 
estão em outros lugares (...) [e atribuiem] estatuto de ‘histórico’ a partir do 
manejo da lente, da opção por uma perspectiva, do jogo com as cores e formas 
do foto-jornalismo, inserindo as imagens em redes que constroem a atualidade 
num jogo entre remanências e esquecimentos” (Gregolin, 2003: 16) 
Dessa forma, o olhar é constituído de subjetividade e, assim, de uma memória, em 
“perspectivas” de leitura, ou seja, de mecanismos de interpretação cuja estrutura é também 
histórica, no sentido de estar além do instantâneo da captação mecânica. 
Já dizia a velha frase positivista: “o fato é divino”, eis a essência dessa perspectiva 
divinizada. O olhar subjetivado do PG se embrenha nos próprios ideários da imprensa, lugar do 
“ver” e do “fazer ver” a história – gestos positivistas de onisciência e onipresença jornalísticas, já 
que almejam um olhar totalizante do mundo. Mas há uma diferença entre ver e olhar. O olhar é 
da ordem da subjetivação. Nesse sentido, a perspectiva do plano é o olhar subjetivado. 
“O olhar estranhado do sujeito (‘o espectador’) não é externo (‘alheio’) em 
relação à peça (como o autor Hamlet interrompendo seus atores), senão em 
relação ao próprio sujeito (‘como nós mesmos fazemos no sonho’). Essa 
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Plano 1 (PPP)   Plano 2 (Detalhe)  Plano 3 (Detalhe) 
relação constante e simultânea entre presença e distanciamento do sujeito 
em relação ao acontecimento da linguagem é para Bréal constitutiva do 
elemento subjetivado da linguagem, e portanto não se excluem, mas se 
supõem e completam reciprocamente.” (Zoppi-Fontana, 1997, 29) 
É um olhar que (se) mira, acompanhando, os movimentos de sentido nas perspectivas 
materiais da imagem. A formulação desse olhar se constitui nos processos de subjetivação. Mas 
há, em nosso recorte analítico, além dessa perspectiva do Plano Geral, movimentos sui generis e, 
a priori, opostos – o Primeiro Plano (PP) e o Primeiríssimo Primeiro Plano (PPP) 
PP (Primeiro Plano)     PPP (Primeiríssimo Primeiro Plano) 
Da onisciência e onipresença do Plano Geral descemos “à altura do olho”, da qual nos 
deparamos não mais com planos distantes e dispersos na amplidão da paisagem, mas com planos 
próximos que atravessam interiores, captam detalhes. Dos céus descemos para o “mundo 
humano”; lugar de um real dos sentidos que se aloja no reino dos embates sociais e linguageiros, 
por meio de expressões e gestos que o “olhar-câmera” formula. Cara a cara, nossos olhos agora 
se deparam com outros olhos, nossos rostos com outros rostos, nossos gestos com outros gestos. 
Se, de acordo com Aumont (2001: 131), “toda imagem encontra o imaginário, provocando redes 
identificadoras e acionando a identificação do espectador consigo mesmo como espectador que 
olha”, tais redes só são possíveis, não por uma relação direta observador / observado, mas pela 










      Plano 10 (PM)    Plano 11 (Close Up)        Plano 12 (PMC) 






























        Plano19 (Big Close Up)           Plano 20 (Big Close Up) 
 
Narração em off do repórter: (foco em rostos de pessoas chorando, abraçando-se) A hora da 
morte não é só a hora da despedida, é a hora difícil de entender, difícil de aceitar, difícil de 
enfrentar. Sorte de quem tinha um ombro pra chorar. (Foco nas mãos da viúva que sobe pelos 
braços até focalizar seu rosto em prantos) As mãos se tocam pela última vez. (Caixão sendo 
fechado, imagens da saída do caixão; som de aplausos) Chega a hora da cadência fúnebre. 
(Cena de Marta e Eduardo Suplicy, do secretário da Segurança Pública e outros) Autoridades 
mostravam-se emocionadas. (A câmera focaliza o rosto de um homem anônimo no meio da 
multidão, de outros rostos anônimos chorando) Gente anônima parecia chorar apenas para si 
mesma, mas a hora da despedida foi também uma hora de união... na dor.  
Voz em off vindo da multidão “Dona Lila, a senhora não está sozinha; o povo te ama”.  
Narração em off do repórter: E o rosto de Dona Lila, a viúva que preferiu mostrar-se 
corajosa de branco, carregava um sofrimento que não era só dela (o rosto de Dona Lila 
preenche toda a tela). 
Os planos 7, 8, 9 e 10 deste recorte foram já apresentados anteriormente (recorte F). 
Naquele momento da análise, dissemos que tal recorte apresenta, no movimento entre os planos, 
um efeito de apagamento do político pela inserção das figuras petistas no movimento de 
aproximação da série. Agora, inseridos na seqüência completa, podemos acrescentar novas 
possibilidades de sentido. 
Devido à extensão de planos dividiremos – para melhor clareza – o movimento entre eles 
em três partes. 
a) A seqüência se inicia com dois rostos anônimos juntos. Os dois planos seguintes 
(2 e 3) focalizam mãos sobre o caixão. A voz em off diz – “As mãos se tocam 
pela última vez”, mas não esclarece a quem elas pertencem. Então, o plano 4 se 
abre até o PM da subseqüente. No plano 5, visualizamos quem é. A partir do 
plano 7, um movimento de aproximação se inicia. Começa com PC (plano 6) 
até alcançar o PM (plano 10). Até então, eram focalizadas as imagens de 
personalidades políticas, com exceção da senhora de branco, cuja identidade 
ainda não foi citada. Há, nessa parte, a partir do plano 5, um movimento gradual 
de aproximação. Todos são voltados a personalidades da política, com exceção 
do plano 1. 
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b) A partir do plano 11, o foco se volta somente para rostos anônimos. Os planos 
são mais próximos. Seja em close up, em primeiro plano, em primeiríssimo 
primeiro plano ou mesmo em plano de meio-conjunto, o que se retém é o rosto. 
Em quase todos, há uma profusão de rostos chorando. Focaliza-se no último 
plano dessa parte (14), mãos em gesto de oração, imprimindo notadamente um 
gesto religioso e que serve como ligação para a próxima parte 
c) Nesta última parte, os planos estão ainda mais próximos do foco. O plano 15 é o 
detalhe da mão direita – outrora tocava as do morto – a segurar um terço. O 16 
detalha a mão esquerda da mesma pessoa, segurando uma flor vermelha. 
Finalmente, o plano 17 encara o rosto da viúva que tocava o corpo de Covas na 
primeira parte. O 18 se abre em PM e dele ouvimos uma voz em off vindo da 
multidão: “Dona Lila, a senhora não está sozinha; o povo te ama”. Então, o foco 
se fecha ao máximo no 19 e 20, alcançando o Big Close Up. 
Há uma predominância de primeiro e primeiríssimo primeiro plano. Mas há também uma 
relação visível entre os outros: rostos chorando, afetados, que miram algo além do enfoque. 
Nestes, temos as marcas de um pietismo romântico, calcado nos gestos e nas expressões 
passionais e na exacerbação sentimental. Contudo, esse “caráter exaltado e comovente do culto 
dos mortos não é de origem cristã, mas sim de origem positivista; os católicos filiaram-se a ele 
em seguida, tendo-o assimilado com  tamanha perfeição que logo acreditaram-no nascido entre 
eles” (Ariès, 1977: 45). Isto porque as relações historicizadas não se limitam na superfície; elas 
acabam compondo os alicerces mais profundos dos sentidos e, em nosso caso específico, esse 
positivismo embrenhado nos gestos e nas expressões marcam uma instância semântica de 
sublimação da figura estadista, gesto esse notadamente positivista de culto pós-morte de seus 
assim considerados “grandes e sábios representantes”. Esses planos – como qualquer outro – 
carregam em si um peso muito maior do que o pretenso registro da história, à medida que deles 
brota a historicidade. Cada gesto, cada olhar, cada enfoque tem sua instância material. Ao 
considerarmos “um valor ideológico a um instrumento técnico” (Aumont, 2001: 183), a captação 
de uma imagem já pressupõe uma prática inexoravelmente discursiva, pois é impregnada de 
historicidade e do imaginário social do qual faz parte. Não observamos mais o ser humano, mas o 
sujeito, o processo de subjetivação da e na linguagem. 
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Da mesma forma, ao nos depararmos com a imagem da “viúva que preferiu mostrar-se 
corajosa de branco” no decorrer dessa seqüência que recortamos, há algo mais profundamente 
material do que a superfície nos revela. Notemos que, na primeira parte, ela aparece em planos 
que se entremeiam entre o plano 1 (os dois anônimos chorando) e os planos 7 ao 10 (imagens dos 
políticos), servindo como ponte de ligação desse pietismo às duas instâncias socialmente 
marcadas (da população anônima e dos políticos), por sua indefinição nominal, agregando(-se) a 
ambos. Mas há na terceira parte de nossa descrição um fato singular, uma mudança no 
movimento. Saem as figuras políticas; enquadram-se mais de perto os rostos anônimos. Seja de 
meio-conjunto, em primeiro, ou em primeiríssimo primeiro plano, realiza-se uma seqüência 
ininterrupta (11 ao 14) de focalização da face, de rostos subjetivados e perpassados pela voz em 
off do repórter – “Gente anônima parecia chorar apenas para si mesma, mas a hora da despedida 
foi também uma hora de união... na dor”. Mas, na seqüência, insere-se nessa série o plano-detalhe 
das mãos da “viúva” segurando o terço (plano 15) e a rosa vermelha (plano 16), símbolos que 
registram a ordem católica no contexto fúnebre. Se o plano 17 retém em close o rosto da “viúva”, 
o 18 se abre em PM e “revela” a figura do foco constante em significativa harmonia com a voz 
em off vinda agora da multidão – “Dona Lila, a senhora não está sozinha, o povo te ama”. Então, 
a seqüência termina com os curiosos Big Close Ups dos planos 19 e 20. O rosto de dona Lila, a 
viúva de Covas, preenche toda a tela. 
 
O que vemos não é só um rosto chorando, pois toda tomada da imagem é“determinada 
pelas relações de forças” (Machado, 2002: 104). Se sua localização no final da seqüência e sua 
dominância angular anulam a profundidade, instaura-se uma relação de forças entre os outros 
rostos, à medida que há uma correlação imagética direta com os anteriores (o choro) e, ao mesmo 
tempo, uma singularidade. Ocorre então um jogo metafórico: estampa-se no Big Close Up de 
Dona Lila a imagem metonímica de todos os outros rostos que a antecederam. Tal imagem é a 
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síntese e a amplidão do gesto, do pietismo, o que reverbera na narração em off do repórter: “E o 
rosto de D. Lila, a viúva que preferiu mostrar-se corajosa de branco, carregava um sofrimento 
que não era só dela”. 
Metonímia do olhar, exacerbação imagética do pietismo: relações materiais de poder da 
imagem nos oferecendo ainda outras interessantes relações. Atentemo-nos para a figura a seguir 
Pietá (Michelangelo) 
A escultura de Michelangelo representa a dor de Maria, a “Nossa Senhora”, segurando seu 
filho, Jesus Cristo, morto, em seus braços. Apresenta-se como a imagem mítica da grande mãe, 
do sofrimento pela perda do ser amado, o filho. O que nos esclarece esse significado mítico da 
imagem é a oração a seguir. 
“Salve, Rainha, Mãe de misericórdia, vida, doçura e esperança nossa, 
salve! A vós bradamos, degredados filhos de Eva. A vós suspiramos, 
gemendo e chorando neste vale de lágrimas”. (Oração Salve Rainha) 
A imagem de Nossa Senhora tem em si um sentido metonímico. Ela é a expressão de uma 
dor “universalizada”. Na tela da televisão, em Big Close Up o rosto de D. Lila projeta essa dor 
que toma conta, que metaforiza metonimicamente os closes que a precedem. Esse “vale de 
lágrimas”, de rostos em pranto, deságua no rosto de D. Lila, ampliado ao máximo, tornado 
oceano de sentidos historicizados.  
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Este choro mitificado de D. Lila, reiterado também em diversas imagens da virgem 
espalhadas pelo mundo e que ressoa em nossos imaginários, tem, devido a sua materialidade, 
algo de peculiar. Essa imagem mítica da “grande mãe” tem profundas relações com o mito 
mariano na República do Brasil. No ideário positivista “existia sem dúvida no país uma 
mairolatria, e nela se apoiaram os positivistas para insistir no uso da representação feminina da 
humanidade” (Carvalho, 2001: 34). O processo de materialização discursiva no rosto ampliado da 
viúva de Covas nos traz esse gesto de agregação republicana. Se a representação de Nossa 
Senhora é curiosamente, na História do Brasil, entronizada à categoria de Padroeira do Brasil, 
logo após o advento da Independência do Brasil, D. Lila, enquanto metonímia universal dos 
rostos e do sentimento do povo brasileiro, produz como símbolo mariano, essa República 
universalizada. Seu rosto agrega, materialmente, outros rostos, num olhar que chora, mas, 
principalmente, que faz desaguar na superfície da tela, a materialidade dos sentidos. E ainda que 
a imprensa se coloque como a detentora do saber, precisa, coerente e literal, enquanto lugar 
divinizado do “fato” histórico, concordamos com Carlos Drummond de Andrade – “A dor é 
incomunicável. Comunica-se o mármore”. A dor está na materialidade. Os sentidos não são 
reveláveis, mas se compõem nos processos de significação.  
Em seu ventre mítico, nossa pieta discursiva carrega o político da linguagem. Carrega um 
ser de linguagem feito fio a fio pelas formulações. Esse ser, esse (m)ário Covas que se aloja no 
útero da imagens e das proposições verbais vai sendo engendrado, amamentado por uma 
trajetória narrativa repleta de jogo. Mas o que essa pietá republicana segura em seu bojo? Que ser 
é esse que faz com que seus olhos derramem lágrimas significantes? 
O olhar segue seu curso, derrama lágrimas de significação. Entre o céu e a terra, os planos 
dão luz a sentidos errantes que emanam subjetividades, historicidades, memórias que agitam os 
sentidos; são lágrimas que banham a linguagem de significado. É um olhar deslocado de sua 
apreensão histórica, congelado pelo plano material, tornando-se mitificado, 
“no processo de mitificação, que ocorre quando o signo da realidade é 
deslocado, saturado e a imagem do mundo refeita, transformando-se em um 
hiper-real: um meta-objeto. A operação mitificante apropria-se do real 
histórico e o restitui como imagem ressignificada. Destarte, o que o mito 
postula, como discurso, é uma forma de tornar a natureza imóvel. Trata-se 
de uma exigência inerente à ação mitificante de que os homens possam se 
reconhecer nessa ‘imagem eterna, e contudo datada’ (Barthes, 1973: 295), 
ainda que imemorial, mas que constrói no imaginário a convicção de que 




Essa saturação e esse deslocamento do olhar para o plano mítico só é possível pela 
cadência discursiva das formulações a qual produz uma narratividade, “uma prática narrativa – 
como trabalho, ato socialmente simbólico” (Mariani, 1998: 102) que torna, de forma peculiar, 
possível a mitificação. A narrativa panegírica, nesse sentido, é um lugar privilegiado de saturação 
e mitificação, não só por seu aspecto laudatório, mas por construir o hiper-real no interior de uma 
estrutura jornalística “sobre” o real. O encômio panegírico parte sempre de um fato histórico – 
em nosso caso, o funeral. Eis seu aspecto paradoxal. Ao mesmo tempo em que há essa tomada do 
“fato”, há seu deslocamento pela saturação e hiper-visibilidade. Assim, fazemos uma breve 
retomada de alguns aspectos. 
A formatação de uma narratividade mítica no funeral de Mario Covas se dá pelo trabalho 
de instauração, deslocamento e ressignificação de sentidos. Ao nos depararmos com a imagem do 
sofrimento do governador, não temos só uma marca de sentimentalismo em si. Há um corpo de 
linguagem que se apossa do corpo captado verbal e fotograficamente. Esse corpo, a formulação, é 
atravessado por sentidos que estabelecem, nos espaços do repetível, sentidos outros. Lembremos 
que, em nosso movimento desta análise, quando apontamos séries de cadeias parafrásticas que 
instituem o imaginário de Covas na instância da especialidade, da excelência e da exceção. Estas 
instâncias estão marcadas nas formulações que imprimem  no fio discursivo um espaço para o 
sujeito ético, encarnado na figura de Covas. Assim, retomamos rapidamente a formulação - 
“Numa época em que políticos sofrem com a perda de credibilidade, a despedida de Mário Covas 
não foi apenas uma manifestação de luto; foi um sinal de que existe reconhecimento popular para 
quem sabe manter a palavra”. Se há nesse enunciado, políticos que “sofrem com a perda de 
credibilidade” de um lado, há em Mário esse alguém que “sabe manter a palavra”. Portanto, 
instaura-se no espaço de virtude ética e em seus preceitos morais um sentido de excelência 
atrelado ao de crença. Esse lugar da crença, propiciado pela laudatória panegírica enquanto 
edificadora de espaços de excelência, transita em discursividades, das quais destacamos o 
trabalho. 
É no trabalho que seus atributos (lutador, transparente, guerreiro) ganham potência. 
Retomemos a frase: “Até onde pôde, Covas não abriu mão do trabalho. Chegou a ser criticado 
por tentar cumprir a agenda de governo, muitas vezes com sacrifício pessoal. O ritmo continuou, 
até quando as palavras faltaram”. Há um princípio sacrifical nas formulações. O trabalho, lugar 
de sacrifício, de expressão da moral, da obrigatoriedade protocolar legitima essa “crença” nos 
atos que configuram uma 
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“noção de virtude, que diz respeito a essa adequação à moral que precede e 
sobredetermina o sujeito. Virtus,tendo o significado de poder ou potência, e ao virtuose 
como aquele capaz de chegar à excelência em determinada esfera, representa a força 
do empenho numa realização, na superação de obstáculos para tal realização.” 
(Gomes, 2002: 63) 
Assim, vai-se construindo um espaço de significação que legitima o imaginário sobre a 
figura política de Covas. Pelo viés da ética no trabalho, do cumprimento do dever que lhe foi 
conferido socialmente, constitui-se sua missão guerreira, esse virtus que o enleva à excelência. 
Temos, então, sentidos que transitam por outras discursividades. A narrativa panegírica 
traça uma teia de relações no âmbito das formulações, produzindo efeitos. Desse modo, crença, 
moral, trabalho, missão, agonia, sacrifício e morte compõem a sinfonia dessa narrativa laudatória, 
redes de sentido que se embrenham em trabalhos heróicos de figuras míticas como Hércules e 
Ben-Hur e nas missões dos santos - "(Deus) concedeu... pastores e mestres, com vistas ao 
aperfeiçoamento dos santos para o desempenho do seu serviço, para a edificação do corpo de 
Cristo" (Efésius 4.12). Uma rede com a qual o imaginário é sobredeterminado. Dessa rede, 
desponta um ser de linguagem que se multiplica, caracterizado por um movimento de ascese, 
inserido num plano da excelência e exceção, mas que também transita no reino dos mortais. E, 
nesse jogo, ele ascende para algo que está na materialidade do discurso. Vejamos o Recorte R. 
Recorte R 
Plano 1    Plano 2   Plano 3 
No recorte acima, visualizamos a mesma estrutura narrativa com a qual nos deparamos 
diversas vezes nesse trabalho. As pessoas vão dando seus depoimentos, servindo de pontos de 
formulação. Porém, no reino das formulações, na qual encontramos a ordem do repetível, há 
sempre a inscrição de um movimento outro. 
Em seu plano 1, temos uma situação muito similar a uma série de outros: alguém é 
enquadrado e fala. Mas no 2, a figura focalizada aponta seus dedos para o céu. No plano 3, então, 
focaliza-se, em contra-plongèe, uma construção. Este último plano do recorte mostra um 
movimento curioso. Há um direcionamento do plano do “olho” (plano 1) para cima, inclusive nas 
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falas. Nosso olhar  é (en)-levado para cima. No plano 2, a senhora diz: “até o céu está feio, tá 
tudo triste”, menção à morte de Covas. A construção do plano 3, imóvel na superfície visual, 
conduz o olhar. Nesse plano, uma arquitetura do olhar é materialmente marcada. O plano 3, 
congelado no próprio tempo da formulação, instaura um novo movimento à cadência discursiva, 
produzindo sentido. Esse movimento tem efeitos semelhantes àquele produzido por igrejas, 
principalmente, as góticas. 
          Catedral da Sé 
 
Eis uma arquitetura do olhar que leva ao céu, à contemplação dessa discursividade 
religiosa de busca divino. A imagem torna-se mitificada, pois instaura um movimento memorial 
congelado. 
O plano 3 traz, em si, em seu congelamento, nas relações de sacrifício, agonia, crença, 
excelência, na sua referência ao contexto da morte de Covas, relações de memória. Ele não só 
indica o céu, mas um céu nublado, instância do olhar nos sentidos bíblicos. Nessa arquitetura do 
olhar materialmente marcada num espaço religioso imagético e verbal, isto é, essa marcação 
memorial e material evoca aqueles mesmos sentidos de “crença”, “missão”, “sacrifício” e 
“morte” enquanto princípio de ascese. No plano 3, seu contra-plongée focalizando o céu nublado 
traz uma recorrência com o texto bíblico. 
45 E, desde a hora sexta, houve trevas sobre toda a terra, até a hora nona. 
46 Cerca da hora nona, bradou Jesus em alta voz, dizendo: Eli, Eli, lamá 
sabactani; isto é, Deus meu, Deus meu, por que me desamparaste? 
47 Alguns dos que ali estavam, ouvindo isso, diziam: Ele chama por Elias. 
48 E logo correu um deles, tomou uma esponja, ensopou-a em vinagre e, 
pondo-a numa cana, dava-lhe de beber. 
49 Os outros, porém, disseram: Deixa, vejamos se Elias vem salvá-lo. 
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50 De novo bradou Jesus com grande voz, e entregou o espírito. 
51 E eis que o véu do santuário se rasgou em dois, de alto a baixo; a terra 
tremeu, as pedras se fenderam. (Mateus. Cap. 27. Vers. 45 ao 51). 
 
O movimento material do olhar produz seus sentidos. A morte santificada, marcada pela 
alteração da natureza é uma regularidade que não só aparece na Bíblia, mas nas várias referências 
à morte de Cristo e a personagens crísticos, em diversas manifestações, inclusive, a 
cinematográfica (A Paixão de Cristo, Ben-Hur, entre outros). Há uma série de formulações que 
trabalham com essa imagem. O mito é lugar de temporalização desses sentidos cristalizados, mas 
que se reconfiguram nas (re)-significações ritualísticas da sociedade. Conduz-se, portanto, pelo 
viés da arquitetura de um olhar e nos entremeios de fios da significação em torno de um sujeito 





































































































































































































































































































































































































E eu, magro, espio... e um muro, magro, em frente 
Abrindo à tarde as órbitas musgosas 
- Vazias? Menos do que misteriosas – 
Pestaneja, estremece... O muro sente! 
 
E que cheiro sai dos nervos dele, 
Embora o caio roído, cor de brasa, 
E lhe doa talvez aquela pele! 
 
Mas um prazer ao sofrimento casa... 
Pois o ramo em que o vento à dor lhe impele 
É onde a volúpia está de uma asa e outra asa.... 
(O Muro – Pedro Kilkerry) 
 
Há um corpo na rua, no meio do redemoinho. Ele se engendra, germina, cria raízes 
significantes, projeta seus galhos para além de sua própria superfície. Este corpo, iluminado pela 
quente luz da materialidade, vive de sons, de silêncios, de dizeres, de imagens, de ausências; ele 
atravessa a dura língua de madeira e é atravessado por sentidos. Esse corpo é o do discurso, 
instância de formulação, lugar onde o dizer e o olhar se encontram nas encruzilhadas da estrutura 
e do histórico, instante em que ele se depara com seu trágico destino: a eterna significância. 
 O presente trabalho procurou mostrar alguns gestos desse corpo mergulhado na tragédia 
dos sentidos. Tendo como corpus jornalístico reportagens em torno do funeral de Mário Covas, 
descrevemos algumas das nuanças de sua narrativa laudatória. Deparamo-nos com o espetáculo, 
esse voyeurismo contemporâneo que sobredetermina o imaginário e torna possível a inscrição do 
sujeito discursivo e suas diversas manifestações nos dizeres e olhares das formulações. 
Paradoxalmente, toda essa potência da significação é formulada na imprensa, a qual se 
impõe como reino do fato. Mas nesse reino há o movimento dos sentidos, sorrateiros e 
inevitáveis. Nesse afã de literalidade, nesse olhar que emana onipotência, cria-se um muro 
imaginário de transparência, literalidade, coerência, retidão. Mas esse muro sente. No profundo 
de sua epiderme há camadas desniveladas e esburacadas, exalando memórias e esquecimentos, 




Entre os imaginários constituídos pelas estruturas da linguagem em Mário Covas e na 
imprensa, parece haver algo maior do que dois lugares estanques. Há uma correlação que faz 
ecoar deles um enunciador comum: o Estado e suas formas jurídico-administrativas que 
formatam no discurso o efeito de um sujeito “autêntico”, que “tem” e que “dá” a palavra e a 
imagem, mas que também recebe. Assim, Mário Covas deixa seu plano individualizado, adentra 
no mundo da linguagem, funde-se com os entremeios discursivos, em que se encontram o 
emotivo e o efeito de científico, torna-se nome próprio e comum ao mesmo tempo. E nesse 
“mesmo tempo” o discurso traz para a memória institucionalizada dos arquivos a memória 
discursiva, causando fusões de sentido na relação rítmica dos planos e dos dizeres. 
Discurso é entremeado de ritmo. Pulsar, calar, ouvir, morrer, reviver são propriedades 
desse corpo à mercê de sua tragédia semântica inexorável, porque tudo é gesto de uma 
necessidade constitutiva de significar. E os sentidos são como corpos: fluem pelas veias das 
formulações, instauram batimentos discursivos, acendem olhares significantes. No ritmo dos 
entremeios, defrontamo-nos com a dura superfície telejornalística, mas também com a espessa 
camada do discurso. Na encruzilhada de significações desponta uma narrativa fabular, mítica que 
se faz possível porque há a história e esta é atravessada por sentidos outros, tornando-se 
historicidade. É assim que a lente onipotente e onipresente da imprensa televisiva desce das 
alturas de sua ilusória potestade informacional para encontrar-se com o olhar que percorre o reino 
das instabilidades humanas e linguageiras. A visão se converte em olhar-câmera e se depara com 
o olhar metonímico da linguagem. Esse olhar-câmera tenta conter um olhar Outro, mas na 
espessura de sua muralha imaginária desenvolve-se o germe do fabular, do mítico e que não é 
senão o próprio olhar Outro na mesmice imaginária, congelado e hipnótico, pois seu fascínio está 
justamente naquilo que ele tem de memória, de instauração material de conteúdos arquetípicos e 
de riqueza semântica. Assim, se desenvolveu nosso trabalho, almejando não um sentido final, 
mas adentrar nessa rede de olhares que, mesmo hipnóticos, pestanejam e estremecem no embate 
dos sentidos, irradiando flashes de uma sinfonia feita de memória e silêncio. O fabular do 
discurso na imprensa irrompe junto com a constatação de que não há muralhas ou qualquer outra 
barreira que impeça que o corpo da linguagem pulse. Esse corpo que rompe, sorrateiramente, a 
frágil homogeneidade da transparência e da hiper-visibilidade espetacular de uma sociedade 
contemplativa, mas que também se faz no espaço de confronto semântico, está por aí, indo a todo 
o canto, no redemoinho da linguagem. Enquanto a língua se enreda por imaginários, enquanto o 
olhar desliza de um plano a outro e desce de seu trono para o reino do real dos sentidos, o corpo 
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da linguagem está lá, sempre vivo e pulsante, fazendo a sinfonia dos sentidos. E nesses 
movimentos do dizer e do olhar, o ser de linguagem (m)ário Covas – esse mesmo ser que se 
desenvolve e se multiplica nas estruturas de uma superfície imaginariamente plana e pétrea no 
interior do jogo semântico – se eleva pela tragédia da significância, mostrando-nos que os 
sentidos é que ascendem, sacralizam-(se). 
“Na alegria e na tristeza, Mário Covas foi Mário Covas de um jeito que só ele sabia ser” e, 
enquanto há um corpo que parece estar morto, há um Mário Covas que é corpo da linguagem por 
onde os sentidos se cristalizam e se esgalham, por onde os entremeios dessa sinfonia material se 
apossam e mostram que, na alegria e na tristeza, somos todos pão e vinho, corpo e sangue de um 
processo de significação infindável e indestrutível; que a ascensão não é tão somente a de uma 















































DEFINIÇÃO DOS PLANOS: 
 
BIG CLOSE UP – enquadramento do personagem do queijo até testa. 
 
CLOSE UP – enquadramento do pescoço e rosto. 
 
DETALHE – tomada bem próxima que isola um pequeno detalhe. 
 
PLANO AMERICANO (PA) – enquadramento do joelho para cima. 
 
PLANO DE CONJUNTO (PC) – enquadramento de um conjunto de pessoas, figura(s) 
inteira(s). 
 
PLANO DE MEIA-GERAL (PMG) – enquadramento mais fechado que o plano geral. Por 
exemplo: geral do campi da UNICAMP; meis-geral situando o prédio do IEL e arredores. 
 
PLANO DE MEIO-CONJUNTO (PMC) – enquadramento de um conjunto de pessoas, mas 
não figura(s) inteira(s). 
 
PLANO GERAL (PG)- enquadramento geral da paisagem; todo o local da ação; as personagens 
ficam diluídas no contexto. 
 
PLANO MÉDIO (PM) – enquadramento da barriga(do umbigo) para cima. 
 
PLONGÉE – tomada de cima para baixo 
 
CONTRA-PLONGÉE – tomada de baixo para cima 
 
PRIMEIRÍSSIMO PRIMEIRO PLANO (PPP) – enquadramento dos ombros para cima 
 





















ALIGHIERI, Dante. A Divina Comédia: Inferno. Tradução: Ítalo Eugenio Mauro. São Paulo, 
Editora 34, 1998. 
 
ALTHUSSER, Louis. Freud e Lacan: Marx e Freud. Tradução: Walter José Evangelhista. Rio de 
Janeiro, Graal, 1984. 
 
ANDRADE, Carlos Drummond de. Reunião: 10 livros de poesia. 9ª. ed. Rio de Janeiro, José 
Olympio Editora, 1978. 
 
ARAUJO, Inácio. Cinema: o mundo em movimento. São Paulo, Scipione, 1995 
 
ARBEX Jr., José.  Showrnalismo: a notícia  como  espetáculo. São Paulo, Casa Amarela, 2001. 
 
ARIÈS, Philipe. História da Morte no Ocidente: da Idade Média a nossos dias. Tradução: Priscila 
Vianna de Siqueira. Rio de Janeiro, Ediouro, 1977. 
 
AUMONT, Jacques. A Imagem. Tradução: Cláudio César Santoro e Estela dos Santos Abreu. 5ª. 
Ed. São Paulo, Papirus, 2001.  
 
BARBOSA, Pedro Luiz Navarro. O Papel da Imagem da Memória na escrita telejornalística da 
história do tempo presente. In: GREGOLIN, Maria do Rosário (org.). Discurso e Mídia: a 
cultura do espetáculo. São Carlos, Claraluz, 2003. 
 
BIBLIA, N. T. Mateus. João. Português. Bíblia sagrada. Reed. Versão de Anttonio Pereira de 
Figueiredo. São Paulo, Ed. Das Américas, 1950. Cap. 27,.vers. 45 ao 51. 
 
 
BORGES, Luiz Carlos. Fala Instituinte do Discurso Mítico Guarani MBYÁ. 366p. [Tese de 
doutorado em Lingüística]. Instituto de Estudos da Linguagem da Universidade de Campinas, 
1998. 
 
CAMPOS, Augusto de. Re-visão de Kilkerry. São Paulo, Brasiliense, 1985. 
 
CARVALHO, José Murilo de. A Formação das Almas: o imaginário da República no Brasil. São 
Paulo, Companhia das Letras, 2001. 
 
CONSTANTINE, Simon. La Mort. Filiation. [online]. 2003. Disponível na Internet em: 
<http://filiation.ens-lsh.fr/mort/default.htm>. 
 
COSTA, Ricardo da. A Morte e as Representações do Além na Idade Média: Inferno e Paraíso 
na obra Doutrina para crianças (c. 1275) de Ramon Llull. [online]. s.d. Disponível na 
Internet em: <http://www.ricardocosta.com/pub/morte.htm>. 
 
COURTINE, Jean Jacques. Os Deslizamentos do Espetáculo Político. In: GREGOLIN, Maria do 




DEBORD, Guy. A sociedade do espetáculo: comentários sobre a sociedade do espetáculo. 
Tradução: Estela dos Santos Abreu. Rio de Janeiro, Contraponto, 1997.  
 
EXCELÊNCIA. In: Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa. 2ª ed. Rio de Janeiro, Nova 
Fronteira, 1995. 
 
FERRARI, Ana Josefina. A voz do Dono. 161 p. [Tese de Mestrado em Lingüística]. Instituto de 
Estudos da Linguagem da Universidade de Campinas, 2000. 
 
FOUCAULT, Michel. As Palavras e as Coisas: uma arqueologia das ciências humanas. 8ª Ed. 
São Paulo, Martins Fontes, 2000. 
 
GADET, Françoise, PÊCHEUX, Michel. A Língua Inatingível: o discurso na história da 
lingüística. Tradução: Bethania Mariani e Maria Elizabeth Chaves de Mello. Campinas, 
Pontes, 2004. 
 
GOMES, Mayra Rodrigues. Ética e Jornalismo: uma cartografia de valores. Coleção Ensaios 
Transversais. Nº 16. São Paulo, Escrituras, 2002. 
 
GREGOLIN, Maria do Rosário. A mídia e a espetacularização da cultura. In: GREGOLIN, Maria 
do Rosário (org). Discurso e Mídia – a cultura do espetáculo. São Carlos, Claraluz, 2003. 
 
__________________________. O Acontecimento discursivo na mídia: metáfora de uma breve 
história do Tempo. In: GREGOLIN, Maria do Rosário (org). Discurso e Mídia: a cultura do 
espetáculo. São Carlos, Claraluz, 2003 
 
GUIMARÃES, Eduardo. Linguagem e Mito: uma concepção de sentido e texto. In: Línguas e 
Instrumentos Lingüísticos. Campinas, Pontes, 1999. 
 
____________________. Os Limites do Silêncio: um estudo histórico e enunciativo da 
linguagem. Campinas, Pontes, 1995. 
 
____________________. Semântica do Acontecimento. Campinas; Pontes, 2002. 
 
HENRY, Paul. Os  Fundamentos Teóricos da ‘Análise Automática do Discurso’ de Michel 
Pêcheux (1969). In: GADET, F. &  Hak,  T. (org). Por uma análise automática do discurso: 
uma introdução à obra de Michel Pêcheux. 3ª. Ed. Campinas, Editora da Unicamp, 1997. 
 
HOHLFELDT, Antonio. Objetividade: categoria jornalística mitificada. [online]. s.d. PUC–RS. 
Disponível na Internet em: 
<http://www.facom.ufba.br/Pos/gtjornalismo/doc/2000/hohlfeldt2000.doc> 
 
INDURSKY, Freda. Lula Lá: Estrutura e Acontecimento. Organon, v. 17, n. 35, p. 101-122, 
jan/dez, 2003 
 





KOURY, Mauro Guilherme Pinheiro. Retratos da Morte: a fotografia mortuária na cidade de 
João Pessoa – PB. [online]. 2002. Disponível na Internet em: 
<http://www.adufpbjp.com.br/publica/conceitos/6/art_19.PDF>. 
 
LAGAZZI, Suzy-Rodrigues. O Desafio de Dizer Não. São Paulo, Pontes, 1988. 
 
LINS, Aline Maria Grego. O Tempo e o Processo de Criação Telejornalístico. [online]. s.d. 
Disponível na Internet em: <http://www.jornalismo.cce.ufsc.br/alaic/Aline%20Grego.doc>. 
 
MACHADO, Arlindo. A Arte do Vídeo. São Paulo, Brasiliense, 1990 
 
__________________. A Ilusão Especular: introdução à fotografia. São Paulo, Brasiliense, 2002. 
 
__________________. A Televisão levada a sério. São Paulo, Editora Senac, 2001 
 
MARIANI, Bethânia Sampaio Corrêa. Discurso e Instituição. In: Revista Rua nº. 5. Campinas, 
UNICAMP-NUDECRI, 1999. 
 
_______________________________. O PCB e a Imprensa: os comunistas no imaginário dos 
jornais (1922-1989), Campinas, Editora da Unicamp & Editora Revan, 1998. 
 
_______________________________. Sobre um Percurso de Análise do Discurso Jornalístico: 
A Revolução de 30. In: INDURSKY, Freda & LEANDRO FERREIRA, Maria Cristina. Os 
Múltiplos Territórios da Análise do Discurso. Porto Alegre, Sagra Luzzatto, 1999b. 
 
MARTINS, José de Souza. A Morte e os Mortos na Sociedade Brasileira. São Paulo, Hucitec, 
1983. 
 
MELO NETO, João Cabral de Melo Neto. Obra Completa. Rio de Janeiro, Nova Aguilar S. A., 
1994. 
 
ORLANDI, Eni Puccinelli. Análise de Discurso: Princípios & Procedimentos. Campinas, Pontes, 
2001. 
 
_____________________. As Formas do Silêncio: No movimento dos sentidos. Campinas,. 4ª 
Ed. Campins, Editora da Unicamp. 1997 
 
_____________________. Discurso e Texto: formulação e circulação dos sentidos. Campinas, 
Pontes, 2001b. 
 
_____________________. Efeitos do verbal sobre o não-verbal. [online]. Rua 1: Revista do 
Núcleo de Desenvolvimento da Criatividade (NUDECRI). Campinas, SP, Unicamp Editora. 
1995. Disponível na Internet em: <www.labeurb.unicamp.br>. 
 
_____________________. Língua e Conhecimento Lingüístico: para uma história das Idéias 
Lingüísticas do Brasil. São Paulo, Cortez, 2002. 
 
PECHÊUX, Michel. La frontière absente (um bilan). In: Matérialités Discursives. Colloque des 




________________. O Discurso: estrutura ou acontecimento. Campinas, Pontes, 1997. 
 
PÉCORA, Alcir, SCHWARTZ, Stuart B (orgs). As Excelências do Governador: o panegírico 
fúnebre a D. Afonso Furtado, de Juan Lopes Sierra (Bahia, 1676). São Paulo, Companhia das 
Letras, 2000. 
PEIRANO, Mariza. Rituais Ontem e Hoje. Rio de Janeiro, Jorge Zahar, 2003. 
 
SGANZERLA, Rogério. Por um Cinema sem Limites. Rio de Janeiro, Azougue Editorial, 2001. 
 
SHAKESPEARE, William. Hamlet. New York, Penguin Book, 1994. 
 
SIERRA, Juan Lopes. O Panegírico Fúnebre a D. Afonso Furtado. Bahia, 1676. In: PÉCORA, 
Alcir, SCHWARTZ, Stuart B (org). As Excelências do Governador: o panegírico fúnebre a 
D. Afonso Furtado, de Juan Lopes Sierra (Bahia, 1676). São Paulo, Companhia das Letras, 
2002. 
 
SIQUEIRA, Denise da Costa Oliveira. A Ciência na Televisão: mito, ritual e espetáculo. São 
Paulo, Annablume, 1999. 
 
TÁVOLA, Artur da. Quem tem Medo da Música Clássica. TV Cultura. São Paulo, 22 de maio. 
2005. 
 
VALÉRY, Paul. Cahier B. 1910. Paris, Eduard Champion, 1924. 
 
ZOPPI-FONTANA, Monica Graciela. Cidadãos Modernos: discurso e representação política. 
Campinas, Editora da Unicamp, 1997. 
 
_______________________________. Arquivo Jurídico e Exterioridade: a construção do corpus 
discursivo e sua descrição/interpretação. In: E. Guimarães e M. R. Brum de Paula. Memória e 







































































































































































































BELCHIOR. Apenas um rapaz latino-americano. In: Belchior: Auto-Retrato. BMG. São Paulo. 1 
CD. Faixa 2. 
 
CHICO BUARQUE. Tanto amar. In: Chico Buarque: Almanaque. Polygram. 1981. CD. Faixa 6. 
 
JURAILDES DA CRUZ & Xangai. A Porta do Tempo. In: Juraildes da Cruz & Xangai. Nóis é 
Jeca mais é jóia. Kuarup Discos. CD. Faixa 3. 
 
MAURICE RAVEL. Bolero. In: Maurice Ravel. Naxos. 1977. CD. Faixa 14. 
 
RAUL SEIXAS. Canto para minha Morte. In: Raul Seixas: Há dez mil anos atrás. Philips. São 
Paulo. Faixa 1. 
 
_____________. Que luz é essa? In: Raul Seixas: O dia em que a Terra parou. Wea. CD. Faixa 9. 
ZIZI POSSI. O Circo Místico. In: Chico Buarque & Edu Lobo: O Grande Circo Místico. 


























































































































































































































































































































































































GRITOS e sussurros. Direção de Ingmar Bergman. São Paulo: Concorde Vídeo, 1972, 106 
min., color. Legendado. (Tradução de Viskningar och Rop – Fita de Vídeo – VHS/NTSC. 
Drama). 
 
FANNY & Alexander. Direção de Ingmar Bergman. São Paulo: Poletel, 1982, 188 min., color. 
Legendado. (Tradução de Fanny och Alexander – Fita de Vídeo – VHS/NTSC. Drama). 
 
LARANJA mecânica. Direção de Stanley Kubrick. São Paulo: Warner Home Video, 1971, 137 
min., color. Legendado. (Tradução de Clockwork Orange – Fita de Vídeo – VHS/NTSC. 
Drama). 
 
O ANJO exterminador. Direção de Luis Buñuel. Rio de Janeiro: Sagres/Latina, 1962, 93 min., 
p&w. Legendado. (Tradução de El Angél Exterminador – Fita de Vídeo – VHS/NTSC. 
Drama). 
 
O SÉTIMO selo. Direção de Ingmar Bergman. São Paulo: Concorde Vídeo, 1956, 95 min., 
color. Legendado. (Tradução de Det Sjunde Inseglet – Fita de Vídeo – VHS/NTSC. Drama). 
 
PAI patrão. Direção de Paolo e Vittorio Taviani. São Paulo: FJLucas, 1977, 113 min., color. 
Legendado. (Tradução de Padre Padrone – Fita de Vídeo – VHS/NTSC. Drama). 
